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Resumo 
 
Esta tese investiga a relação entre mobilidade e centralidade na metrópole do Rio de 

Janeiro no presente. Partimos da consideração do estreito vínculo entre o movimento 

de pessoas e a urbanização, representado no momento atual pela intensificação dos 

deslocamentos e a crescente policentralidade das aglomerações.  As noções de 

mobilidade e transporte urbano e de infraestrutura e forma urbana são discutidas 

através do fenômeno da metropolização, da mutação dos sistemas de acessibilidade e 

do aumento da velocidade dos transportes, os quais estabelecem novas relações entre 

redes técnicas e territórios. A pesquisa busca investigar as infraestruturas de mobilidade 

existentes no Centro tradicional do Rio de Janeiro, e que o articulam com sua área 

metropolitana. A hipótese é de que as infraestruturas de mobilidade presentes no 

Centro tradicional do Rio de Janeiro provêem explicações significativas para a sua 

centralidade, no cenário atual de policentralidade do espaço metropolitano. Utilizamos 

como premissa da investigação a análise em duas escalas, a da área metropolitana e a do 

tecido urbano. As infraestruturas de mobilidade são abordadas através da compreensão 

de dois atributos que são as ligações, definidas pelas redes de acessibilidade, e os seus 

nós, pontos onde há acumulação espacial de atividades. Os aspectos metodológicos 

relacionam a análise diacrônica à análise espacial da forma urbana, e à investigação das 

centralidades urbanas a partir da análise dos fluxos exprimidos por dados de demanda 

de transporte. As conclusões apontam que no processo de mutação dos espaços 

centrais, ocorrido a partir da última década do século XX na aglomeração do Rio de 

Janeiro, ocorreu a consolidação de algumas centralidades em escala metropolitana, na 

qual se destacam aquelas em localizações mais distantes do núcleo, que têm ganhado 

importância e mais autonomia principalmente com relação ao motivo trabalho. 

Entretanto, isto não tem acontecido às expensas da retração total do antigo Centro, que 

se refuncionaliza, mantendo-se como centralidade polarizadora de funções importantes 

em escala metropolitana. A presença e a concentração no Centro tradicional de 

importantes pontos de acesso e conexão às infraestruturas de transporte de alcance 

metropolitano, ausentes em outras centralidades, contribuem para a sua manutenção 

como destino que mais polariza deslocamentos na metrópole do Rio de Janeiro.    
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Abstract 
 
This thesis addresses the relationship between mobility and centrality in the metropolis 

of Rio de Janeiro in the present. Considering that there is a strong relationship between 

movement of people and urbanization, represented at the present time by the 

association of mobility growth and policentrality. The notions of mobility and urban 

transportation, infrastructure and urban form are discussed through the phenomenon 

of urban growth, the mutation of accessibility systems and the increase of speed in the 

means of transportation, that establish new relations between technological networks 

and territories. The research aims at investigating existing mobility infrastructures in 

the Core, which articulate with the metropolitan area of Rio de Janeiro. The hypothesis 

is that mobility infrastructures located in the traditional city Center provide meaningful 

explanation for its centrality pattern. The premise is based on a two scale analysis, the 

metropolitan area and urban fabric scales. The mobility infrastructures are approached 

by two of its attributes which are the linkages, defined by the accessibility networks, and 

the nodes, points where there is spatial accumulation of activities. The methodological 

aspects relate a diachronic analysis, to a spatial analysis of urban form, and to the 

investigation of urban centralities through flows according to transportation demand 

data. The conclusions point out that in the mutation process of central spaces, occurred 

in the last decade of the 20th century in the agglomeration of Rio de Janeiro, there was a 

strengthening of some centralities, especially of those located farther from the Core 

area. These have been gaining importance and autonomy, mainly related to jobs.  

However, this has not been happening at the expense of the retraction of the old Core, 

which is being re-functionalized, maintaining itself as a centrality that polarizes 

important functions on a metropolitan scale.  The presence and concentration in the 

traditional city Center of important access points and connections to the metropolitan 

transportation infrastructure, absent in other centralities, have a great share in 

maintaining it as the destination that most polarizes trips in the metropolis of Rio de 

Janeiro. 
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Introdução  
 

 

I. Apresentação 

Esta tese está voltada para a compreensão da grande aglomeração brasileira 

contemporânea, sua forma e os espaços ligados ao movimento e à constituição das 

redes de mobilidade de pessoas. Seu objetivo é buscar compreender o papel das 

infraestruturas de mobilidade, entendidas aqui através das redes de acessibilidade e nós 

de equipamentos de transporte coletivo1, visando contribuir com a pesquisa de 

alternativas de políticas públicas e políticas de atuação profissional. Faremos uso de 

uma leitura que associa a análise espacial, à evolução histórica, e a dados atuais de fluxo 

relativos à demanda de viagens dos transportes urbanos, procurando entender como se 

dá a mobilidade nos centros urbanos e os padrões de centralidade destes espaços em 

relação à metrópole.  

Tratar com novas situações no presente envolve o conhecimento dos fenômenos 

existentes, para alcançar respostas mais adequadas que atendam às necessidades de 

faixas mais amplas da população. Desta maneira, a argumentação parte dos processos 

de conformação e expansão das redes de acessibilidade intraurbana de pessoas, e da sua 

articulação com os polos de centralidade. Consideraremos os centros urbanos com 

herança histórica, cujo desenvolvimento se caracterizaria pela transformação 

progressiva do centro tradicional, de onde teriam sido expulsos – por um jogo de 

concentração e dispersão de atividades, e do valor da terra – a residência, as atividades 

industriais e algumas formas de comércio. 

Na longa história da urbanização do mundo, as últimas décadas destacam-se 

pelo crescimento sem precedente do tamanho das cidades. Em escala territorial, o 

processo de urbanização do planeta deu-se por meio do aumento da superfície das 

cidades existentes, do incremento da densidade populacional e da multiplicação do 

                                                 
1 Faremos uso da nomenclatura ‘transporte coletivo’ de pessoas no sentido atribuído por Vasconcellos (2005) 
que classifica o transporte inicialmente em dois, o privado e o público. O transporte privado “... é usado pelo 
proprietário ou por quem ele permitir; é o caso da bicicleta e do automóvel; seu uso está submetido a 
regras...”. O transporte público “está à disposição do público, mediante pagamento. Sua principal 
característica legal é que está submetido a algum tipo de controle por parte do governo...” “... O caso mais 
comum é aquele em que muitas pessoas, independentemente de se conhecerem ou não, podem usá-lo, 
quando ele se chama coletivo, como nos ônibus, trens e metrôs; em outros casos, ele é exclusivo das pessoas 
que chamam por seus serviços – caso do táxi e do ônibus fretado por empresas para transporte de seus 
funcionários” (VASCONCELLOS, 2005, p. 42). 
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número dos centros urbanos. Com isto, no final do século XX, a metrópole com grande 

número de habitantes tornou-se um fato comum e, mais recentemente, um dos 

grandes problemas do mundo contemporâneo. Este contexto contribuiu largamente 

para alterar a imagem da cidade em busca de novas formas de urbanidade (Lefebvre, 

1968) – ou no alargamento da sua noção – à qual se faz referência, mais recentemente, 

como cityness, que sugere a possibilidade de outros tipos de urbanidade que não aquela 

tradicionalmente propagada pelos paises desenvolvidos do hemisfério Norte (Sassen, 

2007, p.276).  Cabe lembrar, também, que nos países em desenvolvimento, 

especificamente os da América Latina, as grandes cidades tornaram-se metrópole só a 

partir dos anos 1950, quando o processo de industrialização provocou a emergência de 

territórios economicamente integrados. Mais recentemente, uma das características 

desta metropolização é a extensão descontínua da urbanização sobre o território, ao 

mesmo tempo em que ocorre a diminuição das densidades médias. De forma geral, 

grande parte destas metrópoles registra um crescimento urbano ímpar, apesar de seu 

decréscimo nos últimos anos, pois elas vivenciam no tempo de uma geração índices que 

Londres levou dez e Chicago três gerações para atingir (Harvey, 2000, p.16-17).  

Argumenta-se que a grande aglomeração contemporânea, embora em 

construção por toda parte e vista por todos, seria de fato transparente às concepções e 

categorias urbanísticas sob as quais se continua a operar. Este fenômeno urbano – de 

extensão da urbanização através do território e da quebra da relação hierárquica entre o 

centro e a periferia – vem suscitando, desde os anos 1960,2 reações de adesão ou de 

rejeição, mas não de indiferença. Dentre alguns autores que têm investigado as 

condições que corroboram o atual crescimento urbano e as novas formas urbanas 

geradas por ele, pareceria haver duas correntes principais: uma que vê neste processo a 

conformação de uma nova forma urbana: metápolis para François Ascher, citta diffusa 

para Bernardo Secchi, cidade genérica para Rem Koolhaas; enquanto outros, como 

Françoise Choay e Jane Jacobs acreditariam tratar-se da perda definitiva da cidade e da 

degeneração da vida urbana, no processo de uniformização dos territórios.   

Estudos mais recentes, como os desenvolvidos por Hall e Pain (2006), apontam 

na direção do fenômeno do policentrismo de grandes regiões urbanas, que teria surgido 

em função do processo de descentralização das grandes cidades centrais para outras 

                                                 
2 HALL; PAIN (2006) sinalizam para a existência do estudo de GOTTMANN, J. (1961). “Megalopolis: The 
Urbanized Northeatern Seabord of the United States”. 
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menores adjacentes, no que eles intitulam de regiões policêntricas das megacidades3. 

Nos paises do Norte, os mecanismos subjacentes a este processo espacial estariam 

relacionados com a globalização da economia e a sua ‘informacionalização’, no sentido 

da abordagem descrita por Manuel Castells (1996), da mudança das bases econômicas 

da manufatura para a produção de serviços avançados que lidam com a troca de 

informação. A interpretação dessas conversões geoeconômicas nos países do Sul, 

especificamente no Brasil, é descrita por Milton Santos (2002) como modernização 

segmentada, ao apresentar um processo heterogêneo onde simultaneamente à 

modernização de atividades, ocorreria a expansão da pobreza, o que reforçaria a divisão 

em dois polos, um superior e outro inferior, o espaço da metrópole (1979). Uma das 

facetas deste processo de urbanização no Brasil vem sendo investigada por Reis (2006, 

2009) ao enfocar as áreas metropolitanas e suas faixas envoltórias, através da formação 

de áreas de urbanização dispersa e novas formas de tecido urbano, utilizando-se para 

tal da análise da produção material do espaço urbano. 

 

Considerando que as grandes aglomerações estão estruturadas a partir do 

suporte físico e ambiental, das atividades sociais e econômicas que se desenvolvem 

nesse meio, e pelas suas redes de acessibilidade e mobilidade, compreendemos que a 

sua forma se expressa na relação complementar e indissociável entre os fluxos e os 

fixos. Neste sentido, partimos da contribuição seminal, de base social, de Manuel 

Castells (1996; PFLIEGER, 2006) e outras de alguns urbanistas (GRAHAM & 

MARVIN, 2001; DUPUY, 1991) direcionadas para a compreensão do conceito de rede 

na esfera urbana e sua base material definida pelas infraestruturas. Estas contribuições 

permitiriam cercar com melhor acuidade a questão urbana contemporânea, pois seriam 

capazes de se aproximar da complexidade de alguns tipos de relação entre espaço-

tempo-informação-território, presentes na organização da sociedade e expressas no 

meio urbano.  

A nossa pesquisa fundamenta-se no ponto de vista de alguns autores de base 

social (ASCHER, 1995; BOURDIN, 2007), e relacionados ao urbanismo (DUPUY, 

1991) sobre o papel desenvolvido pelos fluxos de bens, informações e pessoas – BIP, 

que tradicionalmente sempre estruturaram as cidades e que, no momento atual, através 

de novos impactos tecnológicos se identificariam com a própria idéia da grande 

metrópole. Com isto, fazemos referência aos avanços qualitativos e quantitativos das 

                                                 
3 Em inglês ‘polycentric mega-city region’ ou MCR. 
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tecnologias de comunicação e transportes que aceleraram os movimentos e vêm 

introduzindo mutações profundas na estruturação urbana. Sob o aspecto teórico, 

desenvolvemos alguns temas que serviram de suporte para a análise empírica, como: 

mobilidade, forma urbana, transporte urbano e infraestrutura. 

No que tange à mobilidade, temática recente que envolve, sobretudo, uma 

inversão do enfoque sobre a demanda para o de oferta do transporte, observamos que 

os estudos que vêm sendo realizados estão, em geral, voltados para o efeito da 

mobilidade sobre os modos de vida e a relação destes com os espaços do transporte. No 

campo da geografia e da geografia dos transportes, os estudos têm se preocupado em 

desvelar os fatores que poderiam ser decisivos para a determinação das centralidades, 

tendo em vista a expansão territorial das cidades, especialmente após a disseminação do 

automóvel. E, mais recentemente, nos paises desenvolvidos, sobre os impactos dos 

trens de alta velocidade. Não poderíamos deixar de mencionar o desenvolvimento dos 

estudos na área de transportes motivados pelo problema da congestão, ocupando-se 

setorialmente da gestão da circulação.  

Neste sentido, considerando que as infraestruturas de mobilidade de pessoas são 

de longa permanência no tecido urbano em relação às mudanças determinadas pelo 

crescimento urbano e à rearticulação dos fluxos intraurbanos, nos parece que ainda 

avalia-se mal o impacto das infraestruturas sobre as transformações no padrão de 

centralidade, principalmente daqueles centros portadores de heranças históricas.  

Partindo destas premissas, pretendemos demonstrar que a relação entre as 

infraestruturas ligadas à mobilidade de pessoas – em sua dimensão intraurbana – e a 

transformação espacial dos centros tradicionais, ainda não foi sistematicamente 

investigada. Fazemos referência ao processo de evolução urbana dos centros 

tradicionais que corresponde, inicialmente, ao todo da cidade em si, logo se 

transformam em centros de negócios, e posteriormente são esvaziados, passando a ser 

objeto de um processo de refuncionalização.  

Para efeito de estudo, a pesquisa se propõe analisar a evolução da estruturação 

da mobilidade do Centro na dinâmica de umas das metrópoles brasileiras, o Rio de 

Janeiro. Enfocamos nossas discussões sobre uma única aglomeração por acreditarmos 

que as tendências apresentadas no Rio de Janeiro possuem especificidades – 

principalmente políticas e econômicas, resultantes dos processos que envolveram sua 

condição de ex-capital do país – embora comungue das mesmas questões 
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macroeconômicas e sociais de outras grandes cidades brasileiras e, em outro contexto, 

de uma rede de metrópoles mundiais. 

 

 

II. Hipótese 

Consideramos que mobilidade e forma urbana são dois aspectos de uma mesma 

realidade social. Esta realidade social é, inicialmente, um sistema de interações muito 

diversas que, para acontecerem, dependem tanto dos lugares afetados, alguns deles 

especializados, como dos fluxos de mobilidade, necessários para se passar de um lugar a 

outro. Esta afirmativa resulta da verificação de que a forma urbana e a mobilidade 

perseguem finalidades parcialmente comuns, interagindo uma sobre a outra, sendo, 

portanto, complementares e indissociáveis uma da outra. A forma urbana condiciona 

as formas de mobilidade, juntamente com os componentes políticos e econômicos que 

mediam fortemente esta relação, assim como as condições de mobilidade influenciam a 

forma urbana. 

Como decorrência desta mútua influência, que correria o risco de ser 

interpretada de forma ligeira como uma tautologia, os estudos acadêmicos, embora a 

princípio, frutos de iniciativas setoriais, vêm sendo continuamente reformulados e vêm 

ganhando uma reflexão crítica quanto aos aspectos sociais, políticos e espaciais da 

mobilidade. Desta forma, as pesquisas mais recentes objetivam não mais adaptar o 

território ao tráfego, mas sim limitar o uso do automóvel – que, apesar de tudo, ganha 

cada vez mais importância no modo de vida – avaliando as possibilidades de inter-

relações e visando outros modos de deslocamento. Alguns destes estudos se pautam por 

uma análise mais generalizada das relações entre mobilidade, infraestruturas e 

urbanização, desencadeada a partir de uma nova interpretação de políticas de 

desenvolvimento urbano ambiental sustentável.   

O tratamento dado à relação entre forma urbana e mobilidade no espaço dos 

centros parte do pressuposto de que o centro é um elemento da estrutura urbana da 

aglomeração e que nele convivem forças de concentração e dispersão que moldam sua 

configuração.  Trabalhamos com a hipótese de que as infraestruturas de mobilidade 

presentes no Centro tradicional do Rio de Janeiro provêem explicações significativas 

para a sua centralidade, no cenário atual de policentralidade do espaço metropolitano. 

No caso da metrópole do Rio de Janeiro, o centro tradicional é também o de 

negócios, o histórico e o principal. Este Centro vem passando nos últimos anos por um 
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marcado processo de mutação de funções. Neste contexto, a investigação sobre o papel 

das infraestruturas de mobilidade indica padrões de organização que poderão auxiliar 

no processo de reflexão e comprovação de nossa hipótese. Acreditamos que esta 

investigação possibilitará uma compreensão da inter-relação das infraestruturas de 

mobilidade e um aspecto do padrão das centralidades na grande metrópole brasileira 

contemporânea. 

 

 

III. Justificativa 

No campo da arquitetura e do urbanismo indicam-se, em geral, três principais linhas 

de pesquisa que examinaram as relações entre movimento, infraestrutura e território. 

Inicialmente, o Movimento Moderno em sua corrente progressista, na transição do 

século XIX ao XX, que teoriza a separação entre o contexto urbano e viário, 

representada, sobretudo, pelas formulações teóricas de Le Corbusier e aprofundada 

pelos trabalhos dos CIAM (Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna). Esta 

vertente estaria alinhada à contribuição fundacional de Idelfons Cerdá, que anuncia em 

meados do XIX, uma dissociação radical entre a função circulatória (vialidad) e a 

residencial (habitat). De forma contestatória a esta tendência, a reflexão fundada sobre 

o aporte dos trabalhos italianos substitui a compreensão de suas ligações à separação 

rigorosa do viário e dos edifícios, ou seja, em lugar de pensar a cidade a partir do 

edifício, pensa-se o edifício a partir da cidade. Esta corrente, na qual destacam-se as 

contribuições de Saverio Muratori, Aldo Rossi, Vitório Gregotti e Giuseppe Samonà, 

incluiu uma necessária reconstituição de um saber sobre o urbano pela arquitetura, 

colocando no cerne da reflexão arquitetônica o traçado das vias, o retalhamento do lote 

e as regras de ordenamento. Na sequência, a redescoberta da forma do espaço público e 

o respeito pelos traçados existentes conduziram à proposição do Projeto Urbano como 

alternativa ao urbanismo generalista do plano de massa, ainda herdeiro da 

representação de um zoneamento e de volumes em planta baixa. Esta nova abordagem, 

que desafia a forçosa e antiga hierarquia entre o plano e o projeto, abre caminho à 

retomada da exploração das relações entre os espaços abertos e os edifícios. No início 

dos anos 1990, ganha notoriedade a experiência da cidade de Barcelona, Espanha, nos 

projetos de requalificação urbana e na prática do planejamento estratégico como 

projeto de cidade. Também sobressaem as contribuições teóricas no sentido de precisar 

a noção de projeto urbano, empreendidas por Nuno Portas e Chistian De Villers, entre 
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outros. Estes estudos são concomitantes ao fenômeno da periurbanização, limite 

geográfico e obstáculo teórico a ser transposto para a reproposição de regras de 

crescimento da cidade antiga, para a qual a metropolização coloca novos desafios ao 

instaurar relações inéditas em escala geográfica. 

Desde meados da década de 1980, registramos na literatura internacional e 

nacional investigações sobre o movimento de pessoas, bens e informação nas grandes 

aglomerações sob diferentes óticas. Nestas se evidencia a recolocação da questão entre 

os deslocamentos, as atividades humanas e as formas urbanas associadas ao 

crescimento urbano em face ao desenvolvimento dos mercados globais, somadas às 

novas tecnologias de comunicação e transportes (CASTELLS, 1986; DUPUY, 1991; 

SANTOS, 2002; GRAHAM & MARVIN, 2001; SASSEN, 1991). Grande parte dos 

autores dedicados a este tema pensa a cidade a partir da idéia de rede que colocaria em 

relação cidades e territórios de forma reticular, transgredindo as barreiras e os 

zoneamentos através dos quais a tradição do urbanismo vinha tratando a aglomeração. 

Estas investigações se distinguem por chamar a atenção sobre as novas relações que a 

disseminação do todo das redes técnicas urbanas estabelecem sobre a estrutura do 

espaço urbano. 

Os estudos acerca da mobilidade intraurbana de pessoas vêm sendo marcados 

pela abertura de um novo campo para urbanistas e arquitetos. Algumas destas 

abordagens se pautam por visões sistêmicas e integram à geografia e aos transportes, os 

desafios ligados ao enfoque social, espacial e do meio ambiente, onde a mobilidade não 

é mais encarada separadamente das outras atividades do cotidiano. Este novo contexto 

epistemológico tende a favorecer o diálogo entre as disciplinas e a aproximar as 

problemáticas de pesquisa (ALLEMAND, ASCHER, LEVY, 2004; ASCHER, 1995; 

BOURDIN, 2007; AMAR, 2004; VASCONCELLOS, 1996, 2001; WIEL, 1999). Grande 

parte destes autores vê a mobilidade não somente como uma técnica de unir lugares 

distintos, mas como um lugar em si mesmo, identificando-a com a possibilidade, a 

potencialidade e a virtualidade do deslocamento. Assim, o que acontece nos seus 

espaços e tempos não pode ser encarado como um simples efeito do urbano, mas sim 

como um dos maiores desafios atuais da urbanidade. Com isto, coloca-se a questão 

sobre em que medida o território é fragmentado ou unido em função do crescimento 

da mobilidade, que tende a generalizar-se, e onde o direito à acessibilidade ganha um 

valor anteriormente inexistente.   
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Sobre o estudo das mudanças nos modos de deslocamento e os vestígios destes 

na forma urbana, outros autores (ALONZO, 2005; BELLANGER, MARZLOFF, 1996; 

DUPUY, 1995; WACHTER, 2004; MANGIN, 2004; DUARTE, 2007) têm direcionado 

seu trabalho frequentemente segundo enfoques históricos e discutido a evolução 

teórica e instrumental das formas de mobilidade de pessoas e o arranjo dos territórios 

em virtude das mudanças de dimensão da urbanização. Eles buscam destacar a 

importância de confrontar o tráfego urbano de um lado e a realização da forma urbana 

de outro, colocando em questão as competências do arquiteto sobre a forma urbana e a 

construção do espaço público face aquelas do engenheiro sobre as redes e as vias de 

circulação, fruto da ingrata especialização de competências das últimas décadas. Esta 

abordagem enfatiza, entre outros itens, as transformações da cidade histórica com 

deslocamento a pé e a estratificação lenta que emerge com a cidade moderna, ligada a 

deslocamentos maiores e a rapidez permitida pelo automóvel, assim como a 

apropriação que é feita dele, considerando o espaço que ocupa e sua influência sobre os 

estilos de vida. 

Na produção científica sobre o transporte urbano destacamos aquelas 

relacionadas à geografia dos transportes (RODRIGUE et al, 2006; HANSON, 1995), 

que consideram os deslocamentos urbanos como meios de reprodução, um meio para 

realização de uma atividade, deixando de privilegiar unicamente a eficiência das 

infraestruturas para incorporar a preocupação com os deslocamentos em si. Os estudos 

sobre os transportes remetem também à teoria clássica da localização e a proposição de 

modelos teóricos e, neste sentido, são diversos os autores que procuram descrever e 

analisar os espaços centrais partindo da análise do movimento, propondo 

metodologias, índices e indicadores. Destacamos aqueles mais abrangentes e que 

apresentam metodologias de cálculo menos sofisticadas, portanto de mais fácil leitura 

para os outros campos, em especial aqueles que analisam a questão da centralidade em 

função da demanda de viagens (KNEIB, 2008; FRENKEL, 2008; PORTUGAL, 2003; 

JORGENSEN, 1998). As investigações sobre os vestígios espaciais do transporte, 

considerando a evolução dos modos de transporte (NEWMAN & KENWORTHY, 

1999) se somam à nossa reflexão sobre as relações das infraestruturas com o território.  

O papel das infraestruturas nas transformações da dimensão da urbanização é 

examinado através de autores (HERCE & MIRÓ, 2002; HERCE & MAGRINYÀ, 2002;  

HERCE, 2009; GÓMEZ-ORDOÑEZ & SOLÀ MORALES, 1977; PRELORENZO & 

ROUILLARD, 2009; PRELORENZO & ROUILLARD, 2007) que as veem como uma 
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temática capaz de recolocar teoricamente novos questionamentos à forma urbana. 

Desta maneira, as infraestruturas de mobilidade ganham importância ao serem 

entendidas como capital fixo instalado, atrelando desenvolvimento e crescimento à sua 

presença ou ausência, seu caráter de tecnologia de ponta ou de precariedade. Tendo 

isto presente, registramos que não foram encontrados trabalhos que tratem das relações 

entre as infraestruturas de transporte e a estrutura do centro tradicional, sobretudo do 

ponto de vista das particularidades da produção material do seu espaço. Entretanto, 

atestamos a existência de estudos mais antigos que ressaltam a formação, o movimento 

e as transformações do espaço do centro urbano tradicional pela conversão do uso do 

solo com especialização para administração e serviços, que teriam transformado os 

antigos centros em áreas centrais de negócios (MURPHY, 1971; HORWOOD & 

BOYCE, 1959; POLYDORIDES, 1983).  

No que se refere aos estudos sobre os centros se pode observar, principalmente 

na literatura internacional, que estes são mais numerosos no período após a Segunda 

Guerra Mundial, momento marcante de crescimento das cidades em virtude da 

disseminação do automóvel. Atualmente, percebemos o deslocamento destes temas 

sobre a configuração dos centros em direção à sua gestão (town centre management) 

(BASILE; 2007), ou mesmo sobre o papel dos espaços públicos e da cultura nas 

políticas públicas como potencial renovador (LOUKAITOU-SIDERIS A., BANERJEE 

T., 1998; DEL RIO, 1997; MESSENTIER, 1992; SANTOS, 1993). Ainda no que se refere 

às pesquisas sobre o centro histórico, alguns autores buscam caracterizar as diferenças 

entre a conformação desse espaço nas aglomerações dos paises desenvolvidos em 

comparação aos países emergentes ou em desenvolvimento (GODFREY, 1999; 

GODFREY, 1991; WARD, 1993) ao observar princípios de coerência e dispersão 

espacial distintos, face à heterogeneidade social e à crescente informalidade das relações 

econômicas presentes no segundo caso.  

Sobre a evolução urbana do Rio de Janeiro, dos meios de transporte e da 

metrópole são numerosos os estudos históricos, onde as contribuições de ABREU 

(1987) e SANTOS (1934) são importantes referencias as quais se somam as de outros 

(VON DER WIED, 2009; SILVA, 1992; RODRIGUEZ, 2004) voltadas para a evolução 

dos meios de transporte. Especificamente sobre o Centro e a metrópole do Rio de 

Janeiro e as relações de centralização e descentralização os aportes mais significativos 

vêm da geografia, onde se destacam dois grandes estudos (IBGE, 1967; RABHA, 2006), 

onde o segundo pode ser visto como atualização do primeiro. Finalmente, 
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evidenciamos que as formulações para a compreensão do Centro da aglomeração do 

Rio de Janeiro como uma centralidade metropolitana e sua articulação através das 

infraestruturas de mobilidade ainda permanecem esparsas (JORGENSEN, 1998; 

VILLAÇA, 2001) e ainda são raros os estudos que relacionam a forma urbana aos 

deslocamentos. 

No que se refere aos dados dos deslocamentos urbanos, sob a perspectiva da 

engenharia dos transportes, salientamos as informações reunidas pelos estudos da 

ANTP (Associação Nacional de Transportes Públicos) sobre a mobilidade urbana no 

Brasil; o Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, elaborado pelo Governo do Estado, em 2005; e o Plano Diretor de Transportes 

da Cidade do Rio de Janeiro, elaborado pela Secretaria Municipal de Transportes da 

Prefeitura, em 2005. Entretanto, trata-se de grandes planos alicerçados em extensos 

levantamentos de dados, que são apresentados em seu formato institucional, no qual 

são minoradas as características de um local especifico em favor de uma visão de 

conjunto e de ações globais.  

É, pois, desta maneira que nos parece que nossa tese se justifica como 

contribuição ao aprofundamento das problemáticas das grandes metrópoles brasileiras. 

A primeira questão diz respeito à mobilidade de pessoas no meio intraurbano e à 

maneira como se dão os deslocamentos na aglomeração. Isto se relaciona com a oferta 

do transporte que, por sua vez, está relacionada às redes de acessibilidade e sua 

capacidade de responder a uma demanda. Com o alongamento das distâncias e os 

problemas ligados à congestão, quais seriam as mudanças em curso no padrão dos 

deslocamentos cotidianos? O antigo centro, que se constitui historicamente como local 

mais acessível para a metrópole, continuaria cumprindo este papel? Em que medida e 

por que motivos? Isto nos conduz a uma segunda interrogação, relacionada ao centro 

como espaço de herança histórica, que se coloca, neste início de século XXI, como mais 

uma centralidade no contexto de policentralidade metropolitana. Parece-nos oportuna, 

portanto, a investigação do seu papel funcional nessa estrutura, que se complexificou 

com a metropolização polinuclear. Finalmente, afigurasse-nos relevante abordar as 

infraestruturas de transporte, seu espaço como local de mobilidade, sua localização e o 

papel articulador com os espaços da mobilidade. A atual estrutura urbana exige uma 

diversidade de deslocamentos, fazendo com que o tempo dispendido nos transportes 

aumente, influenciando na maneira como eles são vivenciados cotidianamente. Como 
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os antigos terminais de transporte, e os novos, podem acompanhar essas 

transformações da mobilidade intraurbana?  

Nossa investigação pretende trazer subsídios a estas discussões partindo da 

apreciação de dados da demanda de viagens urbanas, sobrepondo-as a uma visão sobre 

as infraestruturas de mobilidade localizadas no Centro da metrópole do Rio de Janeiro.  

 

 

IV. Premissas teóricas e metodológicas – abordagem em duas escalas 

Nossa pesquisa está voltada para o estudo do movimento humano na aglomeração 

através da análise das infraestruturas de mobilidade no espaço intraurbano, no 

presente. E, para melhor caracterizar a amplitude destas mudanças, buscamos observá-

las como parte de um processo da evolução urbana.  

O objetivo desta tese é estudar o movimento de pessoas no espaço intraurbano e 

estabelecer relações com a forma e a estrutura urbana das centralidades, sob a ótica do 

urbanismo e da arquitetura. Esta temática é recorrente nas análises de profissionais das 

áreas de transportes, economia urbana e geografia, contudo, nestas disciplinas os 

objetos são necessariamente outros, como também os métodos.  

Desta maneira, apoiamo-nos na visão de Reis (2006) que considera o projeto de 

arquitetura e urbanismo uma forma de ciência aplicada, onde se valoriza uma 

abordagem de base empírica, que toma como eixo de pesquisa os levantamentos de 

campo e os estudos de caso, tanto quanto as elaborações teóricas amplas e os modelos 

de aplicação. É neste sentido que Reis (op. cit., p. 41) ressalta a importância do estudo 

da organização material do espaço urbano, focalizando “ [...] as condições de 

organização geral do território, na medida em que permitem um estudo mais 

aprofundado das especificidades da produção do tecido urbano e suas relações com 

alterações na vida cotidiana da população, nas regiões mais urbanizadas”.  

Na maior parte dos estudos sobre o processo de urbanização contemporânea 

com perspectiva social Reis aponta, concordando com Villaça (1998), que tanto os de 

caráter teórico como os trabalhos de planejamento regional não têm como objetivo a 

elaboração de modelos para análise e ação no espaço intraurbano. Com isto, afirma o 

reconhecimento das diferenças entre o espaço regional e o espaço intraurbano, onde o 

primeiro é dominado pelo deslocamento das informações, da energia e do capital e das 

mercadorias em geral e o espaço intraurbano, ao contrário, é estruturado 
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fundamentalmente pelas condições de deslocamento do ser humano, seja como força 

de trabalho, seja como consumidor.  

O reconhecimento da diferenciação entre estes dois objetos de estudo, espaço 

regional e espaço intraurbano, redundaria também na diferenciação do caráter dos 

estudos desenvolvidos. O espaço regional é quase sempre representado com base em 

abstrações, como um conjunto de pontos, linhas e áreas, deduzidos de características 

quantificáveis como população, dados de produção, densidades, etc. Já as condições em 

que ocorrem as formas de organização do espaço intraurbano devem ser captadas não 

“apenas por intermédio de suas generalidades, de dados estatísticos, mas devem ser 

estudadas também, de modo especial, pelas condições materiais de suas configurações, 

em toda sua diversidade” (REIS, 2006, p. 42). Reis, seguindo a lógica do espaço 

intraurbano, argumentada por Villaça, encaminha sua investigação como algo 

fundamentalmente concreto, a ser registrado por suas formas geométricas de divisão da 

propriedade e da edificação – as quais conceitua como tecido urbano – como também 

pelas infraestruturas e pelos serviços de consumo. 

Tomando como base os conceitos que reconhecem as especificidades do espaço 

intraurbano, devemos distinguir nosso foco temático dos desses autores. Villaça (1998) 

se volta para a análise das características do processo de dominação, a partir da 

organização dos setores apropriados pelas classes de maior poder aquisitivo. Reis 

(2006) se concentra na investigação de novas formas de tecido urbano e suas 

diferenciações entre espaço público e espaço privado, de uso individual ou coletivo e na 

dispersão da urbanização como resultante dos novos agenciamentos desses espaços. O 

nosso interesse na escala do intraurbano ou intrametropolitano está voltado para a 

compreensão do papel das infraestruturas de mobilidade e seus vestígios na forma 

urbana, enquanto instância de definição e articulação das redes de acessibilidade no 

tecido urbano ligado a padrões de centralidade do espaço intrametropolitano. 

Devemos destacar, como já indicado por Reis (2006, p.43), que são poucas as 

análises das características internas desse sistema em estudos que procuram apreendê-

las como mudanças que se relacionam diretamente com as transformações sociais em 

curso, comparativamente à amplitude com que têm sido estudadas as mudanças no 

âmbito regional. Entre as grandes reflexões da história econômica e social são, 

certamente, estruturais para nosso tema, os trabalhos de Manuels Castells (1996) sobre 

o processo urbanizador na era das novas tecnologias de informação, assim como outros 

de abordagem de economia política como os de Gottidiener (1985) e, de abordagem 
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geográfica, no Brasil, a obra de Milton Santos.  Contudo, constatamos uma diferença 

que é atribuída à especificidade do campo de interesse de arquitetos e urbanistas, 

redundando na adoção de outros critérios metodológicos para o esclarecimento desses 

processos.  

Partimos do pressuposto da necessidade de uma abordagem em duas escalas ou 

âmbitos distintos e interligados entre si para compreender os fenômenos da 

urbanização contemporânea, que são: a escala da área metropolitana e a escala do 

tecido urbano. Argumentamos que, para ser melhor compreendida e explicada, a 

evolução das infraestruturas de mobilidade (redes de acessibilidade, que são as ligações, 

e os equipamentos de transporte, que são os nós) face à expansão urbana do centro 

principal na metrópole do Rio de Janeiro, deve-se considerar a complementaridade das 

análises oriundas dessas duas escalas sob a perspectiva do espaço intraurbano. 

 

 

a. Escala da área metropolitana 

Utilizaremos a terminologia área metropolitana no mesmo sentido usado por Villaça 

(2001, p. 49) que a equivale ao termo conurbação, compreendido como fusão de áreas 

urbanas. O conceito de área metropolitana no qual este autor se baseia é aquele 

adotado pelo “Bureau of the Census”, dos Estados Unidos, e que nasce da “contradição 

entre, de um lado, as cidades enquanto entes físicos e socioeconômicos e, de outro, as 

cidades do ponto de vista político-administrativo” (op. cit.), onde não se hierarquizam 

os distintos núcleos. Esta abordagem vai ao encontro da definição dada por Merlin & 

Choay (2005, p. 38) que indica a origem da expressão norteamericana com a 

equivalência de unidades estatísticas correspondentes a várias aglomerações.  

A escala da área metropolitana vem demonstrando uma dispersão crescente de 

núcleos ou polos, com a presença de vazios e o surgimento de polígonos de 

urbanização, que aliada a uma redução de densidades, e a terceirização progressiva da 

atividade econômica, induz a necessidades crescentes de mobilidade e acessibilidade.  

Este processo nos países do Norte tem levado à criação das regiões policêntricas das 

megacidades (HALL & PAIN, 2006), reforçadas pela emergência de um sistema urbano 

fortemente polarizado em torno das grandes metrópoles, que funcionam em rede em 

escala internacional, concentrando riqueza e profissionais qualificados. Uma 

especificidade deste processo nas grandes cidades do hemisfério Sul é compreendida e 

descrita por Milton Santos (1990, p. 33) como involução metropolitana, que 
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segmentaria espacialmente a metrópole com uma proliferação de atividades de menor 

capital. Ou seja, enquanto em um contexto dos paises desenvolvidos a concentração de 

riqueza promove a sua ligação em redes físicas e virtuais cada vez mais qualificadas, os 

países em desenvolvimento ainda arcam com uma alta disparidade social nas áreas 

urbanas, que promove, inversamente, a proliferação de uma variedade de serviços que 

produzem menor capital, e cujo acesso às redes é bem mais restrito. Entretanto, em 

ambos casos, pode-se dizer que as centralidades históricas se recompõem, enquanto 

novas centralidades emergem, gerando espacialidades distintas.  

No caso brasileiro, Villaça (Ibid., p. 51) chama atenção ao processo que tem 

início por volta da década de 1920, quando a uma única cidade passa a corresponder 

mais de um município.  Ou seja, quando uma cidade em crescimento absorve ou gera 

outros núcleos urbanos à sua volta, às vezes pertencentes a outras unidades 

políticoadministrativas; também chamado processo de conurbação. A absorção entre 

cidades acontece quando uma cidade passa a desenvolver com a outra uma intensa 

vinculação socioeconômica, implicando uma série de transformações em ambos 

núcleos urbanos, o que absorve e o que é absorvido. Ele também faz uso do termo 

“cidade central” – criado pelo mesmo órgão norteamericano anteriormente citado, 

para denominar, a partir da década de 1940, a cidade maior – que é considerado no 

caso brasileiro no mesmo sentido, como aquela da qual partem as mais intensas 

vinculações socioeconômicas. 

No que se refere ao que pode ser classificado como uma intensa vinculação 

socioeconômica, Villaça ressalta a dificuldade de se estabelecer o grau das relações a 

serem consideradas, mas destaca algumas, como os deslocamentos espaciais de pessoas 

(e não o de cargas, que já pertenceria à escala regional) e também aqueles manifestados 

através das telecomunicações. A complexidade do estabelecimento das áreas 

metropolitanas está na diversidade dos processos de conurbação, onde nem sempre ele 

acontece pela absorção de núcleos urbanos contemporâneos ou gerados pela cidade 

central. Existe um constante dinamismo dos processos socioeconômicos que afetam os 

processos físicos e políticoadministrativos, tornando-se complexa a tarefa de 

compatibilidade entre eles em longo prazo. 

Em sua análise de seis grandes capitais brasileiras4, Villaça (Ibid., p. 59–65) 

descreve quatro formas principais do processo de conurbação manifestadas em suas 

áreas metropolitanas, nas últimas décadas. A primeira é aquela constituída por núcleos 

                                                 
4 Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador e Recife. (Villaça, 2001) 
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que nunca chegaram a atingir “plenamente a condição de cidade”, pois já teriam 

surgido como subúrbios, exemplificadas pelos núcleos que se desenvolveram em torno 

de antigas estações ferroviárias. Os casos citados como exemplo são Nova Iguaçu, 

Duque de Caxias, São João de Meriti e Nilópolis, no Rio de Janeiro; Osasco, em São 

Paulo, e Canoas no Rio Grande do Sul.  A segunda forma descrita é aquela na qual um 

polo central é formado posteriormente, e a expansão urbana se dá inicialmente através 

da formação de uma imensa periferia, em geral de baixa renda, com um núcleo local 

fraco. Esta frente metropolitana se constitui durante anos como uma segunda área 

urbana dentro de um mesmo município e destacada de sua sede. Neste segundo 

processo os exemplos são Diadema, em São Paulo, que resultou do transbordamento de 

São Paulo sobre o município de São Bernardo; Alvorada na área metropolitana de 

Porto Alegre, resultante do transbordamento de Porto Alegre sobre o município de 

Viamão; e, Contagem na área metropolitana de Belo Horizonte. A terceira forma de 

absorção é descrita como sendo constituída por aglomerações que chegaram a atingir 

significativo desenvolvimento enquanto cidades que, afastadas da cidade central, 

conseguiram manter por um período uma autonomia socioeconômica. A estrutura 

física destas cidades se assemelharia à das cidades interioranas, com um centro 

tradicional forte, praças centrais e uma diversidade de bairros residenciais, 

correspondendo a uma variedade de classes sociais, onde os exemplos são Niterói (RJ), 

Mogi das Cruzes (SP), São Leopoldo e Novo Hamburgo (RS). O autor destaca ainda o 

caso do bairro de Campo Grande, na cidade do Rio de Janeiro, que teria chegado a 

pertencer a essa categoria até a década de 1970, que até aquele momento muito se 

diferenciava de subúrbios típicos como Nilópolis ou São Gonçalo. O quarto tipo de 

núcleo urbano que sofre o processo de absorção metropolitana é constituído por 

cidades muito pequenas, onde algumas delas tiveram um passado de importância. 

Podem ser velhos núcleos coloniais, pois permaneceram à margem da expansão 

metropolitana, tendo alguns se tornado municípios e outros não. No primeiro caso são 

mencionados os municípios de Santana do Parnaíba, Pirapora do Bom Jesus e 

Itapecerica da Serra, na área metropolitana de São Paulo; e no segundo Belém Velho na 

área metropolitana de Porto Alegre.  

Em síntese, a conurbação metropolitana é apresentada por Villaça como um 

processo “devorador de cidades e produtor de bairros” (Ibid., p. 66), consequência  do 

processo de absorção. Tendo em vista a problemática da segregação, a absorção é 

caracterizada através da homogeneidade ou heterogeneidade social e pela presença de 
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três processos fundamentais: i) a tendência à crescente homogeneização 

socioeconômica em oposição à heterogeneidade que caracteriza a cidade; ii) a crescente 

polarização efetuada pelo centro metropolitano; iii) a inserção no esquema geral da 

segregação metropolitana.  

Para a nossa tese o aspecto relevante a reter sobre o espaço intraurbano quanto 

às infraestruturas de mobilidade é a consideração do processo de conurbação como 

processo social, que rearranja os territórios metropolitanos em função das dinâmicas 

socioeconômicas específicas do espaço metropolitano em relação às abordagens 

regionais. O ponto de vista da especificidade da escala da área metropolitana se 

apresenta, sobretudo, gerando territorialidades e padrões de agenciamento espacial e 

urbanização próprios. 

 

 

b. Escala do tecido urbano 

A escala do tecido urbano, conforme definida por Reis, (2006, p. 44) diz respeito à 

compreensão do modo pelo qual “se definem as relações entre os espaços públicos e os 

espaços privados (enquanto propriedade ou posse), e o uso desses espaços entre 

privado e coletivo, sejam estes de propriedade pública ou privada”. Além de ser nesta 

escala que se definem os espaços de acesso e uso público e as formas de organização 

coletiva dos espaços, o tecido urbano é ainda conceituado por Reis (op. cit., p. 59) 

como uma definição geométrica de relações de propriedade e uma definição social das 

formas de uso. 

Embora julguemos adequada a conceituação de tecido urbano apresentada por 

Reis, para analisar fenômenos urbanos contemporâneos nas grandes cidades brasileiras, 

cabe  enriquecê-la com outras definições. O tecido urbano, segundo Merlin & Choay 

(2005, p. 886) é a “expressão metafórica que assimila as células construídas e os vazios 

de um meio urbano que se entrelaçam à semelhança de fios têxteis”. Como expressão 

física da forma urbana, o tecido urbano é conceituado por estes autores como o 

“conjunto dos elementos urbanos que constituem um todo homogêneo”, sendo 

composto pelo conjunto dos “elementos físicos que contribuem com a sua constituição 

tais como o lugar, a rede viária, a divisão do parcelamento, a forma e o estilo dos 

edifícios, e pelas relações que interligam esses elementos”. Embora reconhecendo que 

seja um critério vago, a compreensão da qualidade de homogêneo está ligada à 

aparência física de uma porção da cidade onde os elementos precedentes possuem 
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características pouco diferenciadas. Com isto, fazem alusão aos tecidos urbanos 

históricos, típicos das cidades européias, aos quais podem nomear como medievais, 

haussmanianos, etc. 

Logo, podemos avaliar que a visão de tecido urbano apresentada por Reis – ao 

ser comparada com a definição mais ampla apresentada no dicionário de urbanismo 

(op. cit.) – incorpora algumas temáticas contemporâneas sobre a importância do 

espaço público como local de urbanidade, ao evidenciar a questão da crescente 

individualização buscada, sobretudo, nos novos empreendimentos habitacionais, os 

condomínios fechados, que vêm sendo construídos, sobretudo, nas áreas de expansão 

das cidades. Neste sentido, ressalta-se que as diversas formas de uso do tecido urbano 

existentes atualmente, e que têm sido resolvidas com novas configurações de 

organização coletiva, exigem cada vez mais infraestruturas e serviços. A esse respeito, 

Reis empreende uma recuperação histórica dessas noções no Brasil, onde o sentido 

tradicional era, de forma simples, definido como espaço público ou privado. Assim, no 

passado havia a distinção entre os espaços públicos (ruas e praças) e os imóveis de 

propriedade de pessoas físicas ou jurídicas, não havendo propriedades coletivas, pois 

não existia o conceito de condomínio, o de shopping center, ou mesmo, no nosso caso 

de estudo, sobre o movimento de pessoas, e as estações de transferência entre diferentes 

modos de transportes.  

Neste sentido, o tecido urbano é, também, produto dos vestígios das redes de 

transporte no território, que estão, por sua vez, submetidas aos seus operadores, 

estruturados em três níveis (DUPUY, 1991, p 119): o primeiro nível composto pelas 

empresas e sociedades que constroem e operam as redes, um segundo nível constituído 

pelas redes de produção e consumo e, em terceiro, as redes pessoais estabelecidas pelo 

indivíduo. Nesta organização, temos que reconhecer a forte estrutura determinada 

pelos operadores de rede de primeiro nível, principais responsáveis em intermediar 

uma demanda virtual de um serviço para uma rede material, ou seja, oferecer um 

serviço coletivo cujo acesso se faz através do espaço público, mas que pode possuir 

também espaços privados. A mobilidade se concretiza no movimento feito pelo 

indivíduo, através dos espaços de uso coletivo, também chamados de espaços de 

trânsito, e de suas combinações entre propriedade pública e privada. A complexidade 

destes novos espaços de trânsito, surgidos com a diversidade de mobilidades que a 

organização da sociedade atual demanda, tem conduzido a estudos específicos sobre o 
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que tem sido intitulado de arquiteturas do transporte (GRILLET-AUBERT; GUTH , 

2005) ou arquitetura das redes (PELLEGRINO, 1998, 1999). 

 Desta maneira, somos levados a concordar com Reis quanto à evolução das 

práticas sociais registradas nos tecidos urbanos. Se, inicialmente, as relações de 

propriedade se definiam claramente no tecido urbano, com as transformações 

ocorridas, independente do modo de dominação, em cada etapa, as sociedades 

procuram organizar suas formas de ação coletiva e, com isto, cada sociedade, em cada 

época, compõe suas próprias formas de tecido urbano. De igual maneira, estamos 

inclinados a concordar com a inexistência de uma forma certa e outra errada de tecido 

urbano, estabelecida a priori, e que esta seja a única correta, já que os padrões estão 

sempre em mudança, são dinâmicos.  

Diante destas premissas do reconhecimento das alterações em curso na 

urbanização, consideradas através do tecido urbano e das áreas metropolitanas, e em 

vista das novas mobilidades urbanas, cada vez mais variadas – ao combinarem 

velocidades distintas e pluralidade de modos – é que nos interessa buscar compreender 

as infraestruturas de mobilidade e os movimentos de pessoas que elas canalizam na 

metrópole, seja do ponto de vista social como técnico.  

 

 

c. Terminologia 

Na investigação de fenômenos contemporâneos, como dos que trata esta tese, uma das 

dificuldades é a que se refere aos termos técnicos capazes de indicar, com o necessário 

rigor, os objetos de interesse. Neste caso, não dispomos ainda de uma terminologia 

uniforme principalmente no que se refere às grandes cidades contemporâneas, 

fenômeno recente e que apresenta fortes distinções dependendo da sua localização no 

mundo. Não podemos deixar de lembrar que o termo cidade traz, em si, inúmeras 

ambigüidades decorrentes da dificuldade do seu vínculo à noção de “urbs”, de forma 

física de objeto construído, e a de “civitas”, de corpo social. A isto se somam as 

dificuldades do seu uso atual puro e simples, advindo da longa série de autores que 

anunciaram a sua morte durante o século XX, ou, pelo menos, a noção que se 

acostumou associar à palavra.    

No sentido metodológico nos parece mais eficaz o termo metrópole, embora 

venha sendo usado de forma bastante genérica para nomear as grandes cidades e os 

diferentes modelos de disseminação da urbanização. Buscaremos explicitar suas 
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possíveis derivações de sentido, para extrair o que haveria de específico na versão 

brasileira deste fenômeno.  

Ligado a uma conotação mais técnica do urbanismo, a questão do termo 

metrópole se apresenta através das noções de “metrópole regional” e de “área 

metropolitana”. O termo metrópole regional faz referência à cidade principal ou capital 

de um espaço regional, onde: 

 

O sentido grego regional, aquele de cidade mãe, nunca se perdeu: 

designar uma cité como uma metrópole é lembrar que, ao mesmo 

tempo, ela domina e organiza um espaço em seu entorno. A imagem de 

metrópole regional foi definida durante o século XIX e no início do 

século XX: às funções políticas e religiosas das cidades capitais de 

província se juntaram pouco a pouco novas vocações. (MERLIN; 

CHOAY, 2005, p.531) 

 

A noção de área metropolitana é compreendida como “... uma região urbana 

constituída em torno de uma ou várias cidades que tem um papel de metrópole 

regional, ou seja, que dominam e organizam um espaço regional.” (MERLIN; CHOAY, 

2005, p.38). Ressalta-se que esta expressão se disseminou como tradução do inglês 

norte-americano, onde é empregado como referência a unidades estatísticas 

correspondentes a várias aglomerações. 

Mais recentemente, observamos a surgimento de novos termos que buscam 

justapor os sentidos de cidade, metrópole e grande cidade. Registra-se o surgimento de 

termos como megacidades, megalópoles, metápoles, edge-cities, cidades globais, que 

manifestam o exercício semântico que revela a pluralidade do fenômeno urbano 

contemporâneo.  

As megacidades são definidas pelo Programa das Nações Unidas para 

Assentamentos Humanos como “aglomerações urbanas” com mais de dez milhões de 

habitantes. Em todo o mundo, hoje, segundo classificação da ONU, há 23 megacidades. 

Ao conceito de megalópole (FREITAG, 2006, p. 156) contrapõem-se os de metrópole e 

cidade global. São definidas como cidades extraeuropéias que passam a apresentar 

características próprias, desenvolvendo padrões urbanísticos e comportamentais que se 

distinguem de tudo que herdaram do passado. São cidades com mais de dez milhões de 

habitantes e caracterizam-se por serem cidades “partidas”, nas quais cerca de 40% da 

população urbana vive em áreas irregulares.  



mobilidade e centralidade 
introdução 

 

 20 

Metápole é a nomenclatura proposta por ASCHER (1995, p. 34) para nomear o 

surgimento de uma nova forma urbana “... é o todo dos espaços onde todos os 

habitantes ou uma parte deles, as atividades econômicas e os territórios estão 

integrados no funcionamento cotidiano.” As cidades globais (SASSEN, 199l) fazem 

referência às grandes cidades unidas por redes informacionais através de uma 

espacialidade virtual. O termo edge-cities (GARREAU, 1991) é utilizado para nomear 

núcleos urbanos, localizados nas margens das grandes cidades com funcionamento 

autônomo em relação a elas.   

Nesta tese utilizamos o termo aglomeração para nomear o espaço urbano das 

cidades contemporâneas no sentido do: 

 

O todo constituído pela cidade e sua periferia [...] traduz as 

transformações profundas ligadas à urbanização generalizada, ao 

desenvolvimento dos transportes modernos e à aparição dos centros 

comerciais ou dos centros direcionais nas periferias das cidades mais 

importantes. (MERLIN; CHOAY, 2005, p.20) 

 

Como argumentado anteriormente, utilizaremos o termo área metropolitana 

como fusão de áreas urbanas (conurbação) e por sua especificidade em relação ao 

espaço intraurbano (VILLAÇA, 2001).  Por razões de simplificação, poderemos 

também referir-nos simplesmente à metrópole, no mesmo sentido compreendido de 

aglomeração. O termo cidade é eficiente para identificar o município e certamente 

continuará sendo utilizado pela população, e quando não envolve ambigüidades, 

também por nós. 

 

 

V. Apresentação dos capítulos 

Esta tese está organizada em cinco capítulos. O primeiro capítulo se propõe a esclarecer 

as bases conceituais da pesquisa em função do tipo de argumentação que se pretendeu 

construir. O ponto central deste capítulo é a exposição das questões teóricas atuais, 

referentes às noções de mobilidade e forma urbana e seus desdobramentos no 

transporte urbano e nas infraestruuras. Partimos da compreensão de que as cidades e o 

movimento são aspectos de uma mesma dinâmica, essencialmente urbana, que estaria 

em transformação com o aumento da velocidade dos transportes, a mutação dos 
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sistemas de acessibilidade e o fenômeno da metropolização.  Conduzimos esta 

problemática através da necessária relação entre mobilidades e território e da 

ancoragem espacial das infraestruturas de transporte como locais da mobilidade.  

No Capítulo II apresentamos os aspectos metodológicos considerados para 

estudar as redes de acessibilidade, ou ligações, e os pontos-de-rede, ou nós, das 

infraestruturas de mobilidade. São feitas considerações sobre os estudos das 

centralidades e justificativas que levam à nossa estrutura metodológica. A análise 

adotada sobrepõe as escalas da área metropolitana e do tecido urbano, através de 

métodos oriundos da geografia dos transportes e da morfologia urbana. Aos dados 

quantitativos é justaposta uma análise espacial do Centro em relação à metrópole.  As 

análises se baseiam na demanda de viagens motorizadas não destinadas a domicílio 

(MNDD) e também, na escala do tecido urbano, das não motorizadas (modos lentos) 

(NMNDD), que são interpretadas segundo repartições espaciais, procedentes dos dados 

levantados para o Plano Diretor de Transportes da Cidade do Rio de Janeiro, Governo 

do Estado do Rio, em 2005. A pesquisa de campo dos pontos-de-rede está subsidiada 

por mapas e levantamento fotográfico dos locais assinalados.  

O Capítulo III trata, sob uma perspectiva histórica, da evolução das principais 

redes de transportes na metrópole do Rio de Janeiro, identificando os principais modos 

que as compõem e algumas das infraestruturas que lhes dão suporte. Assim, buscamos 

elucidar a estreita imbricação entre o estabelecimento das infraestruturas das redes de 

transporte e o deslocamento e o direcionamento do crescimento urbano – do final do 

século XIX até o momento atual – que evidenciariam alguns fatores considerados 

determinantes na presente configuração territorial das redes de mobilidade na 

aglomeração. Este capítulo se insere, portanto, como contextualização necessária à 

análise, para melhor compreender o papel das infraestruturas de mobilidade no Centro 

da metrópole do Rio de Janeiro hoje, a ser realizada na seqüência. Este capítulo se 

encerra com uma matriz que relaciona tempo e modo de transporte, encadeando os 

principais acontecimentos das redes de transporte no Rio de Janeiro, de 1800 a 2005. 

Este extenso arco temporal, cujo conteúdo mais determinante para nossa pesquisa se 

localiza a partir da metade do século XX serve, entretanto, como contextualização dos 

vestígios das infraestruturas de transporte mais recentes.  

O Centro da metrópole do Rio de Janeiro é avaliado no quarto capítulo, 

primeiramente, a partir de seus aspectos socioeconômicos e demográficos. Em seguida 

é empreendida uma reflexão sobre as principais mudanças, do ponto de vista funcional, 
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ocorridas nos últimos quarenta anos, buscando retratar as transformações significativas 

desse espaço internamente, e sua conexão com o espaço metropolitano, as relações de 

centralização e descentralização. As últimas duas partes referem-se à análise de dados 

sobre a demanda de viagens e o espaço do Centro. Onde a primeira analisa a 

macroestrutura de movimentação de pessoas na aglomeração, a partir somente das 

viagens motorizadas e a segunda está centrada sobre os pontos-de-rede e os espaços da 

mobilidade no Centro, que são três: Carioca, Praça XV e Central do Brasil.    

Nas conclusões apresentamos nossas considerações finais sobre a mobilidade e a 

centralidade, e seu rebatimento sobre o espaço do Centro da metrópole do Rio de 

Janeiro.  Nesta parte aferimos as principais mudanças ocorridas nos últimos anos na 

estrutura metropolitana e como o Centro tem se posicionado, como portador de 

grande infraestrutura de mobilidade, em relação aos deslocamentos intraurbanos. 

Indicamos também os futuros e possíveis desdobramentos desta pesquisa.   
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Capítulo I 
 

 

1. Mobilidade e forma urbana 

1.1. Introdução 

As cidades e o movimento são muitas vezes vistos como coisas distintas, pertencentes a 

lógicas antagônicas, que relaciona a primeira ao que é estático e o segundo ao que é 

ativo. Contudo, a idéia do movimento sempre esteve no seio das dinâmicas 

econômicas, sociais e urbanísticas da sociedade, a ponto de podermos considerar que as 

cidades existem por causa do movimento. Em uma perspectiva histórica, a cidade 

moderna ganharia uma nova dimensão que resultaria da divisão do trabalho que, em 

retorno, a gera. O que nos leva a compreender a crescente concentração urbana 

contemporânea como o resultado da busca de melhoria de desempenhos em vários 

domínios da vida social, da produção e do consumo. Ligado a isto, está a introdução de 

novas representações que introduzem a noção de um mundo em constante 

movimento: econômico, com a movimentação de capitais; social, com as mudanças nos 

modos de vida; urbanístico, definindo novas espacialidades. Inserida nesta dinâmica 

das novas representações de mundo, emerge a problemática ambiental, que através do 

conceito de “ecologia”, reforça a percepção da dimensão não estática da natureza e das 

conseqüências que as ações humanas tem sobre ela, que passam exigir mais consciência 

e responsabilidade (ASCHER, 2004). Não nos propomos aqui discutir a questão da 

ecologia e a evolução da estrutura produtiva da sociedade, mas sim assinalar como a 

idéia de movimento está presente de várias formas na sociedade atual, evidenciando 

debates e conflitos de todos os tipos. 

Conforme a perspectiva do teórico francês, economista de formação e urbanista, 

François Ascher (2004, 2001a, 2001b, 2003, 1998), que parte do principio do estreito 

vínculo entre o movimento e a urbanização, que no momento atual se estabeleceria 

pela inevitável associação entre a crescente policentralidade das aglomerações e a 

intensificação do movimento – compreendido em todas suas possibilidades 

representado pela sigla BIP: bens, informações e pessoas – é que nos propomos 

investigar a grande cidade contemporânea, com enfoque na investigação do 

movimento de pessoas. Corroborando esta visão, o sociólogo também francês Alain 

Bourdin (2004, 2007), refere-se a esta visão sobre a crescente importância do 
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movimento na urbanização como uma verdadeira ‘revolução coperniciana’, intervindo 

no hábito de pensar a cidade em termos de um gradiente a partir de uma única 

centralidade e da idéia da existência de um centro e sua periferia, tanto para dar conta 

de uma lógica interna de organização como de suas relações com o contexto do 

território e de outras regiões.  

As principais questões ligadas ao urbanismo, neste contexto, poderiam ser 

resumidas (ASCHER, 2004) em três aspectos principais: através do fenômeno da 

metropolização, da mutação dos sistemas de acessibilidade e do aumento da velocidade 

dos transportes. No que se refere à metropolização, as principais questões estão nos 

seus efeitos, e nas diferenças entre os paises e as cidades que ainda possuem grandes 

áreas e crescentes populações, que ainda demandam urbanização; e aqueles paises já 

fortemente urbanizados, e no que este processo pode induzir conforme sua localização 

no mundo. A questão que diz respeito à mutação do sistema de acessibilidade se dobra 

sobre a problemática dos centros antigos, que eram os lugares mais acessíveis e onde se 

cristalizavam os principais valores da sociedade. Com a evolução do sistema BIP, a 

geografia das acessibilidades se altera e hoje não mais, necessariamente, o centro é o 

lugar de maior acessibilidade; e neste caso algumas periferias têm se apresentado mais 

acessíveis para certos grupos sociais e para certas atividades. A isto se soma a facilidade 

e a banalização da comunicação, possibilitados pela evolução da tecnologia, fazendo 

com que os encontros face-a-face sejam cada vez mais valorizados, tanto na vida 

profissional como pessoal. O aumento da velocidade dos transportes, bens, 

informações e pessoas alteram seus posicionamentos com respeito às formas urbanas. 

Há não muito tempo atrás, a densidade e a continuidade eram condições com as quais 

a cidade não podia deixar de contar, com o propósito de maximizar as interações e para 

se ter uma coletividade. Hoje, o que bem se vê é uma grande quantidade de pessoas que 

habita a cidade e não comunga das qualidades provenientes da densidade e da 

continuidade urbanas. É neste sentido que a velocidade pode substituir a densidade, 

aproximando espaços urbanos diferentes e descontínuos.  

Para François Ascher (2004, p. 29), estaríamos perante “uma nova questão 

urbana” – parafraseando o clássico livro de Manuel Castells, “A questão urbana” (1970) 

– recolocando, a partir da problemática das novas formas de movimento de bens, 

informações e pessoas – também colocada por Castells em “A sociedade em rede” 

(1996) – a questão do sistema econômico com o espaço. No momento atual, o maior 

desafio estaria centrado em como responder à defasagem que existiria entre a cidade 
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herdada e os modos de vida que ela engendra e; de outro lado, a metrópole 

fragmentada, heterogênea, multipolarizada, fortemente marcada pela individualização 

que se coloca cada vez mais em movimento, em todas as suas formas.  

Desta forma, destacamos no campo da arquitetura e do urbanismo o valioso 

estudo sobre o papel das redes de infraestrutura, empreendido já há algum tempo por 

Dupuy (1991), que tem continuidade na pesquisa de Graham & Marvin (2001) sobre as 

mobilidades tecnológicas, e nos vários artigos publicados na revista ‘FLUX’ (ed. 

DUPUY e OFFNER). Destacamos também as investigações oriundas do campo da 

geografia dos transportes (RODRIGUE et al., 2006; HANSON, 1995) que ao se 

interessarem no estudo do movimento sobre o território, buscam interligar as 

limitações e os atributos do espaço com a origem, o destino, a extensão, a natureza e o 

propósito dos movimentos, estabelecendo novas abordagens. Estas pesquisas 

fundamentam-se na constatação da crescente importância do transporte na sociedade 

contemporânea, com o aumento da demanda, a redução dos custos dos transportes e a 

conseqüente expansão das infraestruturas no território. No contexto brasileiro 

destacamos a abordagem social aos transportes desenvolvida por Vasconcellos (2006, 

2005, 2001, 2000) que vem desenvolvendo uma análise consistente sobre a condição 

dos transportes nos paises em desenvolvimento e nas grandes cidades brasileiras. No 

campo do estudo sobre a forma e a morfologia urbana relacionada às infraestruturas, 

contribuem para nosso estudo obras de arquitetos e urbanistas (SOLÀ-MORALES, 

1997, 2008; HERCE, 2009; HERCE, MIRÓ, 2002; HERCE, MAGRINYÀ, 2005) e a 

investigação de pesquisadores apresentada em artigos (PELLEGRINO P., 1999; LEVY 

A., 1999; SANDER A., 2009; SMETS M., 2004) voltadas para as infraestruturas, e a 

compreensão da arquitetura das redes na urbanização.  

Com isto, esclarecemos que a linha metodológica privilegiada por nós não é um 

caso isolado, mas uma busca consciente das especificidades do nosso objeto de estudo, 

como no caso destes pesquisadores e demais arquitetos e urbanistas. Esta diretriz 

orienta o processo de levantamento de dados e a elaboração teórica, na qual a 

contribuição das outras áreas de conhecimento constitui-se um campo de apoio 

recorrente. Entretanto, as questões a serem examinadas, o material empírico e o 

trabalho teórico deverão ter em vista “a possibilidade de contribuição para uma forma 

eficiente de intervenção profissional dos arquitetos em seu campo de atuação” (REIS, 

2006, p. 44), e é a partir deste ponto de vista que pretendemos dar nossa contribuição 
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no caso brasileiro, e aos estudos da cidade do Rio de Janeiro como grande metrópole 

contemporânea. 

 

 

1.2. Algumas questões conceituais 

Os conceitos de mobilidade e forma urbana e seus antecedentes disciplinares se tornam 

centrais à compreensão do movimento nas cidades. O seu desdobramento na questão 

dos deslocamentos e da urbanização irão consubstanciar o estudo das centralidades 

urbanas. A noção de mobilidade, que surge aliando campos disciplinares, se apresenta 

extremamente ligada à geografia do transporte urbano e vem cada vez mais ganhando 

espaço na problemática urbana contemporânea, ao reposicionar questões que atingem 

a sociedade como um todo. As reflexões têm colocado em evidencia aspectos diferentes 

que implicam, sobretudo, o exercício do direito à mobilidade física, como condição 

associada às necessidades de conexão social. Por outro lado, considera-se a necessidade 

de um modelo de mobilidade que acarrete um tipo de cidade mais sustentável, 

entendido como um espaço urbano onde se minimizem o consumo de energia e a 

poluição produzida, e no qual seja maximizada a troca de informação. Trata-se, 

igualmente, de estabelecer parâmetros que priorizem as viagens a pé, em bicicleta ou 

em transporte público, com os mesmos propósitos de diminuição do consumo 

energético e poluição, dando resposta às necessidades de conexão social.  

A idéia de uma forma urbana, ou da forma da cidade, é tão antiga quanto a 

própria consciência do homem e seu devir no mundo como coletividade instalada no 

território. O estudo da forma urbana encontra ancoragem em vários campos 

disciplinares, e os enfoques diferem se compreendidos por historiadores, arquitetos, 

urbanistas ou geógrafos. No campo da arquitetura e do urbanismo, apesar dos valiosos 

aportes advindos das análises sobre a morfologia urbana que surgem a partir dos anos 

1960, a investigação da forma urbana tem-se mostrado reducionista ao desconsiderar a 

importância das redes de infraestrutura como instrumento definidor de uma nova 

dimensão da urbanização. Frente ao discurso dicotômico entre uma forma urbana e 

uma estrutura urbana, a idéia de uma ‘forma urbana múltipla’ (SOLÀ MORALES, 

1997) apresenta-nos uma explicação mais complexa da forma urbana, na qual são 

considerados tanto os seus elementos constituintes como os processos concorrentes ao 

longo do tempo. Esta abordagem pareceria fornecer parâmetros mais apropriados para 

a compreensão da noção de forma urbana, que se problematiza frente à crescente 
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fragmentação e segmentação espacial das grandes aglomerações. O modelo de 

organização das cidades, definido nos planos urbanos, engendra a intenção de uma 

forma urbana na qual, em geral, os deslocamentos e o favorecimento da “cidade de 

percursos curtos” têm sido pouco considerados. A atual organização das cidades nos 

leva a crer que esta tem sido muito mais uma resposta à maneira pela qual se foram 

implementando as redes de infraestrutura sobre o território, que se desenvolvem, em 

geral, com uma lógica independente daquela preconizada pelo planejamento urbano. 

Desta forma, nos parece que um novo enfoque que solidarize mobilidade e 

forma urbana afeta em cheio os processos de produção das infraestruturas de 

transporte, as quais esperamos que se convertam em um instrumento em favor de 

cidades com densidades adequadas, com conexões apropriadas, e mais sustentáveis. 

Prosseguiremos, deste modo, com uma revisão sobre alguns conceitos e antecedentes 

disciplinares atribuídos aos termos mobilidade e forma urbana, buscando precisar 

melhor o sentido que lhes será atribuído por nós neste estudo. Posteriormente, 

abordaremos o transporte urbano e as infraestruturas viárias como desdobramentos 

teóricos desses conceitos. 

 

 

Mobilidade  

No Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa encontramos a definição de mobilidade 

como “a possibilidade de mover algo... possibilidade de ir para outro lugar 

rapidamente”. Em uma definição mais técnica (MERLIN & CHOAY, 2005, p. 542) 

mobilidade é definida como a “propensão de uma população a se deslocar..., 

mensurada (no interior da aglomeração) freqüentemente pelo número médio de 

deslocamentos em um dia da semana por pessoa ou por família”. Os autores do 

dicionário de urbanismo indicam que os fatores que intervém na mobilidade são: 

“idade, sexo, papel dentro da casa, exercício de uma atividade profissional, estar bem 

servido de transportes em comum, organização da cidade, etc...” Outras noções que 

aparecem na mesma obra, junto da noção de mobilidade é a de acessibilidade e a de 

deslocamentos. Nela, a acessibilidade é definida como a “possibilidade de acesso a um 

lugar ou a partir de um lugar..., influenciando fortemente sobre o nível do valor da 

terra”. Estes autores reconhecem este conceito como sendo fundamental no contexto 

dos paises em desenvolvimento onde “muitas áreas periféricas não são servidas”.  A 

noção de deslocamento é conceituada como o “movimento de uma pessoa de uma 
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origem a um destino...” e podem ser agrupados segundo sejam “...deslocamentos 

radiais, entre a periferia de uma aglomeração e o centro; deslocamentos centrais, onde a 

origem e o destino estão situados na zona central da aglomeração; deslocamentos 

tangenciais, cuja origem e destino são exteriores à zona central; deslocamentos 

interurbanos que saem ou entram de uma aglomeração”.  

Os conceitos de mobilidade e acessibilidade são apresentados por alguns autores 

(VASCONCELLOS, 2001, p. 40-41; HANSON, 1995, p. 4-7) de maneira forçosamente 

interligada, como conceitos centrais do transporte urbano, que por sua vez é 

compreendido como forma de reprodução, ao permitir a realização de outra atividade 

que não seja a da própria viagem, onde se inclui trabalho, escola, consumo, etc. É desta 

forma que a demanda por transporte urbano é considerada como uma demanda 

derivada, porque é derivada da necessidade e do desejo de se fazer alguma outra coisa. 

Partindo de uma abordagem geográfica aos transportes, Hanson (1995) considera 

acessibilidade, mobilidade e equidade como os conceitos centrais do transporte urbano. 

Onde a acessibilidade faz “...referência ao número de oportunidades, também 

chamadas de locais de atividade, disponíveis dentro de uma certa distancia de tempo de 

viagem”. E a mobilidade “... à habilidade para se mover entre diferentes locais de 

atividade”. A compreensão é de que, do ponto de vista do território norte-americano, 

que possui um eficaz sistema de circulação viário, com o aumento das distancias entre 

os locais de atividade em vista da grande expansão em baixa densidade, a acessibilidade 

tem dependido mais e mais na mobilidade, em particular aquela feita no automóvel 

particular.  

Considerando uma perspectiva social ao transporte urbano no contexto latino 

americano, Vasconcellos (2001) chama atenção de que não se pode considerar a 

mobilidade isoladamente, tida simplesmente como a habilidade de movimentar-se, 

porque neste caso as pessoas pobres, idosas ou com limitações físicas estariam nas 

faixas inferiores e as de mais alta renda e sem limitações, nas faixas superiores. Desta 

forma, uma visão mais abrangente e operativa de mobilidade é associada à de 

acessibilidade, onde a mobilidade “... é entendida como a mobilidade para satisfazer as 

necessidades, ou seja, a mobilidade que permite as pessoas chegarem aos destinos 

desejados. Portanto, a acessibilidade não é apenas a facilidade de cruzar os espaço, mas 

a facilidade de chegar aos destinos”.  Com enfoque dirigido aos sistemas de transporte e 

às políticas de transporte e trânsito no contexto brasileiro, esta abordagem considera as 

interdependências destes conceitos, colocando, entretanto, a acessibilidade como um 
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conceito muito mais abrangente do que o da mobilidade simples ao considerar a 

acessibilidade como capaz de “... capturar o padrão dos deslocamentos – e da 

reprodução social – de forma conveniente” (VASCONCELLOS, 2001, p. 41). 

Estas visões da mobilidade direcionam a que se compreenda sua ligação às 

pessoas e aos meios que elas necessitam para se colocar em movimento, enquanto a 

acessibilidade contextualiza essa capacidade no espaço do território, envolvendo a 

analise da conexão entre oferta do sistema de circulação, estrutura urbana e os custos 

do transporte, como elementos interdependentes. As diferenças entre considerar a 

acessibilidade como questão mais ampla, ou ao contrário, o direito à mobilidade como 

questão mais abrangente fazem parte de uma análise maior e contextualizada 

socialmente e economicamente, que passa por incluir a conveniência e a acessibilidade 

econômica dos meios de circulação, como também aos orçamentos de tempo 

individuais, que por sua vez, dizem respeito aos horários em que os locais de atividades 

estão abertos e quanto tempo as pessoas dispõem para fazer essas viagens.  

Na visão de Georges Amar (2004), colaborador de François Ascher e responsável 

por pesquisas e estudos prospectivos no principal órgão francês de gestão do transporte 

urbano parisiense, a RATP (Régie Autonome des Transports Parisiens), a mobilidade 

urbana passa, atualmente, por questionamentos mais amplos, partindo de redefinições 

internas fundamentais. Considerando-a como um campo que apresenta questões 

cruciais para as cidades do século XXI, discute que seria preciso reconhecer que cada 

cidade move-se de maneira diferente, e que disto podem surgir uma diversidade de 

soluções e não somente as reconhecidas melhores soluções. Consubstanciado na análise 

e observação de várias cidades em vários locais do mundo (Pequin, Shangai, 

Hongkong, Los Angeles, San Francisco, Curitiba, Santiago do Chile, Amsterdã) coloca a 

questão das mobilidades urbanas hoje sob duas novas problemáticas, que são: as 

modalidades e a utilização. A primeira está mais ligada à compreensão dos transportes 

urbanos e sua conseqüente relação com as mobilidades, enquanto a questão da 

utilização encontra-se no centro da questão das mobilidades urbanas em si. A 

problemática modal, ou a organização dos transportes em sistemas e modos de 

transporte, em sua diversidade (multi-modalidade), sinergia (intermodalidade) se 

reposiciona em diversos níveis: individual (passageiro), gerencial (empresas e 

operadores) e territorial (cidades, aglomerações, bairros). Assim também o todo das 

maneiras como os sistemas de transporte são utilizados funcionalmente, como eles são 

vivenciados cotidianamente, como eles são apropriados socialmente e culturalmente 
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pelas populações, indivíduos, atores e territórios envolvidos, compete à esfera da 

problemática da utilização (Ibid., p. 20).  

Ainda para Amar (2004), no que se refere aos novos modos, a evolução está 

menos no surgimento de novos modos em si e nas evoluções tecnológicas radicais do 

que na diversidade crescente e o surgimento de novos conceitos, onde a ênfase recai 

sobre a mudança na forma de abordar os cruzamentos das redes, o que possibilitou o 

surgimento do conceito inovador do “pólo de trocas”, que se contrapõe àquele de 

“terminal de transportes”. Aqui também um dos aspectos mais produtivos é a 

renovação do pensamento modal atual e o desacoplamento entre o conceito de modal e 

objeto técnico, ou seja, um modo não é mais sinônimo de um objeto técnico.  O 

melhor exemplo é a redescoberta do potencial do ônibus – com o BRT (Bus Rapid 

Transit) implantado em Curitiba e em Bogotá, que opera como modal de alta 

capacidade (metrô) – que passa a representar não somente um único modo, mas uma 

matriz de modos que se adapta a contextos e limitações variadas.  

O segundo eixo relativo à evolução da utilização tem vários aspectos, cujas 

conseqüências – Amar (Ibid., p.21) considera – vêm operando uma verdadeira 

mudança de paradigma na abordagem das mobilidades urbanas. O primeiro deles está 

na dimensão informacional dos transportes, que vem passando de uma concepção da 

pura informação e sinalização para uma concepção mais completa da informação. Aqui 

a mudança se opera em tomar a informação como o modo operacional, o aplicativo da 

mobilidade. Ela é o lado ‘soft’ do transporte onde o lado ‘hard’ é feito das 

infraestruturas e dos veículos. O segundo aspecto deste eixo reside no desenvolvimento 

dos serviços no espaço-tempo do transporte, destacando-se uma abordagem renovada 

dos tempos e das temporalidades. Em paralelo à evolução das velocidades do 

transporte, surge o principio da valorização do tempo passado nele através do 

enriquecimento do seu conteúdo, onde o ‘tempo morto’ pode ser também um ‘tempo a 

ser vivido’, cuja forma de medida é radicalmente diferente, pois não é quantitativa. O 

terceiro aspecto da utilização está na sua dimensão cultural. Embora, durante muito 

tempo, a idéia do transporte estivesse ligada à possibilidade de animação, de abertura 

ao mundo da cultura, que o automóvel soube muito bem personificar, o transporte 

coletivo sempre esteve ligado a um lado mais racional e operacional. Com o 

reconhecimento desta dimensão no transporte urbano, abrem-se novas possibilidades 

para o serviço em si do transporte, onde não se pode esquecer que a afeição popular é 

um fator decisivo da eficácia dos transportes coletivos. Ou seja, embora os transportes 
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coletivos possam ser reconhecidos por viabilizar os deslocamentos obrigatórios 

diurnos, há ainda muito a ser explorado pelo seu lado lúdico.   

O que nos parece importante reter de todos estes aportes para o nosso estudo é a 

noção conjunta da mobilidade (pessoas) e da acessibilidade (lugares), onde as 

especificidades sociais, econômicas e culturais de determinado grupo social confluem, 

remetendo à discussão de equidade. Neste contexto, e colocando estas questões em 

termos territoriais, é fundamental ver a cidade em si como um grande “sistema de 

transporte” (AMAR, 2004, p. 202). Assim, é a cidade que oferece a seus habitantes a 

seus visitantes uma extensa gama de modos de mobilidade, onde a qualidade 

multimodal não se mede exclusivamente pela variedade (multimodalidade), mas pela 

facilidade de transição de um modo ao outro (intermodalidade). É desta forma que o 

uso da palavra mobilidade, mobilidades urbanas, tende a ser mais universal sendo 

recuperado no contexto mais amplo das discussões ligadas ao transporte urbano.  

 

 

Forma Urbana 

No dicionário de urbanismo (MERLIN P. & CHOAY F., 2005, p. 399) encontramos 

uma primeira definição de forma urbana (escrita por LÉVY, A.) que a equivale a de 

morfologia urbana e que “... supõe o reconhecimento de uma arquitetura urbana, 

especifica da cidade, considerada como artefato”. Na seqüência, o autor abre a noção 

colocando-a em dependência ao campo sob o qual é abordado. Assim, a idéia de forma 

urbana pode ter acepções diferentes se compreendida por historiadores, arquitetos, 

urbanistas ou geógrafos, perpassando diversos ciclos da historia e níveis de 

compreensão da cidade.  

A perspectiva dos historiadores urbanos inclui a preocupação em entender a 

organização da totalidade dos espaços construídos e livres da cidade (edifícios, ruas, 

praças, jardins) que organizadamente perfazem uma “arte urbana”. Inclui-se nessa 

visão do urbano como arte, a daqueles que seriam os primeiros urbanistas (I. Cerdá, J. 

Stubben, C. Sitte, R. Unwin), que se propunham aliar uma prática urbana com 

questionamentos teóricos, no momento de grande transformação da cidade industrial 

na cidade moderna. Desenvolveria-se em paralelo a estes últimos uma outra vertente 

mais funcionalista do urbanismo, ligada ao Congresso Internacional de Arquitetura 

Moderna – CIAM, seguida por um movimento progressista que se preocuparia cada 
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vez menos com a questão da forma urbana em prol de questões mais objetivas como a 

‘habitação racional’.  

Ainda para Lévy (MERLIN P. & CHOAY F., 2005, p. 399), o interesse dos 

geógrafos pela forma urbana está em função da vocação espacial do seu campo 

disciplinar, sem nem sempre explicitá-la claramente. Haveria duas abordagens no 

campo da geografia, uma da paisagem urbana, onde se trata de entender a cidade a 

partir de seus aspectos externos. E outra que trabalharia com a geografia das 

representações, introduzindo a variável comportamental dos grupos e dos indivíduos. 

Soma-se a essa abordagem geográfica a visão de alguns sociólogos, que se referem a 

uma morfologia social.  

De volta ao campo da arquitetura e do urbanismo, observa-se que as noções de 

forma urbana, morfologia urbana e tecido urbano são freqüentemente utilizadas em 

justaposição, onde parece haver um consenso (LEVY, A., p. 401, 2005; MERLIN P., p. 

565, 2005) sobre os aportes das análises do tecido urbano desenvolvidos pela corrente 

italiana na reconstrução das cidades históricas após a Segunda Guerra Mundial. Esta 

corrente se posiciona no sentido de defender uma política de salvaguardar os centros 

históricos em reação aos princípios do CIAM, que haviam conduzido à dissociação 

entre cidade e arquitetura.  

As investigações do tecido urbano ligadas à tipologia dos edifícios e, sobretudo, 

aos estudos sobre a morfologia urbana (análise das estruturas espaciais), associada aos 

arquitetos italianos, que ganharam força a partir da década de 1960, se impõem como 

reação ao abuso do movimento moderno que exigia a transformação completa da 

cidade tradicional, afirmando a ruptura da cidade com o passado. A vertente italiana 

que depois se difundiria e ganharia outros paises europeus e os Estados Unidos, estaria 

definida em duas correntes, uma desenvolvida pela Escola de Roma e Veneza, por S. 

Muratori e A. Rossi, que defendia uma abordagem de preenchimento; e outra 

desenvolvida por V. Gregotti e G. Samona, primeiro em Milão e depois em Veneza, que 

privilegiava uma abordagem mais geográfica do tecido urbano.  

Nas últimas duas décadas, os mesmos autores (MERLIN & CHOAY, op. cit., 

p.565) constatam que a questão relativa aos estudos da morfologia urbana ganharam 

contornos nebulosos, em certa medida devido aos fenômenos ligados à redescoberta do 

espaço público, no final dos anos 1980, que na seqüência colidem com o fenômeno da 

urbanização dispersa, e assim recolocam novos obstáculos teóricos e abrem espaço para 

a reproposição de modelos de organização para pensar as cidades. Desta maneira, a 
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partir desse momento, o aporte metodológico da abordagem morfológica tornou-se de 

certa maneira incerto, à medida que o discurso sobre a forma urbana teria ganhado 

contornos fluidos. Merlin & Choay (op. cit., p.566) indicam os aportes ingleses de A. 

Chastel e G. Baird em suas análises do papel do parcelamento na longa duração, e a 

contribuição de B. Hillier, que através de sua “sintaxe espacial”, adota uma linha de 

ação parcial, porém rigorosa, para definir as regras que definem a formação dos espaços 

urbanos, mas que ao mesmo tempo, negligenciam outros elementos essenciais do 

espaço e da arquitetura urbana, tendendo a afirmar a forma urbana como um campo 

de saber autônomo. Nas investigações mais recentes sobre o assunto através de uma 

abordagem que une historia e teoria da arquitetura e urbanismo, registramos a 

existência de estudos teóricos exploratórios com o de A. Pope (1996) que ensaiam a 

definição do conceito de ‘ladder’1 deduzido, em particular, da organização do território 

norte americano. 

A nomenclatura de estrutura urbana ou estrutura espacial urbana se apresenta 

muitas vezes associada à idéia de forma urbana. Flavio Villaça (2001, p. 12, apud. 

Bastide, 1971) se apóia no conceito de estrutura para descrever a constituição e os 

movimentos do espaço intra-urbano das metrópoles brasileiras. Desta maneira, 

estrutura é “um todo constituído de elementos que se relacionam entre si de tal forma 

que a alteração de um elemento ou de uma relação altera todos os demais elementos e 

todas as demais relações”. Nesta perspectiva, os elementos da estrutura urbana são o 

centro principal da aglomeração, os subcentros de comércios e serviços, os bairros 

residenciais e as áreas industriais, que conformam a estrutura territorial. Que, por sua 

vez, está imbricada com outras estruturas territoriais como, por exemplo, os sistemas 

de transporte e o de saneamento e que na seqüência se articulam a outras não 

territoriais como a econômica, a política e a ideológica, e assim por diante. Preocupado 

em compreender as relações espaciais que acontecem nas áreas metropolitanas, Villaça 

se alinha com os estudos que colocam questionamentos atuais ao materialismo 

histórico, explicando-as através da segregação espacial. A noção de forma urbana ou 

‘formas metropolitanas’ (Ibid., p. 13), como intitula, assim como os processos de 

conurbação, as direções do crescimento urbano aliadas às condições de transporte 

urbana aparecem inter-relacionadas para explicar as estruturas territoriais 

                                                 
1 O termo “ladder”, do inglês, é definido como “dois pedaços de madeira, metal ou corda, com peças 
transversais, usada para subir paredes, lateral de um barco, etc” (Oxford Advanced Dictionary of Current 
English, Oxford: Oxford Universtity Press, 1986). 
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metropolitanas. Neste sentido, a questão da forma urbana está inserida com outros 

condicionantes para definir a estrutura. 

A idéia de uma ‘forma urbana múltipla’, argumentada por Manuel de Solà 

Morales (1997, p. 15), embora seja proposta como uma teoria da pura forma física, vai 

ao encontro do que Villaça se propõe a investigar sob a noção de estrutura. As 

superfícies de contato se delineiam então no aspecto de que a noção de forma urbana 

múltipla é constituída por elementos e processos. Onde os elementos são as unidades 

de forma (tipos edilícios, terrenos, vias, infraestruturas) e os processos individuais são 

os diferentes mecanismos de atuação, construção, propriedade, uso e transformação 

que se seguem ao longo do tempo. Por conseguinte, Solà Morales considera o binômio 

morfologia-tipologia simplista e insuficiente para analisar as formas de crescimento das 

cidades, ao que propõe uma explicação estrutural mais completa da forma urbana, que 

reconheça a importância das formas das infraestruturas (traçados viários, redes de 

serviço, margens d’água, nós de comunicação, grandes acessos). Ao analisar a forma 

urbana através das formas de crescimento urbano, adota uma perspectiva dinâmica que 

se propõe discutir o crescimento da cidade em suas alternativas de forma e as relações 

entre as formas físicas, onde a influencia dos conteúdos sociais e econômicos é 

importante, mas não exaustiva. Reconhecendo as explicações causais sobre o 

crescimento urbano das grandes narrativas da historia econômica e das ciências sociais, 

que adotam a cadeia conceitual de industrialização-migração-urbanização, Solà 

Morales propõe também a investigação de descrições comparativas segundo o tipo de 

cidades, segundo a diferença de partes urbanas, segundo a incidência das 

infraestruturas, recolocando a questão da importância da forma neste processo. Aposta, 

neste sentido, num enfoque microeconômico do crescimento urbano no qual “todo 

fator globalizante aparece estranho e excepcional, onde a idéia do processo urbano se 

assemelha bastante ao funcionamento liberal-competitivo das diversas formas urbanas, 

em um tecido que resulta a posteriori imagem expressiva da sua lógica de formação” 

(SOLÀ MORALES, 1997, p.15). 

Diante do exposto, somos levados a considerar o caráter polissêmico da noção 

de forma urbana e do aspecto pluridisciplinar de seu estudo. Destacamos aqui o esforço 

das abordagens descritivas2, que se somam no sentido de tentar explicar sua dinâmica. 

Assim, a forma urbana pode ser vista como um todo apreendido em anterioridade à sua 

                                                 
2 Contrapomos as abordagens descritivas em relação às prescritivas. As descritivas têm o propósito de explicar 
uma determinada organização da forma urbana e as prescritivas empenham-se em definir critérios de como 
elas devem ser. Nesta segunda corrente estariam, a nosso ver a vertente ligada ao Urban Design. 
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análise, um objeto de conhecimento a ser construído, ou como um todo submetido à 

análise como objeto construído. Outras dificuldades de definição de uma narrativa 

maior que de conta de guiar a compreensão da forma urbana residem na pluralidade da 

forma das cidades. Neste sentido, gostaríamos de reter a definição inserida no 

dicionário de urbanismo que : 

 

[...] A forma de uma cidade é sempre a forma de uma época da cidade: 

ela se apresenta ao mesmo tempo com uma espessura histórica, 

resultado de sua evolução no local, e como uma extensão geográfica, 

conseqüência de sua expansão no espaço, justapondo assim os 

fragmentos urbanos heterogêneos dando lugar, hoje, a todos 

heteróclitos sobre o plano formal, onde a morfologia é dificilmente 

apreensível ou legível. (MERLIN&CHOAY, 2005, p.402) 

 

Finalmente, gostaríamos de frisar que compreendemos que as cidades 

representam uma forma de organização social no espaço e que seus aspectos 

fundamentais se baseiam na associação entre relações sociais e formas espaciais. 

Historicamente, sua leitura pode ser feita através do padrão de relações sociais que cria 

uma organização de atividades econômicas, políticas, sociais e culturais que se inter-

relacionam através de um padrão de fluxos (bens, informações e pessoas); edifícios e 

espaços urbanos para abrigar essas atividades, e vias que canalizam esses fluxos.  

 

 

1.3. Mobilidade e forma urbana – questão social, econômica e ambiental 

Os estudos ligados à mobilidade e sua impressão no ambiente tem gerado novas 

problemáticas considerando-se o alongamento dos deslocamentos urbanos quotidianos 

ligados ao fenômeno crescente da metropolização. Evoluindo nesta questão, François 

Ascher (1995) considera que estaríamos vivenciando a emergência de uma “nova forma 

urbana”, que intitula de “metápole”, pois este novo tipo de aglomeração em nada se 

assemelha à noção espacial de metrópole, utilizada primeiro pelos gregos como a cidade 

mãe, e depois como noção que melhor representava o sentido da cidade moderna, ao se 

definir muito mais pela irradiação internacional de suas empresas e capitais 

econômicos do que por suas funções tradicionais regionais.  
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A metropolização, neste sentido, descreve não somente o crescimento 

horizontal e a multiplicação das grandes aglomerações, mas a concentração crescente 

de população atividades e riquezas, onde é marcante a presença de atividades 

estratégicas identificadas pelas funções que exigem profissionais com alta qualificação. 

Identificam-se duas causas, que atuariam sobre a questão da evolução das cidades 

(ASCHER, 1998, p.204). Uma diz respeito às causas econômicas, onde a lógica indica 

que as empresas com as funções dominantes na economia atual, como as financeiras, 

comerciais e aquelas que utilizam tecnologias avançadas, tendem a se localizar nas 

aglomerações cada vez mais importantes. A segunda, que reforça a primeira, se acentua 

com os movimentos do emprego e a tendência das camadas sociais mais qualificadas a 

se instalarem nas grandes metrópoles ou nesses núcleos especializados. 

Desta forma, as metrópoles – ou metápoles como prefere chamar – em um 

contexto mundial, independentemente de sua localização no globo, cuja hierarquia 

permaneceria de certa forma estável, teriam como característica geral do processo de 

urbanização a regressão do ‘rural profundo’ e o ‘pequeno urbano profundo’, 

evidenciado pelo aumento da sua mancha urbana (ASCHER, 1995, p. 17). Algumas 

questões demonstram-se recorrentes quando se fala do fenômeno da metropolização, 

quais sejam aquelas relativas a se sua forma estaria tendendo a configurações mais 

difusas ou compactas; questões ligadas ao futuro dos centros antigos – se estariam 

definhando ou se requalificando – e questões ligadas às novas centralidades e sua 

relação com o núcleo mais antigo e toda a estrutura social que se refaz nesta nova 

configuração. Neste contexto, os estudos sobre a segregação espacial partem do 

principio que os mais ricos se deslocam mais, e têm prioridade na escolha das 

localizações em relações aqueles mais pobres. Estes temas de investigação desenvolvidos 

por Ascher sobre as metrópoles, cujo enfoque se dá sobre o território francês, vem 

sendo reforçados e amplificados em outros estudos mais recentes, com foco tanto na 

metrópole européia (HALL & PAIN, 2006) como em metrópoles mundiais em vários 

continentes (BURDETT & SUDJIC, 2007; http://www.urban-age.net/).  

Considera-se que o alongamento dos deslocamentos urbanos cotidianos 

contribui para exprimir o crescimento das metrópoles e evidencia que esta tem se 

apresentado menos pela adição de novos sub-conjuntos do que por verdadeiras 

mudanças de escala da urbanização, que concentra habitação e empregos, em menor o 

maior grau polarizados em torno de uma ou várias cidades principais. Se a extensão 

contínua das grandes cidades foi, de inicio, favorecida pelo desenvolvimento dos 
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transportes coletivos, principalmente aqueles sobre trilhos, a extensão longínqua atual 

está evidentemente ligada ao automóvel, que se apresenta como modo mais flexível de 

acessibilidade às localidades, principalmente nos paises da América Latina, que não 

tiveram o mesmo investimento em transporte público de massa (trens e metrô) que os 

paises do norte.   

 

 

1.3.1.1. Principais questões no contexto dos paises fortemente 
industrializados 

É neste cenário de territórios estendidos que a questão da mobilidade e da velocidade 

das temporalidades ganharia uma dimensão inexistente anteriormente. Ascher (1998, 

p.205) indica, no contexto europeu, que ao serem estudadas a evolução das 

mobilidades urbanas, as mobilidades de proximidade e as mobilidades alternantes, 

constata-se que o número de deslocamentos quotidianos talvez tenha aumentado 

muito pouco, tendo permanecido um pouco mais de três deslocamentos por dia. Da 

mesma forma, se analisada a duração dos deslocamentos, percebe-se com surpresa que 

eles também permanecem estáveis, pois cada vez que se planeja resolver um problema 

relativo aos transportes, acaba-se por torná-los mais eficientes, o que abre a 

possibilidade para que as pessoas se desloquem para mais longe. As principais 

mudanças, hoje, estão nas razões dos deslocamentos, pois haveria uma diminuição 

entre os deslocamentos casa-trabalho e um aumento daqueles deslocamentos 

irregulares e variáveis. Desta forma, haveria, por um lado, o desenvolvimento urbano 

periférico ligado ao uso do veículo individual; e de outro, uma fragmentação que está 

ligada de maneira mais geral ao todo dos transportes, que vão cada vez mais rápido (op. 

cit. 1998, p. 207). 

A transformação dos sistemas urbanos nos paises do norte está, em parte, ligada 

ao desenvolvimento dos transportes rápidos, que traduzem progressivamente novas 

hierarquias urbanas, onde as proximidades tradicionais perdem relevância em favor de 

uma proximidade temporal. Seus princípios de organização, em particular a 

centralização dos fluxos a partir de grandes plataformas (‘hubs & spokes’, focos e raios) 

se traduzem progressivamente pelas novas organizações onde a distancia intermediária, 

que antes era a melhor distancia, se torna a pior. No efeito túnel, vivenciado nos raios 
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definidos por uma rede, por exemplo, entre duas gares de TGV3, há a polarização entre 

dois destinos, comprimindo o espaço existente entre eles. Enquanto o efeito ‘hub’ é 

vivenciado através de plataformas aeroportuárias, de onde se pode voar em todas as 

direções possíveis. A opção para as cidades que não são servidas pelos transportes 

rápidos torna-se, portanto, conectar-se o mais diretamente à metrópole mais ‘plugada’, 

que não é necessariamente a mais próxima. Em ambos casos, o caráter que predomina é 

a questão da acessibilidade, ou seja, passa a importar muito mais as condições da 

facilidade de chegar aos destinos do que a proximidade física a eles. Para Ascher, estes 

novos fenômenos colocam em cheque alguns modelos propostos pela teoria clássica da 

localização e dos esquemas propostos por Christaller e alguns dos seus continuadores. 

Segundo Ascher (1995, p. 26), no contexto francês, as migrações alternantes 

ligadas aos deslocamentos quotidianos domicilio - trabalho aumentaram muito rápido, 

ilustrando a constatação (conhecida como lei de Zahavi) que quanto mais a velocidade 

dos transportes aumenta, mais os habitantes das cidades vão morar longe, registrando-

se em torno de uma hora por dia nestes deslocamentos. Parece então se desenvolver 

uma nova categoria de migrantes quotidianos, chamados de ‘navetteurs’ (‘commuters’, 

nos EUA) que se caracterizam por morarem em uma cidade e trabalharem em outra, e 

que utilizam os transportes coletivos rápidos, nos quais eles passam um tempo 

considerável. Embora descreva as metrópoles francesas como bastante diferentes umas 

das outras, descreve-as em sua maioria como tendo um só centro principal, 

representando uma zona histórica medianamente densa com habitações revalorizadas e 

gentrificadas  e uma zona ‘museificada’ pela forte presença do turismo. Na 

proximidade deste centro histórico, bairros mais recentes abrigam um centro 

comercial, uma zona de negócios e habitações burguesas. As recomposições registradas 

referem-se à articulação desta zona central com uma zona pericentral, através de 

renovações e intervenções pontuais em especial pela realização de grandes projetos 

(novas estações de trem TGV, centros de congressos, centros comerciais) sobre áreas 

desindustrializadas, ligadas ao transporte ou não. A tese de Ascher (1995, p. 33) é que 

esta nova aglomeração urbana, fortemente influenciada pelas novas tecnologias de 

transporte e comunicação, mantém com seu meio ambiente, com sua periferia urbana e 

rural próximas e com outras cidades outras e novas relações em comparação àquelas 

                                                 
3 A expressão equivalente que vem sendo utilizado no Brasil é a de TAV – Trem de Alta Velocidade. Optamos 
aqui pela grafia TGV,  ‘Très Grande Vitesse’, que é uma marca depositada da Companhia Francesa de 
Transportes Urbanos (SNCF) devido às origens francesas do autor citado. 
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que tinham as grandes cidades industriais ou as capitais regionais dos períodos 

precedentes. 

No contexto norte-americano, que desde o começo do século XX possui uma 

consumação em massa do transporte individual, registra-se a forte suburbanização das 

sedes sociais e de outras atividades de escritório, mas que não eliminou o papel do 

centro histórico como centro das atividades corporativas para as tarefas mais 

qualificadas e estratégicas. A metropolização norte-americana se exprime, então, por 

um aumento das migrações alternantes e um alongamento das distancias percorridas 

diariamente (commuters). A população que trabalha nas metrópoles vem colonizando 

novas zonas rurais e as pequenas cidades periféricas, muito além dos tradicionais 

subúrbios, formando os ‘newburbs’ ou também chamados de ‘exurbs’, onde morariam 

hoje em torno de sessenta milhões de norte americanos. Nesta movimentação, os 

centros das cidades norte-americanas ficaram esvaziados, mas passaram por fortes 

reabilitações nos anos 1970, com grandes operações que associavam comércio, 

escritórios, hotéis, etc. Entretanto, segundo Ascher (op. cit., p.30) contrariamente ao 

que é anunciado freqüentemente, as metrópoles norte-americanas não estão 

moribundas; elas estão se recompondo. Os ‘downtowns’ se transformam, mas não 

desaparecem, e uma parte dos subúrbios se urbaniza, novos centros se formam, 

retratando uma dimensão específica das metrópoles norte-americanas.  

 

 

1.3.1.2. Principais questões na América Latina e Brasil 

Nos paises da América Latina a questão da metropolização e do movimento de pessoas 

vem sendo marcada pelo forte iniqüidade aos transportes (VASCONCELLOS, 2008, 

2001, 1996) e pela ainda tímida avaliação dos impactos no meio-ambiente, na forma de 

prejuízos aos demais usuários, principalmente congestionamento, poluição e acidentes. 

A provisão da infraestrutura é feita normalmente pelo Estado, por meio de uma rede de 

vias, mas as técnicas utilizadas para a construção dessa infraestrutura favorecem os 

investimentos pró-automóvel, onde as elites e os setores da classe média compram 

automóveis e os demais setores usam transporte público fornecido por entidades 

privadas. Isto resulta em um espaço de circulação no qual as necessidades dos papeis 

mais vulneráveis (pedestres, ciclistas, passageiros de transporte público) são 

minimizadas em favor da utilização eficiente do automóvel. Desta forma, os usuários 

do transporte público enfrentam três barreiras: “a provisão do transporte em si (linhas, 
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freqüência dos serviços, disponibilidade de lugares), a falta de medidas de prioridade na 

circulação e o custo representado pela tarifa” (VASCONCELLOS, 1996, p. 170). Neste 

contexto precário dos transportes, surgiu em meados dos anos 1990, no Brasil, o 

transporte informal, em todas as suas modalidades (cabritinhos, vans, kombis), usados 

pelos setores de renda mais baixa para otimizar seus gastos de tempo e espaço para 

realizar suas atividades essenciais. Este quadro acarreta sobrecargas físicas e psicológicas 

e limita a acessibilidade das pessoas, com quase todas as viagens feitas apenas para o 

motivo de trabalho, escola e compras.  

A segregação sócio-espacial e a distribuição desigual dos serviços são indicadas 

como as duas questões principais da dimensão estrutural do transporte urbano, no 

rápido processo de urbanização ocorrida na América Latina (VASCONCELLOS, 1996, 

p.171). As transformações físicas ocorridas tiveram um grande impacto na demanda de 

transporte, pois enquanto as cidades pré-automóveis permitiam um consumo ilimitado 

do espaço por qualquer pessoa, os efeitos do espraiamento da urbanização tornaram 

difícil não depender do transporte motorizado, o que nas grandes cidades gerou 

distancias médias que não podem ser mais percorridas a pé ou de bicicleta. Apesar da 

necessidade do transporte urbano com o aumento das distancias, estatísticas indicam 

que a grande parte dos brasileiros se desloca a pé, ao que se atribui o elevado custo das 

tarifas para uma maioria da população de baixos salários.    

Estudos recentes nas cidades brasileiras (ANTP/BNDES, 2006, p. 17) indicam 

que na divisão modal, o modo a pé é o predominante com 34%, seguido pelo 

transporte coletivo com 32%, automóveis com 29%, bicicleta 3% e moto com 2%. 

Diferenças existem, contudo, dependendo do tamanho das cidades. Assim, nas cidades 

maiores (mais de um milhão de pessoas) o transporte coletivo responde por 40% das 

viagens, enquanto o transporte individual motorizado representa 33% e o transporte 

não motorizado 27%. Nas cidades menores (entre 60 a 100mil habitantes) o panorama 

se inverte, com 21% das viagens em transporte coletivo, 21% em transporte individual 

motorizado e 58% em transporte não motorizado. Seguindo uma mistura da lógica de 

que nas cidades maiores os modos de transporte coletivos são predominantes, e de que 

nas menores predomina a marche pé, nos dados referentes à cidade do Rio de Janeiro e 

sua região metropolitana (PDTU, 2005; p. 1-3) os modos a pé e ônibus reúnem a maior 

parcela das viagens, com quase 67% do total, sendo que isoladamente o deslocamento a 

pé representa 33,85%, o ônibus municipal, com 26,39%, seguido em terceiro lugar pelo 

condutor de auto, com 10,58% do total das viagens. 
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A questão do movimento das pessoas no espaço intra-urbano da aglomeração 

tende, com isto, a ganhar novos contornos, onde emerge a noção de mobilidade que se 

traduz como principio central do processo de urbanização, e não uma de suas 

conseqüências. O movimento como questão social, como questão de desenvolvimento 

econômico e como questão urbana evidencia a pluralidade de noções imbuídas no 

conceito de mobilidade, que se aliam na necessidade de superação dos limites setoriais 

ligados ao transporte. Este novo conceito, rapidamente apropriado no campo das 

políticas públicas, também abre um novo campo para a arquitetura e urbanismo 

direcionados aos projetos dos espaços da mobilidade. 

 Segundo o Ministério das Cidades, o conceito de mobilidade urbana tem como 

ponto de partida a percepção de que “transporte não é um fim em si mesmo, mas uma 

forma da população acessar os destinos desejados na cidade” (2008, p. 10), onde o 

sistema de mobilidade urbana pode ser considerado como um “conjunto estruturado 

de modos, redes e infraestrutura” que garante o deslocamento das pessoas na cidade. A 

idéia da mobilidade é entendida como resultado da interação dos fluxos de pessoas e 

bens no espaço urbano, incluídos aqueles motorizados e os não motorizados, enquanto 

o transporte urbano refere-se estritamente aos serviços e modos de transporte 

utilizados nos deslocamentos dentro do espaço urbano. À noção de mobilidade se 

justapõe então à de transporte urbano, onde a idéia de mobilidade está centrada nas 

pessoas, que podem andar a pé ou não, focada principalmente naquelas que tem 

necessidades especiais.  As pessoas podem ou não usar o transporte urbano para se 

locomoverem, coletivo ou individual. Já as infraestruturas e equipamentos de 

transporte e circulação fazem da mobilidade urbana um elemento decisivo nas 

possibilidades de desenvolvimento de uma cidade.  

 

 

1.3.1.3. Mobilidade como direito ao movimento 

Hoje, muito mais do que em outros tempos, poder se deslocar é visto como um direito 

indispensável para aceder a maior parte dos bens, dos serviços e das relações sociais. 

Nas sociedades fortemente desenvolvidas, as mobilidades ganham uma importância e 

uma significação novas dando ao direito ao movimento um lugar cada vez mais 

importante, pois ele se identificaria como um “... direito genérico, a partir do qual 

advêm numerosos outros direitos”. (ASCHER, 2004, p. 23). Nesse direito inicial de 

permitir chegar de um lugar a outro estão inseridos os direitos à qualidade dos lugares e 
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dos tempos dos transportes, tendo em vista que eles ocupam um espaço cada vez maior 

na vida quotidiana da população.  Neste sentido é que se registra o surgimento de 

instituições4 dedicadas ao estudo do movimento na aglomeração contemporânea com 

objetivos focados na inovação, pesquisa e troca de informação para fazer as cidades 

contemporâneas mais acessíveis e do transporte um direito e um prazer (ASCHER, 

2003, p. 10; 2004; 1995), chamando a atenção para os desafios da qualidade dos lugares 

do transporte para melhorar as mobilidades urbanas.  

A noção do direito ao movimento é classificada (Ibid., p. 23) em dois tipos:  o 

“direito-liberdade”, que é o direito dos indivíduos de se deslocar; e o “direito-

reivindicação”, ligado à idéia de poder dispor de meios efetivos, práticos e culturais 

para se deslocar. O direito-liberdade à mobilidade passa a ser a condição do individuo 

colocar em pratica suas escolhas pessoais em todas as esferas, onde os meios de 

transporte são os instrumentos para que eles possam escolher o que e quando o fazem. 

As restrições a esse direito se produzem quando há deficiências diversas sejam elas 

físicas, sociais, econômicas, culturais, etc.; e quando não são fornecidos os serviços 

públicos de transporte. Já o direito- reivindicação, complementar ao primeiro, implica 

na responsabilidade da sociedade para que todos possam dispor de meios efetivos de se 

deslocar e com isso alcançar com conforto toda a aglomeração. O direito ao 

movimento implica no ideal de acessibilidade generalizada de toda a aglomeração. 

As limitações a esses direitos podem ser de toda ordem, onde as econômicas e 

ambientais cumprem um importante papel. A capacidade da sociedade de garantir o 

direito de mobilidade a todos os seus membros passa pelo sentido de equidade e justiça 

social e deve ser a oportunidade de definir os termos do direito-reinvindicação. As 

formas de colocar esses direitos em prática dependem de cada sociedade, em seu tempo 

e espaço. De modo geral, o poder público dispõe de uma grande variedade de modos de 

transporte e pode desenvolver todo tipo de auxilio às pessoas, desde subvencionar 

tarifas a desenvolver ações sociais e educativas.  

Neste caso, merece atenção as variações do estatuto jurídico e econômico dos 

operadores de serviços públicos que podem ser de propriedade pública e operados por 

órgãos e empresas privadas, ou concedidos pelo setor público e de propriedade privada; 

onde importa que estejam bem definidas as exigências da coletividade. Outro 

                                                 
4 O ‘Institut pour la Ville en mouvement’ tem promovido reflexões através de exposições e eventos múltiplos 
reunindo órgão públicos e a sociedade de técnicos em geral. A exposição itinerante “A Rua é de Todos Nós”, 
que aconteceu em Paris em 2007, chegou ao Rio de Janeiro em 2009 após ter passado por várias capitais em 
vários continentes.   
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fenômeno a ser melhor compreendido é a noção do transporte coletivo como coisa 

pública que se implantou desde o século XIX, ligado aos transportes de massa e que se 

refletem na forma urbana. Pois pareceria existir uma contradição quando isto é 

considerado frente ao desenvolvimento econômico e social em curso, que é 

acompanhado por uma crescente individualização, ou seja, da busca pelos indivíduos 

de uma crescente autonomia e de poder fazer uso dos lugares e das coisas em sua vida 

cotidiana como bem queiram. Os meios de transporte e o direito à mobilidade estão no 

centro desta questão, pois os indivíduos necessitarão sempre de equipamentos coletivos 

de infraestrutura que permitam seus deslocamentos individuais. 

Hoje, as dinâmicas urbanas colocam em movimento toda uma gama de novas 

técnicas de transporte e estocagem, onde o automóvel individual, os transportes 

ferroviários de alta velocidade, os transportes aéreos e as telecomunicações jogam um 

papel maior. Podemos considerar que:  

 

 [...] em termos de questão social que os movimentos de pessoas, 

informações e bens estão no coração das questões econômicas e que 

aqui também, as mudanças de escala das velocidades como as 

capacidades de estocagem, modificam qualitativamente a maneira pela 

qual se colocam as questões da economia e dos transportes nas 

sociedades modernas. (ASCHER, 2004, p. 27) 

 

As limitações ambientais dizem respeito aos custos ligados ao espraiamento da 

urbanização, associada ao desenvolvimento dos modos de transporte individual e aos 

transportes rápidos, que emanciparam o urbanismo da obrigação da densidade e da 

continuidade. A possibilidade de núcleos de desenvolvimento isolados em zonas rurais 

ou na periferia das cidades questiona a lógica do transporte coletivo, de alta capacidade. 

As novas formas urbanas que surgem de novos agenciamentos induzem ao 

desenvolvimento do transporte individual, que certamente influenciam no balanço 

energético do planeta. 

Os problemas ligados ao movimento e que englobam a sociedade como um 

todo, do ponto de vista ambiental, podem então ser resumidos em três pontos. Em 

primeiro lugar, com o espraiamento urbano, as cidades transbordam seus limites 

institucionais existentes, e com isso escapam aos controles locais políticos e técnicos, 

resultando desperdícios de espaço e custos sociais altos. O fator complicador neste caso, 

não é a mobilidade em si, mas a falta de controle sobre os novos espaços que se abrem, 
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feitos de um novo tipo de urbanização, onde os instrumentos do urbanismo clássico, 

com os quais são operados, são insuficientes. Em segundo lugar, o desenvolvimento da 

urbanização na periferia tem efeitos ambientais fortes, como, por exemplo, a excessiva 

impermeabilização dos solos. Mesmo dominando uma série de tecnologias é necessário 

reconhecer que esse urbanismo feito na periferia ainda não se encontra efetivamente 

estudado e desenvolvido. Em terceiro lugar, as nossas sociedades hoje estão 

confrontadas com problemas ambientais de porte planetário, onde os transportes 

participam com uma parte significativa nas emissões de gazes poluentes.   

 

 

1.4. Transporte Urbano  

Costumeiramente, o enfoque do transporte urbano tem sido sobre os deslocamentos de 

passageiros, enquanto as cidades eram vistas como a localização de inúmeras interações 

entre as pessoas, com padrões de deslocamento ligados a movimentos pendulares 

domicílio-trabalho, transações comerciais, atividades culturais, de lazer, etc. 

Entretanto, sob o ponto de vista da mobilidade, as cidades são também locais de 

produção, consumo e distribuição, e atividades ligadas aos movimentos de cargas, o 

que resulta em que o transporte urbano esteja intricadamente ligado à forma urbana e à 

estrutura espacial urbana.  

Consideramos uma abordagem ao transporte urbano a partir da perspectiva da 

Geografia dos Transportes (RODRIGUE et al. 2006; HANSON, 1995) que como 

disciplina, se desenvolve a partir da geografia econômica, na segunda metade no século 

XX, fundamentada no crescimento do número dos deslocamentos tanto de pessoas 

como de cargas, na redução dos custos dos transportes e, na expansão das 

infraestruturas, como conseqüência das duas primeiras tendências. A principal 

contribuição ao nosso estudo advindo deste campo é a sua consideração das relações 

espaciais que são produzidas pelos sistemas de transporte no contexto atual do 

crescimento metropolitano, ao que se soma a mutação nos sistemas de acessibilidade e 

o aumento da velocidade dos transportes. O transporte em áreas urbanas resulta, desta 

maneira, em algo extremamente complexo devido aos modais envolvidos, a diversidade 

de origens e destinos e a quantidade e variedade do tráfego. Para compreender a 

complexidade do movimento em áreas urbanas, estes autores (RODRIGUE et. al. 2006, 

p.171-195) apresentam a problemática do transporte urbano através de alguns 

conceitos principais, dependendo da sua relação com: a Forma Urbana, o Uso e Valor 
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do Solo, a Evolução Modal. Por último apresentam as principais questões relativas aos 

Problemas do Transporte Urbano. Considerando que estes conceitos se apresentam 

enfeixados no espaço urbano, nos deteremos a seguir nestas temáticas, que definem a 

diversidade de abordagens a este campo de estudo, para concluir com as principais 

problemáticas geográficas que envolvem os transportes urbanos nas grandes 

metrópoles.   

 

 

1.4.1. Transporte urbano e forma urbana 

As questões que relacionam transporte e forma urbana (fig. 1-1)são apresentadas 

através de quatro temáticas principais: i) elementos da forma urbana, ii) a evolução do 

transporte e a forma urbana, iii) impressão espacial do transporte urbano e iv) 

transporte e estrutura urbana.  

 

 

 

Fig. 1-1_ Transporte e forma urbana. Fonte: Rodrigue et al., 2006. 

 

Mesmo que as características geográficas entre cidades variem 

consideravelmente, são considerados como elementos da forma urbana dos 

transportes, basicamente, dois: os nós e as ligações. Onde os nós estão refletidos na 

centralidade das atividades urbanas, que “podem estar relacionados à acumulação 

espacial das atividades econômicas ou da acessibilidade ao sistema de transporte” 

(RODRIGUE et al., 2006, p. 172). São citados como exemplos de nós os terminais, as 
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estações, os aeroportos, em torno dos quais as atividades se aglomeram seja no nível 

local seja no regional. As ligações são as infraestruturas que suportam os fluxos, para e 

entre os nós, exemplificadas por ruas, avenidas, leitos ferroviários, ciclovias, etc.  

Organizados em três grandes categorias, os transportes urbanos podem ser 

coletivos, individuais e de cargas.  A finalidade do sistema de transporte coletivo  é o de 

prover mobilidade acessível e pública, e está capacitado a transportar grande número 

de pessoas alcançando economias de escala. Aqui se incluem os ônibus, trens, bondes, 

barcas, etc. Já na categoria do transporte individual, se inclui qualquer modal onde a 

mobilidade é o produto de uma escolha pessoal, onde estão inseridos o carro, a moto, a 

bicicleta, e o andar a pé. Os transportes de cargas suprem as demandas de consumo e 

produção das atividades urbanas, e abrangem caminhões de entrega, pátios ferroviários, 

centros de distribuição. O transporte urbano pode ser, então, associado a uma forma 

espacial que varia de acordo com os modos utilizados e também de acordo com a 

evolução tecnológica desses modos. Em conseqüência, para a pessoa que se desloca, a 

relação entre espaço e tempo varia conforme o modo utilizado.  

Como parte das mudanças mais determinantes na forma urbana está o 

surgimento de novas centralidades, que expressam novas atividades e novas relações 

entre os elementos do sistema urbano. Em muitas cidades, estas mudanças estão 

relacionadas ao caráter da Área Central de Negócios (ACN), que era antes o principal 

destino de pessoas, o que foi alterado pelas novas relações de trabalho, produção e 

gerenciamento. Enquanto que a indústria tradicional dependia da centralização de 

escritórios e transporte urbano, os desenvolvimentos tecnológicos e dos transportes 

tornaram a indústria mais flexível, permitindo novas localizações, longe da histórica 

ACN.  

Desta maneira, mesmo considerando a história especifica de cada cidade, pode-

se determinar a existência de um processo comum por trás da evolução da estrutura 

espacial urbana ligada à evolução dos transportes, e que teriam desencadeado 

mudanças na forma urbana. Estes processos estão representados pelas cidades da era 

pré-industrial, da revolução industrial e da cidade contemporânea (fig. 1-2), onde se 

destaca a evolução crescente da multiplicação de centralidades, em função do aumento 

da urbanização. Na aglomeração contemporânea, dois grandes processos tiveram 

impacto contundente nas formas urbanas, identificados pela dispersão da urbanização 

e pelos novos padrões de urbanização e descentralizarão das atividades. 
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A impressão espacial do transporte urbano diz respeito à quantidade de solo 

alocada para o transporte urbano a qual está relacionada com o nível de mobilidade e 

aos estudos relativos ao espaço ocupado pelo automóvel atualmente. Os componentes 

aqui estão organizados em áreas de pedestre, vias e áreas de estacionamento, áreas para 

bicicletas (ciclovia ou faixa compartilhada), sistemas de trânsito (ônibus, metrô, trens, 

bondes) e terminais de transporte.  

 

 

Fig. 1-2_ Esquema genérico da evolução da estrutura espacial urbana. Fonte: Rodrigue et al., 2006. 

 

 

No que se refere à relação entre transporte e estrutura urbana, ressalta-se (Ibid., 

p.177) que muitas das novas estruturas urbanas que surgiram, devem-se ao crescente 

uso do automóvel. Considerando a evolução das cidades norte-americanas e do oeste 

da Europa quatro grandes tipos de estrutura são identificados na escala metropolitana 

(fig. 1-3).  

Tipo 1 - Rede completamente motorizada. Representa a cidade dependente do 

automóvel com centralidade limitada. Este sistema caracteriza cidades recentes nos 

Estados Unidos, cujo crescimento ocorreu na segunda metade do século XX, bem 

exemplificadas por Los Angeles, Phoenix, Dallas e Denver. 

Tipo 2 – Centro Fraco. Representa a estrutura espacial de muitas cidades norte-

americanas onde muitas atividades estão localizadas na periferia, possuem densidades 

equilibradas e um padrão concêntrico, onde a ACN é relativamente accessível pelo 

automóvel, o que resulta em um sistema de trânsito sub-utilizado, e pouco lucrativo. 

Este sistema está usualmente relacionado a cidades mais antigas, que surgiram na 

primeira metade do século XX, exemplificadas por Melbourne, San Francisco, 

Montreal. 
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Tipo 3 – Centro Forte. Caracteriza as cidades que possuem alta densidade de uso 

do solo e alto nível de acessibilidade pelo sistema de transporte multimodal. Há pouca 

necessidade de vias expressas e estacionamentos nas áreas centrais, onde pode se 

encontrar uma boa oferta de transportes coletivos. Este sistema caracteriza cidades com 

importantes funções comerciais e financeiras, e que cresceram no século XIX, como 

Paris, New York e Tóquio. 

Tipo 4 – Limitação de tráfego. Temos aqui as áreas urbanas que conseguiram 

implementar eficientemente controle de trafego e preferência modal em sua estrutura 

espacial. Em geral a área central é dominada por um sistema de transporte multimodal. 

Estas cidades conseguiram restringir o acesso ao automóvel na área central, 

preservando o patrimônio e evitando a congestão. Estes sistemas tipificam as cidades 

com longo histórico de incentivo ao sistema de transporte multimodal, onde os 

exemplos ficam por conta de Londres, Hong Kong, Viena e Estocolmo.  

 

 

 

Fig. 1-3_ Quatro tipos principais de estrutura espacial urbana. Fonte: Rodrigue et al., 2006. 
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1.4.2. Transporte Urbano e uso do solo 

A relação entre transporte e uso do solo tem, com freqüência, sido descrita como 

complexa de aferir, devido à dificuldade de se identificar qual é fruto de qual. O 

transporte tem como objetivo dar suporte à demanda das atividades geradas pela 

diversidade de contextos urbanos, onde o uso do solo teria dois componentes 

principais: a natureza do uso do solo, que se relaciona à existência de determinadas 

atividades em determinado lugar, e o nível de acumulação espacial, que indica a 

intensidade e a concentração de atividades (RODRIGUE, 2006, p. 180).  A chave para a 

compreensão deste sistema está nos padrões e processos do binômio transporte – uso 

do solo. Por serem considerados fatores de alta complexidade, vários modelos foram 

desenvolvidos para compreender as múltiplas relações entre sistema de transporte, 

interações espaciais e uso do solo. 

 

 

 

Fig. 1-4_ Modelo uso do solo regional von Thunen Fonte: Rodrigue et al., 2006. 

 

 

Um dos mais influentes modelos de análise da intitulada Teoria da Localização 

Urbana – campo que integra abordagens da economia, sociologia, geografia e 

planejamento urbano e que busca explicar as relações entre uso do solo, valor da terra, 

transportes e decisões locacionais – foi proposto por von Thunen (1826) e busca 
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explicar o padrão de distribuição das áreas agrícolas em torno de um único centro 

urbano. Ao combinar os efeitos de distancia do centro, custo de transportes e aluguéis 

da terra segundo diferentes colheitas, é proposto o modelo de anéis concêntricos e a 

teoria da localização urbana, tendo como base os padrões de uso agrícola do solo na 

Alemanha (RODRIGUE et al, 2006, p.182). 

A partir do modelo de von Thunen (fig. 1-4), a teoria do uso do solo urbana se 

expandiu e refinou-se através da proposição de outros modelos. Em paralelo ao estudo 

dos economistas, Park and Burgess (1925) (fig. 1-5), sociólogos da Escola de Chicago, 

definem um modelo mais simplificado de estrutura urbana, também em anéis 

concêntricos, em muito semelhante ao de von Thunen. Entretanto, neste caso, o lugar 

central se identifica com a Área Central de Negócios (ACN) e os diversos anéis 

referentes a distintas colheitas são substituídos por diferentes usos do solo. A 

perspectiva ecológica da Escola de Chicago tentou prover explicações sobre a estrutura 

urbana e definir os processos de mudança, onde o foco é colocado sobre as preferências 

locacionais dos habitantes de renda mais alta, que se localizariam na periferia da cidade, 

onde novas construções ocorreriam. Este processo daria lugar a uma filtragem do 

processo, através do qual grupos de menor poder aquisitivo substituiriam os mais ricos 

em suas antigas moradias, anteriormente localizadas mais próximas ao centro. Desta 

forma, cada circulo concêntrico representa um contexto socioeconômico distinto, 

derivado da distancia de deslocamento em relação ao Centro de Negócios, 

reconhecendo assim a importância do transporte e da mobilidade na organização 

espacial (Ibid., p. 182). 

 

 

Fig. 1-5_ Modelo de Burgess. Fonte: Rodrigue et al., 2006 
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Outros modelos descritivos da estrutura urbana teriam, na seqüência, refinado o 

modelo original, um deles é o modelo de setores proposto por Homer Hoyt (1939), que 

coloca ênfase no papel da acessibilidade diferenciada por setor; e outro é o modelo de 

múltiplos núcleos de Harris e Ullman (1945) (fig. 1-6), que aborda a especialização de 

diversos núcleos dentro da estrutura urbana (id., ib.). Ambos modelos consideram os 

impactos da motorização na estrutura espacial urbana. O modelo de setores está 

baseado no reconhecimento que os eixos de comunicação, como linhas ferroviárias e 

vias rodoviárias, guiam o desenvolvimento e então o transporte tem um efeito 

direcionador no uso do solo, fazendo com que as cidades cresçam ao longo de grandes 

eixos. O modelo de múltiplos núcleos é baseado na evidencia empírica de que muitas 

cidades, e quase todas as grandes cidades, não crescem somente em torno à Área 

Central de Negócios, mas são formadas pela progressiva integração de núcleos 

separados. Estes nós se tornam especializados e se diferenciam do processo de 

crescimento e não estão forçosamente localizados em relação a atributos distancia (Id., 

Ibid.).  

 

 

Fig. 1-6_ Representações modelo setores e núcleo. Fonte: Rodrigue et al., 2006 

 

 

Alonso (1965) avalia estes modelos (von Thunen, Park & Burgess, Hoyt), 

conforme análise de Polydorides (1983, p. 17), como sendo os modelos ‘históricos’ da 

estrutura urbana, opondo-os a uma explicação ‘estrutural’, que se baseia no argumento 

de que os indivíduos se localizam no espaço urbano no sentido de maximizar a sua 

utilização. Nesta lógica, explica que os grupos de maior poder aquisitivo preferem 
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densidades menores, mesmo a um custo de uma maior distancia a percorrer de casa ao 

trabalho. Desta forma, a hipótese de minimização dos custos de fricção é rejeitada e 

substituída pela hipótese de maximização da localização das moradias ou das empresas. 

Neste caso, os custos do transporte definem limitações a serem consideradas nas 

decisões locacionais, onde a estrutura urbana é explicada através de um processo 

ordenador que alia custo e acessibilidade, para a definição da localização das moradias e 

das empresas. Ou seja, moradias e empresas mais sensíveis à acessibilidade e aos custos 

de transporte tendem a se localizar mais próximas do centro, enquanto as outras 

tenderiam mais à periferia.  

Estes modelos descritivos estariam muito mais preocupados em explicar o todo 

da estrutura urbana, onde o centro é considerado somente como um ponto de 

referência, um elemento em torno do qual se desenvolve a estrutura urbana. Com isto, 

assume-se que está no centro a maior parte das oportunidades de emprego e é onde o 

preço da terra alcança os valores mais altos, por ser o lugar de maior acessibilidade. 

Neste sentido é que alguns autores (POLYDORIDES, 1983; SISSON, 1986) 

argumentam que a maior parte destes modelos é essencialmente estática, pois explicam 

os padrões de uso do solo, mas sem explicitar os processos que os estão criando ou 

transformando. Assim, através de premissas de que mudanças nos padrões de 

autoridade estabelecem causas significativas nas mudanças da estrutura das áreas 

centrais, apontam que a grande parte das investigações sobre as áreas centrais e áreas 

centrais de negócios, são majoritariamente descritivas de sua estrutura interna e dos 

processos de mudança na estrutura urbana como um todo. Na análise sobre os 

deslocamentos do espaço do centro na cidade do Rio de Janeiro, Sisson (1986), articula 

o processo de urbanização da cidade do ponto de vista dos fluxos e dos elementos 

instauradores de centralidade ligados ao poder, conforme sua localização, em cada 

momento de expansão da cidade. Assim, em sua longa história, a cidade do Rio de 

Janeiro teria deslocado seu centro quatro vezes, sendo a função cívica a que teria tido 

maior permanência, e por conseqüência, um dos maiores fatores de centralidade. 

Voltando aos modelos que discutem a estrutura urbana e o centro, lembremos 

que o interesse na existência do centro de uma cidade teria sido emprestado da Teoria 

dos Lugares Centrais, desenvolvida para dar conta da distribuição da população de 

cidades em uma região, e que é usualmente associada ao alemão Walter Christaller 

(1933). Para Christaller a combinação do alcance de distancias máximas com a 

distribuição diferenciada da população criaria a hierarquia de lugares centrais, 
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compreendidos como os lugares onde bens de maior necessidade estão disponíveis. 

Com isto, propõe um padrão de localização considerado mais eficiente baseado na 

forma de hexágonos.  

Na seqüência, Losch (1954) expandiria esta teoria na proliferação de redes 

hexagonais de mercados (áreas comerciais), que ele considera como “paisagem 

econômica”. A Teoria dos Lugares Centrais está mais focada em investigar a 

distribuição de bens de consumo e serviços em contextos inter-regionais, onde o centro 

da cidade é, da mesma forma, considerado como um centro de distribuição no 

contexto intra-regional. Isto direciona a que também se compreenda que o lugar 

central é o topo na hierarquia de lugares centrais dentro da cidade (POLYDORIDES, 

1983, p. 19).   

 

 

 

Figura 1-7_ - Esquema Evolutivo de Formação do Centro – Teoria da Localização                     
Fonte: Polydorides, 1983. 

 

 

Os modelos que buscam explicar a urbanização ao colocar em relação 

transporte e uso do solo, resumidamente descritos acima, consideram que os usos do 

solo desenvolvidos em determinado espaço implicam em um conjunto de relações, que 

teriam aspectos formais e funcionais. Os aspectos formais seriam representações 

relacionadas a atributos qualitativos do espaço, como a forma, o padrão dos 

assentamentos, sendo em geral descritivos. Os aspectos funcionais seriam 
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representações mais ligadas com a natureza econômica das atividades como produção, 

consumo, residência e transporte e são principalmente descrições socioeconômicas do 

espaço. É desta forma que a disponibilidade de transporte é considerada como um fator 

da localização de atividades, estando associada a usos do solo específicos. É desta forma 

que a “Teoria da Localização Urbana” considera que um ponto chave para 

compreender as entidades urbanas reside na análise dos padrões e dos processos 

gerados entre as diversas relações entre sistema de transporte, interações espaciais e uso 

do solo, que sintetizamos na figura 1-7. 

 

 

1.4.3. Transporte Urbano e evolução dos modos de transporte 

Esta abordagem ao transporte é aquela que mais se relaciona com o que este campo 

trata como mobilidade urbana, ao levar em conta o fenômeno da urbanização e o 

aumento do número de passageiros e o de frete deslocando-se nas áreas urbanas. A 

consideração da evolução dos modos de transporte está associada ao sistema de 

transporte urbano multimodal (urban transit) e aos tipos de movimentos urbanos.  

A evolução dos modos de transporte é freqüentemente explicada (NEWMAN, 

KENWORTHY, 1999; p. 27; RODRIGUE et al., 2006, p. 186) através das diferentes 

tecnologias de transporte e infraestruturas implementadas ao longo da história, 

resultando em uma maior variedade de sistemas de transporte, o que nos paises mais 

desenvolvidos costuma-se compartimentar em três grandes eras de desenvolvimento 

urbano, na qual cada uma está associada com um diferente tipo de mobilidade urbana.  

A Cidade do Pedestre ou das carruagens de tração animal (1800-1890), a Cidade do 

Trânsito (Transit City) ou do bonde elétrico (1890-1920) e a Cidade do Automóvel 

(1930-hoje).  

A Cidade do Pedestre se identifica com a própria criação das cidades, há pelo 

menos sete mil anos atrás até a metade do século XIX, onde a forma das cidades era 

definida pela marcha a pé. Ela teria uma alta densidade - em torno de 100 a 200 pessoas 

por hectare - uso do solo misto, onde a maior parte dos destinos poderia ser alcançado 

pela caminhada, fazendo com que sua mancha não ultrapassasse cinco quilômetros. 

Por volta de 1860 tanto na Europa como no Novo Mundo estas antigas Cidades do 

Pedestre começaram a colapsar sob a pressão do crescimento populacional e da 

indústria. Uma nova forma de cidade se implanta através de uma nova tecnologia de 

trânsito, que é o transporte sobre trilhos. Trens (primeiro a vapor e depois elétricos), 
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bondes, (inicialmente puxados por cavalos, depois a vapor e posteriormente elétricos) 

permitiam que os deslocamentos ocorressem com maior velocidade, no que resultaria a 

Cidade do Trânsito. As novas tecnologias permitem que a Cidade do Trânsito se 

estenda por vinte, trinta quilômetros, perfazendo uma densidade entre 50 a 100 pessoas 

por hectare. A Cidade do Automóvel teria inicio antes da Segunda Guerra Mundial, 

mas seu ritmo se aceleraria após esse período com a disseminação da indústria do 

automóvel particular, que somado ao ônibus, se identificariam como as tecnologias que 

dão forma às cidades neste momento. A baixa densidade residencial, entre 10 a 20 

pessoas por hectare, se torna viável e os planejadores trabalham a partir do principio do 

zoneamento, separando áreas habitacionais daquelas de comércio e serviços. Isto 

acarreta a descentralização e a dispersão urbanas, assim como contribuiu para o 

aumento do tempo de viagem. Com o fácil acesso ao automóvel este processo de 

segmentação espacial do espaço urbano dá lugar ao fenômeno de conurbação 

induzindo o surgimento de áreas metropolitanas, à proliferação de centralidades e ao 

rompimento da relação existente anteriormente entre centro e periferia. 

O conceito do sistema de transporte urbano multimodal pode ser considerado 

como um modo de transporte urbano em si, especialmente nas grandes aglomerações, 

ao provar-se eficaz em áreas de alta densidade e alta demanda de mobilidade para 

distancias curtas.  Um sistema de transporte urbano multimodal hipotético tem vários 

componentes como os sistemas de: metrô, ônibus, trens, táxis, fretados e informais. 

Segundo Rodrigue et alii (p. 188) contar com um sistema de transportes multimodal 

como um modo de transporte urbano tende a ser alto na Ásia, mediano na Europa e 

baixo na América do Norte, e a forma com que se tem tratado dessa questão nas 

cidades induziu a que se definissem categorias capazes de nomear diferentes sistemas de 

transportes multimodal.  

Desta forma, parece haver um consenso (RODRIGUE et al., 2006,  p.188; 

CERVERO, 1998, p. 90) na definição de três modelos de metrópoles do trânsito, 

definidas em termos das relações que elas tem com seu sistema de transporte urbano 

multimodal. O primeiro deles é o das Cidades Adaptáveis (Adaptative Cities), que são 

aquelas que investiram recursos em sistemas de trem para guiar o crescimento urbano e 

desta forma atingir objetivos sociais maiores. Os exemplos neste caso são as cidades de 

Estocolmo, Copenhague, Tóquio e Singapura. O tipo denominado de Trânsito 

Adaptável (Adaptative Transit) refere-se aquelas que aceitaram baixas densidades e 

crescimento espalhado e que adaptaram os serviços de transporte multimodal e as 
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novas tecnologias para melhor servir os subúrbios. Aqui os exemplos são o caso de 

Adelaide, com inovações no serviço, e o da cidade do México, onde foram usados 

veículos menores através de serviços empresariais específicos. Por último, as cidades 

Híbridas (Hybrids) são uma mistura das Cidades Adaptáveis com as de Trânsito 

Adaptável, e os exemplos mencionados são Munique, Ottawa e Curitiba por terem 

conseguido um equilíbrio eficaz entre concentrar o desenvolvimento ao longo dos 

principais corredores do sistema de transporte e adaptar os diferentes modos para 

servir de forma eficiente os subúrbios e as áreas distantes (Ibid. , p.91). 

Hoje, a integração do sistema de transporte urbano multimodal com o uso do 

solo é um desafio, pois em geral, a incorporação de terras tende a preceder a introdução 

dos serviços de transporte, diferente do que aconteceu em momentos anteriores de 

crescimento urbano (como no caso dos bondes). Desta forma, os impactos do uso do 

solo podem ser categorizados em três dimensões de relação com o sistema de 

transporte urbano multimodal, onde se incluem: a acessibilidade ao sistema, a 

convergência de movimentos locais para as estações intermodais de transporte e a 

integração dos usos do solo com o transporte urbano.  

Os tipos de movimento urbano estão ligados às atividades urbanas e ao uso do 

solo, onde cada tipo de uso do solo envolve a geração e a atração de um conjunto de 

movimentos. Esta relação é complexa, onde os movimentos podem ser obrigatórios ou 

voluntários, quando as pessoas podem decidir os seus horários.  

 

 

1.4.4. Resumo – Transporte urbano nas metrópoles: mobilidades e 

territórios 

Vimos nos itens anteriores algumas abordagens ao transporte urbano através da análise 

da sua impressão na forma urbana; o planejamento e estudo do uso do solo nos 

modelos da estrutura urbana e a investigação através da evolução dos modos de 

transporte, possibilitadas pelas evoluções tecnológicas. Todas estas abordagens não 

poderiam deixar de considerar os desafios geográficos a serem enfrentados pelos 

transportes urbanos. Alguns desses problemas são antigos, como o da congestão, 

enquanto outros, como os impactos ambientais e o controle das emissões de CO2, são 

mais recentes. Podemos apontar algumas dimensões dos problemas do transporte 

urbano (RODRIGUE et al, 2004, p. 191), que são, em geral, ligados ao predomínio do 

automóvel e a sua dependência, a congestão nas áreas urbanas e, finalmente os desafios 
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relativos a um sistema de transporte multimodal no meio urbano. A título de 

considerações finais sobre a questão da mobilidade e do transporte urbano, 

gostaríamos de expor algumas questões e desafios que se apresentam para solidarizar 

mobilidades e territórios. 

Neste contexto, lembremos que a pesquisa sobre os transportes até pouco tempo 

revelava essencialmente aspectos ligados à engenharia e à economia, onde a 

participação da geografia dos transportes, aqui considerada por nós, era bem menos 

presente. Desta forma, a abordagem aos dois primeiros campos citados se atinha muito 

mais ao cumprimento de uma demanda, baseada em visões monomodais, onde a 

melhoria da acessibilidade era vista pela melhoria dos transportes, ou seja, 

preponderava um enfoque sobre os veículos e as infraestruturas, visando eliminar 

qualquer obstáculo à efetivação da fluidez e da circulação rápida. Nesta visão, a 

consideração da eficiência das infraestruturas prevalece sobre outras considerações 

sobre as origens, os motivos e os modos dos deslocamentos, ou a natureza dos espaços 

atravessados (GRILLET-AUBERT, 2009, p. 114).  

Como as cidades continuam a estender suas áreas urbanizadas, os custos de 

construção e operação dos sistemas de transporte coletivo também aumentam, pois 

têm que cobrir áreas mais extensas, que nem sempre tem demandas que viabilizam sua 

implementação. Rodrigue et al. (2006, p. 194) indicam que somente oitenta grandes 

aglomerações no mundo têm um sistema de metrô, sendo que a maioria das grandes 

cidades está situada nos paises em desenvolvimento. A falta de planejamento e as ações 

descoordenadas entre o uso do solo e os transportes, também têm induzido à 

urbanização das áreas periféricas, onde seus moradores correm o risco de ficar isolados 

sem transporte, ou que eles estejam disponíveis a custos acessíveis e convenientes.  

Um sistema de transporte urbano multimodal (fig. 1-8) – onde se realiza a 

maior parte das mobilidades urbanas – é muitas vezes considerado como o mais 

eficiente modo de transporte nas áreas urbanas, notadamente nas grandes cidades. Os 

desafios relativos a este modo estão na própria forma das aglomerações 

contemporâneas, cujo desenvolvimento está cada vez mais orientado para suprir as 

necessidades do individuo e menos da coletividade. A dificuldade em regular os 

deslocamentos somente através da mobilidade feita pelo automóvel tem se tornado 

claramente visível nas cidades, onde a saturação das redes de circulação limita a eficácia 

dos transportes coletivos, que no caso do Brasil são hoje principalmente constituídos 

pelo sistema de ônibus. As cidades têm tentado responder a esta problemática através 
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da limitação do uso do automóvel, principalmente nas áreas centrais, e as tentativas de 

usar o espaço de circulação com alternativas de menor custo de implantação, como os 

BRT’s,  faixas segregadas destinadas ao transporte coletivo e incentivos ao uso da 

bicicleta, inaugurando novos marcos para uma longa reflexão sobre os espaços públicos 

e as mobilidades urbanas. 

 

 

 

Fig. 1- 8 _ Componentes de um sistema de transportes multimodal. Fonte: Rodrigue et al. 2006.  
 

 

Alguns temas de pesquisas sobre a mobilidade são apontados como inovadores 

nesta problemática: a mobilidade cotidiana e a relação das infraestruturas com o 

território. Do campo da sociologia e das ciências humanas vêm se desenvolvendo 

abordagens direcionadas a compreender os indivíduos em função das redes sociais que 

os unem, evitando considerar o seu pertencimento ao território como um dado 

definido a priori pelos lugares de residência e trabalho; voltando a atenção sobre a 

relação entre territórios e grupos sociais. Estas pesquisas buscam investigar quais são os 

vínculos tributários da proximidade geográfica, e quais redes de sociabilidade estão 

reunidas ou dispersas no espaço geográfico. Algumas delas indicam que as mudanças 

de domicilio nem sempre envolvem uma ruptura dos vínculos de proximidade 

anteriores, ampliando assim as redes de sociabilidade, o que implica em uma maior 
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complexidade dos deslocamentos e do uso do território (GRILLET-AUBERT, 2009, p. 

115; ASCHER, 1995, p. 119-151). A extensão das mobilidades, o crescimento da 

diversidade das práticas sociais, e uma ancoragem residencial menos influenciada pelos 

vínculos de proximidade de vizinhança formam novos espaços sociais, que participam 

com as dinâmicas econômicas na nova articulação do espaço metropolitano.  

Nestas pesquisas, os modelos de previsão de demanda que desde os anos 1950 

eram estabelecidos segundo os critérios da taxa da motorização e da localização de 

atividades, passam progressivamente a integrar outros parâmetros e considerar a 

crescente individualização das praticas sociais. A mobilidade passa a estar relacionada a 

um programa de atividades e ela representa o resultado da organização urbana e das 

escolhas individuais, sendo assim conseqüência e motor da estruturação dos territórios. 

O conhecimento sobre as mobilidades cotidianas se apóia nos estudos das práticas 

sociais e dos comportamentos, que consideram as cadeias de deslocamento e a s 

praticas sociais em uma escala temporal mais alongada, que associam uma primeira 

razão do deslocamento a outras atividades. 

A mobilidade quotidiana reflete a multiplicação das esferas de atividades, as 

novas organizações do trabalho e a evolução dos modos de vida, trazendo novas 

problemáticas à consideração do simples deslocamento casa / trabalho ou casa / escola, 

etc. Esta desincronia dos tempos sociais e a transformação dos ritmos urbanos 

implicam então a “... redução dos fluxos nos horários de pico, seu aumento nas horas 

de vale e a variação de usos dos mesmos espaços, segundo os momentos do dia ou do 

ano” (GRILLET-AUBERT, apud. BAILLY; HEURGON, 2009, p. 117).  A busca de 

coerência entre projetos de transporte e práticas sociais pode se apoiar no estudo dos 

comportamentos, onde se poderiam confrontar as demandas mais precisas da 

população às características da oferta dos transportes para formular políticas especificas 

aos conceitos locais, e assim poder avaliar as possibilidades de um relatório modal, 

visando a diminuição da dependência do automóvel em favor dos transportes coletivos.  

De certo, a moderação do crescimento do sistema ligado ao automóvel constitui 

um importante aspecto da evolução das mobilidades, onde a redistribuição das 

atividades sobre o território e principalmente a dispersão dos empregos, transformou 

sensivelmente a geografia dos fluxos.  Há grandes desafios para o sistema de transporte 

urbano multimodal, especialmente nos paises em desenvolvimento, que ainda possuem 

grandes áreas por urbanizar. As infraestruturas de transporte, quando existem, são em 

sua maioria antigas e obsoletas, localizadas em partes do território esvaziado pelos 
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processos de desindustrialização, enquanto as novas áreas urbanizadas têm no 

automóvel o seu principal modo de deslocamento. O primeiro destes desafios estaria 

ligado ao fenômeno da descentralização, já que o sistema de transporte urbano 

implantado não está direcionado a atender as áreas de baixa densidade, que 

crescentemente dominam a paisagem. Quanto maior é a descentralização das atividades 

urbanas, mais dificuldades e mais altos são os custos de atendimento destas áreas. Aqui, 

o sistema de transporte coletivo encara uma forte competição com o transporte 

possibilitado pelo automóvel, onde quanto mais alto é o nível de dependência do 

segundo, mais baixos são os níveis de serviço do primeiro, que é facilmente 

ultrapassado pela conveniência permitida pelo automóvel. A questão da permanência e 

da imobilidade de muitas infraestruturas ligadas ao sistema de transportes coletivos, em 

especial trens e metrô, se contrapõe aos fenômenos da urbanização, que são dinâmicos. 

Isto significa que os padrões de deslocamentos podem mudar, fazendo com que estas 

infraestruturas sejam obrigadas a encarar uma certa obsolescência. A conectividade do 

sistema de transporte urbano multimodal implica em um desafio de gestão do 

transporte público, que deve considerar a transferência entre modais, que em geral 

funcionam independentemente uns dos outros (RODRIGUE et, al., 2006, p. 195). 

As brechas encontradas hoje entre as formas das redes e a geografia dos fluxos, 

entre oferta e demanda de mobilidade, conduzem, finalmente, ao reposicionamento 

das questões que ligam territórios e mobilidade em termos de co-construção, cuja 

problemática implica também em desagregar as demandas e a situá-las espacialmente.  

 

 

1.5. Infraestrutura  
O reconhecimento do papel das infraestruturas no processo atual da urbanização vem 

se dando junto com a identificação das suas novas formas, que tem produzido um 

território heterogêneo e desarticulado, também chamado de periferização ou 

periurbanização. Assim, o papel desempenhado pelas infraestruturas nestas 

transformações vem sendo tratado (HERCE, 2009; HERCE & MIRÓ, 2002; HERCE & 

MAGRINYÀ, 2002; SOLÀ MORALES, 1997; PRELORENZO & ROUILLARD, 2009; 

PRELORENZO & ROUILLARD, 2007) como temática capaz de recolocar teoricamente 

novos questionamentos sobre a forma urbana, seus elementos e as formas de 

crescimento urbano. As infraestruturas são, inicialmente, entendidas aqui em seu 

conjunto como o todo das estruturas físicas perenes construídas a fim de constituir o 
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suporte físico dos serviços urbanos básicos (em geral públicos): as redes de circulação 

de pessoas e produtos, de adução e distribuição de água potável, águas servidas, 

drenagem urbana, energia elétrica, gás e telecomunicações.  

O Houaiss indica para a palavra infraestrutura três acepções5, e apresenta a 

palavra ligada ao urbanismo como o “sistema de serviços públicos de uma cidade, 

como rede de esgotos, abastecimento de água, energia elétrica, etc...”. Na sua utilização 

corrente ela é, pois, compreendida como o que é “... a base indispensável à edificação, à 

manutenção ou ao funcionamento de uma estrutura concreta ou abstrata, visível ou 

percebida racionalmente...”.  Em uma outra definição mais técnica (Merlin & Choay, 

2005, p. 471), a infraestrutura é vista como “... o todo das instalações realizadas no nível 

do solo ou subterrâneas que permitem o exercício das atividades humanas através do 

espaço”, sendo ainda decompostas em três categorias: as primárias, que jogam um 

papel em uma região; as secundárias, concernentes a um bairro; e as terciárias 

concernentes a um grupo de moradias, um equipamento, etc... A noção de 

infraestrutura nestas duas acepções direciona para uma idéia de instalação, 

organização, distribuição e rede.  

É curioso constatar que na mesma obra citada anteriormente a definição de 

equipamento (equipamentos coletivos) é “... o todo das instalações, das redes, dos 

edifícios, que permitem assegurar à população residente e às empresas os serviços 

coletivos dos quais eles precisam...” onde podem ser distinguidos dois tipos: “... os 

equipamentos de infraestrutura: redes de distribuição no solo ou no sub-solo... e 

equipamentos de superestrutura: edifícios de uso coletivo...” (Merlin& Choay, op. cit., 

p. 347). Estas definições pareceriam indicar, portanto, uma noção de equipamento 

mais ampla do que a de infraestrutura.  

Já a definição apresentada para a palavra “rede” na mesma obra é bem mais 

complexa e menos evidente, onde “... se tomou como hábito designar o termo rede o 

todo de funções, de serviços e de objetos técnicos geralmente essenciais à vida urbana” ( 

Ibid., p. 775), onde se chama atenção para a evolução do seu uso com a difusão dos 

serviços e da informação, deslocando-se seu sentido dos suportes materiais. Na 

geografia, a acepção “redes urbanas” é utilizada “... para caracterizar um conjunto de 

cidades sobre um território nacional ou regional” (Id., Ibid.). Pode-se também observar 

                                                 
5 Uma primeira geral, uma segunda ligada à filosofia e à noção marxista de superestrutura como organização 
jurídica, cultural ou política das sociedades. A terceira acepção está ligada à rubrica do urbanismo como 
sistema de serviços públicos de uma cidade. (HOUAISS eletrônico, 2002) 
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a expressão “redes técnicas urbanas” no sentido de tentar diferenciar os transportes e as 

comunicações do conjunto geográfico.  

De fato, em uma perspectiva histórica, podemos assumir que as infraestruturas 

foram o principal instrumento de crescimento urbano (pontes, aquedutos, etc.), e um 

dos principais agentes de mutação da forma urbana. A cidade, entendida aqui como 

espaço social, sempre esteve ligada à transferência de informação e valores entre os 

elementos constitutivos do espaço. De início, instalada em relação a uma periferia, a 

cidade se identifica como o lugar do mercado à distancia, representando a medida da 

oferta e da demanda dos serviços, onde sua centralidade advém de sua capacidade de 

atração, e esta como um fator da massa e da distancia. As capacidades de atração, 

ligadas à natureza das trocas, instauram diferenças territoriais e diferenças de potencial 

entre os lugares; onde a escassez de um produto está ligada a seu distanciamento, 

autorizado pela fraca freqüência de sua aquisição. No momento atual, com a evolução 

tecnológica e o aumento das velocidades nos transportes, as distancias das trocas 

aumentaram, e com isso, as infraestruturas que dão suporte para o percurso dessas 

distancias também mudaram de escala. 

A atual aglomeração urbana é fruto de uma forte expansão, que se estende além 

dos limites de um tecido urbano continuo, devido ao fato de que as áreas periféricas, a 

partir das quais uma atividade urbana pode sobreviver, e o alcance de seus produtos, 

mudou. À concentração dos fluxos em determinados locais, corresponde agora o 

estiramento descontinuo da superfície urbanizada, que se irradia a partir das entradas e 

saídas das grandes infraestruturas de transporte. Os fluxos também cresceram, pois eles 

passam não somente a ligar os destinos ligados ao emprego e ao interior da 

aglomeração, mas também vão conectar localizações não contíguas e polarizadas, 

aumentando o volume do trânsito e das transferências e dos contornos. No momento 

atual, os fluxos ligados ao comércio urbano e à utilização da cidade nem sempre se 

superpõem, no espaço e no tempo, aos fluxos que vão da residência ao lugar do 

emprego. Em conseqüência, as infraestruturas necessárias a cada tipo de fluxo se 

multiplicam e atravessam o espaço urbano de modo separado.  

Uma grande infraestrutura toca no desenvolvimento urbano em diferentes 

escalas espaciais, e sua localização, seu tamanho e sua densidade possuem efeitos de 

ligação ou de barreira no desenvolvimento da aglomeração, pelo menos por um 

determinado tempo. Mais especificamente, as infraestruturas ligadas à circulação de 

pessoas, às quais daremos ênfase em nossas análises, diferem também segundo os meios 
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de circulação (a pé ou motorizado) e a estrutura de circulação (vias, calçadas, terminais, 

etc.) que elas suportam e sua inscrição no contexto do ambiente construído. 

Relacionadas ao transporte (VASCONCELLOS, 2001, p. 33), podem variar segundo 

seus modos, e em seguida, segundo sua velocidade, freqüência, volume, permitindo 

atravessar a aglomeração segundo sua dimensão de alcance e a transpor distancias 

menores ou maiores.  

Se em meados do século XX observou-se a invasão dos centros antigos das 

cidades por viadutos e vias expressas – que sofreu fortes críticas a partir da noção de 

patrimônio e que conduziu a estratégias de pedestrianização – hoje, nas zonas 

periféricas de expansão observamos uma reviravolta das noções mais ortodoxas de 

morfologia urbana, com a aparição de novos tipos de elementos urbanos e de novas 

formas de agenciamento, onde as infraestruturas viárias ocupam um papel 

preponderante na formalização da paisagem. Em um primeiro olhar, pareceria até 

mesmo existir duas lógicas antagônicas, uma da infraestrutura, técnica e setorial, e uma 

outra lógica guiada pelo espaço público e pela paisagem, polifuncional, polissêmica e 

social. Mas as dinâmicas são muito mais complexas, e as mudanças de escala da 

aglomeração contemporânea pareceriam estar mais condicionadas pela escala das 

infraestruturas disponíveis, fazendo com que desenvolvimento do espaço urbano 

dependa decisivamente do que as infraestruturas possibilitam.  

Uma das questões centrais objeto de investigações recentes (PRELORENZO & 

ROUILLARD, 2009) a respeito das infraestruturas e o meio urbano, e que evidenciam 

novas visões que as retiram da exclusividade dos saberes e debates técnicos da 

engenharia civil, ao qual ficaram muito tempo restritas, diz respeito a se o território é 

fragmentado ou solidarizado pelas grandes infraestruturas. Neste sentido, a própria 

história das cidades relata como o desenvolvimento urbano vai crescentemente 

passando da noção de infraestrutura como equipamento inserido no território, 

superfície que recebe as canalizações, as vias e os objetos técnicos; à noção inversa de 

infraestrutura como base técnica que condiciona a estrutura urbana. A evolução dessa 

base estrutural definida pelas infraestruturas conduz, então, a que ela seja pensada 

junto com a noção de rede, na qual o meio urbano se torna nó de troca, de relação 

entre os vários pontos de uma rede ou várias redes. 

Para Herce Vallejo et al. (2002, p. 17) a urbanística aporta, como disciplina, o 

papel das infraestruturas como conformadoras do território, seu dimensionamento e 

concepção, onde o tema da urbanização é enfrentado não somente como serviço direto 
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das atividades, mas como suporte que permanece na construção da cidade, que articula 

seu território. Considerando que uma cidade se constrói ao longo do tempo por 

sucessivas transformações físicas, argumenta que possivelmente o mais irreversível 

sejam suas obras de infraestrutura, não somente pelos custos de sua transformação, 

mas, sobretudo por suas inter-relações com amplos espaços da cidade e porque 

modelam o parcelamento urbano. Advém daí sua importância econômica, o que induz 

ao entendimento das redes de infraestrutura e serviços como capital fixo da cidade, e a 

explicação de como estas conformam diferentes ciclos de investimentos (HERCE et al., 

2002, p. 18; SOLÀ MORALES; GÓMEZ-ORDOÑEZ, 1977, p. 49). Esta visão supõe 

uma analogia não muito precisa com as atividades econômicas privadas, mas uma 

expressiva relação no que diz respeito à singularidade da urbanização em uma cidade.  

No caso de Barcelona, na Espanha, de onde partem as análises empíricas de proposição 

de uma periodização das infraestruturas como investimento em capital fixo, com 

recorte temporal que cobre de 1840 a 1975 – portanto em momento anterior à inserção 

dos trens de alta velocidade no território espanhol e europeu – podem-se distinguir 

quatro períodos distintos. Um longo período de formação de redes, denominado de 

“colonial”, no qual a extensão (ensache) da cidade teria se realizado pela consolidação 

dos núcleos periféricos apoiados no sistema de trens. Outro posterior, denominado de 

“desenvolvimento”, caracterizado pela construção direta da cidade sobre a base 

potencial territorial dessas infraestruturas. Um terceiro momento denominado de 

“subsistência”, caracterizado pelo investimento em ramificações capilares na 

infraestrutura existente, com pequenas ampliações e equipamentos de baixo custo. E, 

finalmente, um último período, intitulado de “exploração” no qual se destaca uma 

lógica onde os investimentos em infraestruturas são alheios ao controle do crescimento 

que induzem. O que estes autores compreendem é que quando uma cidade faz um 

investimento em um novo tipo de infraestrutura, ou uma alteração tecnológica em sua 

concepção está formulando um salto irreversível na complexidade da suas redes, que 

esta intimamente ligada com o futuro econômico da cidade.  

Nos paises desenvolvidos, que tiveram constantes índices de crescimento após a 

segunda guerra mundial e que conseguiram continuidade de investimentos em 

infraestrutura, é marcante no momento atual o alcance extraterritorial dos fluxos; que 

opõem o movimento e a velocidade àquilo que é estático, ao suporte físico 

representado pelo território. Este desenvolvimento reposiciona os questionamentos em 

torno da relação entre infraestruturas e urbanização, dando ênfase à questão de que é 
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necessário muito mais do que simples pontos de conexão para que o movimento 

encontre uma territorialização, e se solidarize ao território.  

Na evolução urbana das metrópoles dos paises em desenvolvimento, as quais 

apresentam lado a lado, áreas bem infraestruturadas e grandes áreas de urbanizações 

precárias, carentes de infraestrutura adequada, como também áreas consolidadas com 

sistemas infraestruturais subutilizados, o potencial das infraestruturas é poder 

desempenhar um caráter estrutural maior para as novas urbanizações. Além do seu 

papel funcional, há que se considerar seu alcance na relação com a paisagem e sua 

possibilidade de solidarizar o tecido urbano, principalmente tendo em conta sua 

perenidade no espaço.  

Em face de uma relativa imprecisão da noção de infraestrutura e sua 

apresentação, com freqüência, sobreposta às noções de equipamento e rede, nos 

propomos examinar mais atentamente esse conceito, a partir de considerações já 

realizadas por outros autores. É no estudo da genealogia da hierarquia viária onde se 

revelam melhor as relações entre infraestruturas e as formas urbanas, e observamos que 

as investigações dependem do ponto de vista de quem as anuncia. Como nosso estudo 

parte das questões do movimento ligadas à arquitetura e ao urbanismo, registramos a 

tentativa da compreensão das infraestruturas, em especial as viárias, através dos 

modelos urbanísticos (PELLEGRINO P., JEANNERET E., KAUFFMAN R.; 1999); da 

proposição de categorias segundo sua aplicação em funcionalistas, metafóricas, 

administrativas e toponímicas (MANGIN D., 2004); segundo o desenvolvimento do 

conceito de infraestrutura ligada ao espaço público (LEVY A., 1999). Estas abordagens 

se misturam em suas categorizações e não parece existir um acordo definitivo sobre 

como definir e interpretar a relação dinâmica que a infraestrutura de circulação 

estabelece com a morfologia urbana, principalmente após a inserção, no século XX, do 

automóvel, principal causa do problema da congestão, e o empenho constante em 

aumentar seu espaço de circulação. Empreenderemos, assim, uma investigação ampla 

da noção de infraestrutura, mas buscando o viés sobre aquela de circulação viária, 

seguindo os passos iniciados por Albert Levy (1999) e sua investigação sobre a gênese e 

o desenvolvimento deste conceito. 
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1.5.1. Infraestrutura viária como equipamento  

Segundo Herce Vallejo  a rua é o “... elemento básico conformador dos tecidos urbanos, 

e, em conseqüência, da própria forma que a cidade adota sobre seu território” (2002, 

p.23-27). A classificação tipológica e a evolução conceitual têm o objetivo de assinalar a 

importância que adquire a rua como elemento de conformação do espaço público 

urbano e como elemento de articulação. Por conseguinte, se impõe um rigor 

etimológico sobre sua função urbanística e diferenciadora dependendo do tipo de rua, 

a fim de que as intervenções através do seu desenho sejam congruentes com os 

objetivos urbanos para os quais se espera tratar. 

Levy (1999, p.35) indica que para iniciar o estudo da relação entre infraestrutura 

viária e equipamento é essencial que se separe o viário (conjunto de vias de circulação) 

em dois tipos: o viário interurbano e o viário intra-urbano, pois com esta diferenciação 

reconhecem-se, também, funções diferentes e formas diferentes.  

A via interurbana como equipamento, em um primeiro momento, tem 

finalidade geopolítica e estratégica e compreende o território em um sentido militar, e 

teria como marco, a criação da “École des Ponts et Chaussées”, em 1747, na França, que 

através da formação de um corpo de especialistas propõe a reticulação do espaço para 

melhorar os investimentos e facilitar o controle dos seus fluxos. Em momento 

posterior, ocorre a sistematização das vias, que passam a ser divididas em três grandes 

categorias (nacional, departamental, e caminhos vicinais) e que formarão a armação do 

equipamento viário francês, refletindo uma organização política territorial em sistema 

de estrela, onde o centro é Paris.  A evolução desse sistema faz com que a França em 

meados do século XX, possuísse uma extensa malha de estradas, que continua se 

estendendo até os dias de hoje. Esse sistema circulatório evoluiu no sentido de priorizar 

a circulação motorizada, ocupando-se em desviá-la das aglomerações para que tenha 

melhor funcionamento, onde a auto-estrada se constitui em “modelo perfeito de 

equipamento circulatório” (LEVY, 1999, p. 37).  

A via intraurbana tem como modelo o sistema viário parisiense e tem nas 

reformas empreendidas (1853-1870), como se sabe, pelo Barão Haussman uma 

proposta de uma arte viária pública que permitiria a realização de uma verdadeira 

codificação do espaço urbano parisiense e da sua paisagem. Esse sistema é codificado 

em regras que se generalizam a partir de 1845, e que introduzirá uma distinção entre 

“via pública”, domínio do engenheiro e “via parisiense” domínio do arquiteto-voyer. 

Desta forma, uma nova tipologia viária urbana (o boulevard) e o espaço verde (a 



mobilidade e centralidade 
Cap I  

 67 

praça), que seria conduzida por Jean-Charles Adolphe Alphand, se impõem como saber 

urbano.  

A partir deste momento, uma série de modelos urbanos surgirá como resposta 

para organizar o crescimento das cidades, que darão um lugar central aos conceitos de 

equipamento e infraestrutura que caracterizam a cidade moderna, onde um novo 

pensamento tecnicista se impõe de maneira hegemônica.  

 Na “Teoria General de la Urbanización” (1867), desenvolvida para a cidade de 

Barcelona e depois ampliada também para Madrid, Ildefons Cerdá (1979, 1991a,1991b) 

fornece uma classificação viária na escala do território onde se anuncia uma dissociação 

radical entre função circulatória e residencial, entre “vialidad” e habitat, identificando o 

movimento com a via e o estar com a quadra. Na classificação que faz entre vias 

“transcendentais” (interurbanas), “urbanas” (diagonais, interquadras) e “particulares” 

(acesso às casas) reconhece a dimensão da circulação como aspecto preponderante, que 

insere no mesmo patamar as vias urbanas e as vias interurbanas. Por conseguinte, 

Cerdá impõe um urbanismo de extensão, radicalmente diferente do plano da cidade 

antiga, ou de composição de formas esteticamente encadeadas, privilegiando a tomada 

em consideração das novas técnicas de transporte e do movimento mecanizado. 

Adotando como premissa a possibilidade de extensão sem limite da urbanização, a 

“comunicabilidade” do plano em dameiro e sua extensão na periferia são os critérios 

justificados por Cerdá para qualificar como adequado o conceito de “vialidad”. Na 

mesma esteira lançada por Cerdá, o também espanhol Arturo Soria y Mata – com seu 

modelo de organização de “Ciudad Lineal”, 1882 – levará mais adiante a lógica da 

mobilidade com a proposta de um urbanismo linear, onde a circulação ocupa o lugar 

central na determinação da forma urbana. No que se considera uma redução ou 

especialização das vias, estariam os fundamentos dos conceitos de infraestrutura e de 

rede, e é desta forma que Dupuy (1991) vai considerar Cerdá como o precursor do 

urbanismo das redes.  

Para alguns (Mangin, p. 354; Levy, p. 40), ao distinguir a função de “circular” 

do “habitar”, Cerdá cria uma brecha teórica que terá prosseguimento com a Carta de 

Atenas, de 1933, que dá lugar ao nascimento da cidade funcional. Considerada como 

um dos pontos principais da Carta de Atenas, a circulação para o automóvel é isolada 

como um fim em si mesma e define que as vias de circulação devem estar classificadas 

segundo sua natureza e que devem ser construídas em função dos veículos e de sua 
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velocidade6. Assim, esta lógica funcionalista será aprofundada nos trabalhos dos CIAM 

(Congresso Internacional de Arquitetura Moderna), onde os conceitos de 

infraestrutura e equipamento aparecem explícitos, enquanto o de espaço público 

desapareceria em troca das expressões espaço livre, espaço verde, ou, algumas vezes, 

espaço coletivo. Aqui, a função da circulação, concebida como equipamento 

complementar indispensável, ganha o papel de ligar as outras funções de habitar, 

trabalho e lazer. Arquitetura e urbanismo aparecem, então, indissoluvelmente ligados, 

onde os elementos arquitetônicos são os componentes de um todo urbanístico. 

Na seqüência, no momento após a segunda guerra mundial, a plena aplicação 

desses princípios ganha legitimidade com a teoria dos “7V”7, proposta por Le 

Corbusier, fundando o que também se denomina como urbanismo de setores. Aqui, a 

máquina circulatória define a separação de circulações, a separação carro-pedestre, a 

justaposição vertical ou horizontal de vias segundo suas velocidades, e segundo o modo 

de transportes, para garantir uma fluidez máxima e contínua, à semelhança das outras 

redes técnicas urbanas, em detrimento das outras funções do viário urbano (LEVY A., 

1999, p. 41).  

No interior desta simplificação funcional, uma questão decisiva se centra na 

simplificação da articulação entre a via do automóvel (rápida e perigosa) e a via 

residencial (lenta e tranqüila). Na Inglaterra, os esforços concentrados na reconstrução 

das cidades bombardeadas no pós-guerra conduzem às propostas definidas no 

Relatório Buchanan (1963), proposto como solução ao congestionamento das cidades. 

Nele, a lógica do viário como uma rede técnica à semelhança de qualquer outra, 

estabelece que o automóvel exige uma nova forma urbana, a ser resolvida com a 

separação dos fluxos em níveis, afirmando o que se denomina de ‘urbanismo de lajes 

em níveis’8. O que diferencia este relatório em relação às outras propostas 

funcionalistas é o seu método, que é fruto de uma planificação rigorosa dos transportes, 

baseada no diagnóstico da demanda, e prognóstico das necessidades futuras da 

circulação. Esta racionalização do método teria origem no século XVIII, e na noção de 

                                                 
6 Os pontos principais da Carta de Atenas no que se refere a circulação estão nos artigos 54, 60-63. 
(MANGIN, op. cit., p. 356) 
7 V1: via nacional ou de estado, que atravessa o país e os continentes; V2: criação municipal, tipo de artéria 
essencial a uma aglomeração; V3: reservada exclusivamente às circulações mecanicas, estas vias não tem 
passeio, e nenhuma porta de casas ou edifícios abre-se sobre elas. A V3, tem por conseqüência a criação do 
urbanismo moderno, que é o setor; V4: rua comercial do setor; V5: penetra no setor, esta via conduz os 
veículos e os pedestres às portas das casas, com a ajuda da V6; V7: via que alimenta ao longo da zona verde, 
onde estão as escolas e os esportes; V8: veio depois, canalizando as bicicletas. (MANGIN, op.cit., p. 358) 
8 Expressão traduzida do francês, que utiliza o termo “urbanisme de dalle”   
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equipamento, fazendo do sistema viário uma máquina circulatória eficiente, definida a 

partir de normas e uma programação para sua realização (LEVY,1999, p. 41). Estes 

métodos demonstram sua aplicabilidade em todas as escalas de cidade, definindo que o 

número de estágios exigidos por um sistema de distribuição hierarquizado depende da 

importância e da estrutura da aglomeração. Nas zonas periféricas, estes princípios vão 

guiar a gestão da circulação interurbana, e nas áreas centrais, desviar o tráfego dos 

centros das cidades para regulamentar os problemas crescentes da circulação. Por 

conseguinte, as vias intraurbanas vão, cada vez mais, ser tratadas como simples 

equipamento circulatório, da mesma forma que aquelas nas áreas de expansão.  

Ao longo do século XX, com o crescimento urbano, o sistema viário dentro da 

aglomeração ganhou contornos múltiplos, constituindo-se uma “imbricação 

generalizada” de diferentes categorias de vias (MENERAULT, 1994, apud. LEVY, 1999, 

p. 41), onde uma via nacional ou estadual, composta por auto-estradas urbanas, pode 

atravessar o centro de forma subterrânea ou aérea, em túneis, vias de contorno de 

trânsito rápido e rótulas de distribuição; onde nem sempre sua articulação com as 

preexistências é realizada com critério. De igual maneira, as vias do núcleo antigo, ao se 

articularem em sistema para garantir acessibilidade em escala maior, passam a ganhar 

um movimento para o qual não haviam sido pensadas. Este quadro faz com que a 

maior característica hoje do viário intraurbano seja essa mistura de tipos de vias – onde 

os diferentes tráfegos urbanos se misturam – organizadas de forma a permitir a 

continuidade dos fluxos e acessibilidade à aglomeração. Nas áreas onde a extensão da 

urbanização já aconteceu com a diferenciação dos tráfegos, a dificuldade está em 

distinguir entre o que é viário intraurbano do que é o interurbano, eles quase se 

fundem, acarretando práticas no espaço público que ainda precisariam ser mais bem 

investigadas, ao serem consideradas, muitas vezes, como carentes em urbanidade.  

Antes de prosseguir com o desenvolvimento sobre o conceito de infraestrutura 

como rede, nos parece importante registrar nesta revisão sobre a noção de 

infraestrutura viária como equipamento, o seu desenvolvimento inicial em duas 

categorias, que são o viário intraurbano e o interurbano. Observa-se, neste sentido, que 

as particularidades morfológicas de cada uma destas categorias vão se diluindo com a 

expansão da urbanização e as novas dinâmicas dos deslocamentos urbanos, em cuja 

temática caberia destacar os espaços de passagem entre elas, que mereceriam melhor 

reflexão e tratamento no momento atual, tanto nas áreas periféricas, de nova 

urbanização, como nas áreas mais antigas e mais consolidadas. 
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1.5.2. Infraestrutura como rede 

A noção de rede (LEVY, 1999; OFFNER, 1993; GUILLERME, 1991; DUPUY, 1991), 

assim como a de equipamento, tem origem no ideário do século XVIII com a arte 

militar, que surge a partir dos saint-simoniens com sua apologia pela “indústria 

emancipadora, pela importância dada à circulação, ao transporte, ao livre-comércio, 

sua fé na ciência e na técnica” (LEVY, op. cit., p. 42).  Tendo sido colocada como 

conceito operativo há pelos menos duzentos anos, seria no começo do XIX, durante a 

revolução industrial – momento no qual se desenvolvem as redes ferroviárias e as redes 

de distribuição de água – que a rede é operacionalizada por suas múltiplas virtudes 

econômicas de canalização de trocas e fluxos. Para alguns (OFFNER, 1993) é nesse 

momento que a rede é compreendida como máquina circulatória e instrumento de 

territorialização, exemplificada principalmente pelas diversas intervenções de cirurgia e 

extensão urbanas mais marcantes do período, representadas pelas atuações de 

Haussmann, em Paris, e pelo plano e proposição teóricos desenvolvidos por Hildefonso 

Cerdá para Barcelona e Madrid9. No conjunto destas intervenções, alguns (LEVY, op. 

cit., p.43) estabelecem a distinção entre a ação de Haussman do seu contemporâneo 

espanhol, onde a diferenciação principal entre eles residiria no fato de que, no 

primeiro, o viário intraurbano não foi reduzido a uma infraestrutura de circulação 

abstrata e por ter conseguido colocar em jogo uma ação conjunta de redes técnicas com 

a fabricação de um espaço público, com características bem definidas, configurações 

espaciais e significados diferentes.  

A proposta de recolocar a problemática urbana através das redes face à 

organização do território é efetuada por Dupuy em seu livro “L’urbanisme des reseaux 

– théories et méthodes” (1991). Nele a rede como conceito e não como objeto, 

baseando-se no pressuposto de que as redes seriam capazes de traduzir as novas 

relações entre espaço, tempo, informação e território, presentes na sociedade 

contemporânea. Somente nos últimos 150 anos, as cidades ocidentais passaram do 

estatuto da cidade do pedestre para aquele da cidade em rede, o que significa que em 

um lapso de tempo relativamente curto, tendo em vista a sua história, as cidades foram 

dotadas de um vasto número de redes de transporte coletivo ou individual, 

                                                 
9 Embora menos conhecido, Cerdá também produz estudo para Madrid. Ver CERDÁ. Teoria de la Viabilidad 
Urbana – Cerda y Madrid, volumen 2. Madrid: Instituto de Administración Pública y Ayuntamiento de 
Madrid, 1991 
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comunicação, iluminação pública, energia elétrica, abastecimento de água, tratamento 

de esgoto, para citar os mais evidentes; considerando também que continuamos 

assistindo ao emprego progressivo e continuo de dispositivos fundados em princípios 

técnicos variados em constante evolução. 

 Neste sentido, Dupuy (1991, p. 13) defende o argumento de que, 

historicamente, duas concepções opostas pareceriam operar sobre os territórios. À 

vertente do urbanismo, que teria privilegiado uma “territorialidade aureolar”, definida 

por zonas, limites e fronteiras, se oporia uma “territorialidade reticular”, que 

transgrediria zoneamentos e barreiras, representada pela vertente que enfoca a 

urbanização através das redes técnicas. Esta oposição teria induzido a que, muitas vezes, 

o crescimento urbano acontecesse à margem dos métodos e instrumentos do 

urbanismo de lógica aureolar, apresentando-se como incapaz de controlar, 

compreender ou representar a complexidade das dinâmicas urbanas.  

Desta forma, com o intuito de reposicionar a temática das redes na abordagem 

ao território, o primeiro aspecto defendido por Dupuy (1991, p. 108), a ser reconhecido 

sobre a noção de rede, seria a sua diversidade e heterogeneidade, definida a partir dos 

pontos que a articulam. Pontos que não são abstrações geométricas, mas que 

representam uma espessura social e geográfica, nodosidades territoriais que revelam 

entidades distintas, escolhas diversas e poderes heterogêneos. Como prosseguimento ao 

reconhecimento destes pontos, se imporia visualizar a existência do que Dupuy 

denomina de “projetos transacionais” (id., ib.), ou seja, a expressão do lugar a partir do 

qual o indivíduo ou uma coletividade pensa uma ação, a origem de uma demanda 

individual ou coletiva que se apresenta como ligação potencial com outro ponto, e, por 

conseguinte, com outro ator. Este conjunto de pontos e projetos evolui no tempo, e 

nesse percurso, eles têm a capacidade de se redefinir uns em relação aos outros. 

A noção de projeto transacional (id.,ib.), identificada como uma demanda 

imaginária, portanto virtual, parte da idéia que os distintos atores individuais não são 

capazes por si só de colocar seu projeto em operação; tendo que existir um ator coletivo 

que reúna os vários projetos transacionais, as diversas demandas de colocar em relação 

a variedade de pontos, que é denominado de “operador”. Este todo de projetos 

transacionais é então considerado como uma rede de projetos transacionais, ou rede 

virtual, que o operador irá analisar e considerar para colocar em funcionamento a rede 

real (id., ib., p.111). As regras que guiam a passagem da rede de projetos transacionais a 

uma rede real são definidas, no caso dos transportes, pelo jogo de forças entres as 
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‘linhas de desejo’ dos usuários; pelas possibilidades técnicas, como otimização dos 

custos dentro dos limites definidos, herança das redes existentes, etc; como também 

jogam um grande papel outros condicionantes daquele grupo social, fazendo com que 

essa passagem obedeça a limitações tanto técnicas, como econômicas e políticas (figs.1-

9 e 1-10) (id., ib., p.112).  

 

 

 

 

 

Figura 1-9_ A rede simplificada B(virtual) serve os mesmos pontos 
que a rede A (real). Fonte: DUPUY, 1991 

Figura 1-10_ Definição 
evolutiva de uma rede Fonte: 
DUPUY, 1991 

 

 

Neste processo é que se afirmam as diferenças entre a rede virtual e a rede real. 

Com efeito, a rede de projetos transacionais, imaginária e virtual, deverá corresponder 

a múltiplas possibilidades e estabelecer ligações de toda natureza respondendo a 

diferentes visões e trocas entre os atores, identificando-se como uma rede territorial em 

construção, modelo ao qual, em conseqüência, a rede real não alcança de todo 

respeitar. Visto que, ao contrário, a rede real pareceria algumas vezes criar seu próprio 

território, pois o operador buscaria assegurar o controle espaço-temporal a partir das 

linhas e dos nós da sua rede. Com isto, Dupuy (id., ib., p. 115) chama atenção de que 

na passagem da rede virtual para uma rede real a transmissão desse poder não é neutra, 

já que ela afeta a territorialidade da rede.  As diferenças e as tensões entre a rede real e a 

virtual se concretizam através da possibilidade da rede real criar uma outra 

territorialidade, imposta por seu operador em proveito dos atores que dominam seu 

processo constitutivo e de gestão. Estes conflitos podem conduzir a modificações que 

afetem os pontos, as transações e o operador, e podem se constituir, por outro lado, em 

motores de evolução das redes.   

Com o objetivo de esclarecer a articulação entre os operadores de rede na 

organização urbana contemporânea, Dupuy (op. cit., p.116) – a partir da reflexão que 

Robert Fishman (1990) realiza sobre as metrópoles americanas e a proposta de Frank 
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Lloyd Wright para a Broadacre City , considerando-a não mais como alegoria ou 

utopia, mas como profecia – estabelece em três os operadores de rede. O primeiro nível 

é malha territorial (real) estabelecida pelos proprietários das redes, cuja estrutura pode 

ser identificada pelas redes físicas de transporte, abastecimento de água, telefonia, etc. 

O segundo nível diz respeito às redes que correspondem às ações que os indivíduos 

realizam para organizar suas atividades na cidade, que compreende três grupos. O 

grupo das redes de produção, que correspondem às redes logísticas das empresas 

(fornecedores, clientes, empregados, etc,) e todas as relações com o mercado de 

empregos e à informação das empresas. Aquele das redes de consumo, representados 

pelos circuitos de distribuição, centro comerciais, e similares, onde o comprador pode 

olhar mercadorias, consultar preços e adquiri-las. Dentro da rede de consumo estariam 

integradas as atividades de lazer. E, por último, o grupo da rede pessoal, que é 

constituída pelo conjunto de pontos a partir dos quais depende a organização da vida 

pessoal e que é orientado para as atividades educativas, onde se incluem creches, escola 

e atividades diversas para as crianças, assim como parentes, amigos e a família. 

Finalmente, o terceiro nível dos operadores de rede considera as atividades exclusivas 

do individuo, que ao utilizar todos os meios colocados à disposição pelos operadores 

do primeiro nível, deve ele próprio fazer as conexões entre os três tipos de rede de 

segundo nível de modo a constituir o “esquema complexo de ligações multidirecionais 

que constitui a cidade de cada um” (Fig. 1-11) (DUPUY, 1991, p. 119). 

Dando seqüência aos argumentos de Dupuy (1991), a questão da definição de 

rede, para Offner (1993, p.13), passa pela compreensão de suas várias dimensões, 

indicando cinco delas, que são: uma morfologia (ou traçado); uma infraestrutura (uma 

rede suporte); uma funcionalidade (as redes de serviço que permitem determinados 

usos); um modo de regulação (uma rede de comando que assegura a coordenação da 

rede de serviços); e uma territorialidade (a topologia de pontos interligados pela rede). 

Este autor ressalta que cada uma destas dimensões é suscetível de se transformar, sem 

que as outras dimensões se modifiquem. Como exemplo, cita o metrô de Paris que em 

muito pouco alterou seu traçado ou sua utilização desde 1900, mas que hoje é operado 

(técnicas de exploração do serviço) de forma completamente distinta, criando outros 

tipos de relações territoriais.  
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Figura 1-11_ Os três níveis dos operadores de rede que organizam o espaço urbano 
Fonte: DUPUY, 1991. 

 

 

As redes, em sua longa duração, possuiriam, então, uma característica paradoxal 

consubstanciada pela convivência de transformação e perenidade, que afetam sua 

morfologia, funcionalidade e representação. Para responder a estas características, 

Offner (op. cit.) propõe a classificação de seu desenvolvimento em sete fases distintas: i) 

Nascimento; ii) Desenvolvimento Inicial; iii) Transformação; iv) Reorganização; v) 

Maturidade; vi) Declínio; vii) Desaparecimento (Figura 1-12). 

Neste modelo teórico explicativo de seu desenvolvimento, o processo de 

nascimento de algumas redes se dá por meio da racionalização e da otimização técnico-

econômica, enquanto outras são criadas pela simples vontade do poder público ou de 

alguns precursores visionários, que antecipam a oferta de uma demanda que só 

acontecerá em um momento posterior. Em geral, uma rede surge a partir de uma outra 

pré-existente, seja ela material ou imaterial, funcionando assim como concorrente ou 

complementar de uma anterior. No seu processo de surgimento, a chegada de uma 

nova rede significa raramente a eliminação das anteriores, acontecendo muito mais a 

adaptação e a reconfiguração de posições. O desenvolvimento de uma rede se efetiva até 
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o alcance de um primeiro equilíbrio entre oferta e demanda, visto aqui através da 

rentabilidade econômica estabelecida entre investimento inicial e a formação de um 

‘clube’ de usuários conectados à rede, aptos a lhe darem uma escala de gestão 

apropriada. Neste momento, seu primeiro equilíbrio fica muito mais relegado ao plano 

econômico. Já em seu terceiro estágio de transformação, o aspecto preponderante é a 

lógica do usuário, que se apropria mais ou menos da disponibilidade da nova 

tecnologia, abrindo todo um campo criativo referente ao uso da rede pelo corpo social. 

Em paralelo à fase de transformação, um novo processo, o de reorganização da rede, 

tem início na busca de um segundo equilíbrio, cujo crescimento pode ocorrer por 

extensão (conexão topológica de redes similares) ou por intensidade (reagrupamento 

dos fluxos em um processo de homogeneização). A fase de maturidade de uma rede 

traduz as interdependências harmônicas entre rede e ambiente; em particular, o sistema 

territorial ao qual ela serve. Neste estágio, as noções de inter-relação, de sinergia e de 

concordância são muito úteis para se compreender melhor as situações de estabilidade 

do crescimento das redes. Isto permite melhor compreender também, o surgimento de 

novas redes que colocam em perigo a sobrevivência de outras redes, para além da única 

confrontação entre técnicas. São raras as redes que desaparecem sem deixar nenhum 

rastro, pois em geral elas entram em um segundo ou terceiro ciclo ao se modificarem 

ou se reorganizarem novamente. De todas formas, em geral, o declínio de uma rede se 

efetua de forma progressiva, segundo uma sucessão de fatos, aos quais nos referiremos, 

de forma oposta, como decrescimento extensivo ou intensivo.  

A crítica (LEVY, 1999, p. 43; PELLEGRINO et al., 1999, p. 27) feita às 

abordagens de Dupuy e Offner diz respeito à própria concepção um tanto funcionalista 

do conceito de rede, que ao considerar sua capacidade de solidarizar o território, não 

faz menção ao espaço onde isso ocorre, abstendo-se de mencionar as particularidades 

do território atravessado e das especificidades do espaço público e de trânsito gerado 

pelo entrelaçamento de linhas, faixas, etc., que espacialmente agenciadas entre si, 

constituem uma rede. 
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Figura 1-12_ Modelo de desenvolvimento das redes técnicas   
Fonte: Offner, 1993. 

 

 

Outras investigações (MENERAULT, 1991; STATHOPOULOS et al., 1993; 

SANDER apud LEVY, 1999) são mais atentas à questão da relação da rede com o 

território, ao destacarem que se, de um lado, o processo de extra-territorialização é 

ligada aos fluxos, o da territorialização está ligado aos seus pontos de conexão.  Desta 

forma, Stathoupolos et al (1993, p.32) constatam a existência de pontos-de-rede que 

surgem da necessidade de descontinuidade do uso do transporte, onde podem 

acontecer “as trocas de velocidade entre o território do pedestre e um sistema de 

transporte, ou entre dois sistemas de transporte”, indicando, portanto, seu duplo 

pertencimento à rede e ao território que atravessa. Ao se debruçar sobre a 

correspondência entre a morfologia da rede viária e sua classificação de domínio 

administrativo (se federais, estaduais, municipais, etc), Menerault (1994) argumenta 

que nem sempre os sistemas viários existentes podem ser considerados redes perfeitas, 

revelando que somente a “imbricação generalizada” de todas essas categorias viárias é 

que permite a continuidade e conectividade de todos os pontos da aglomeração urbana.  

E esta imbricação conduz ao embaralhamento de tráfegos distintos, de passagem, local, 
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etc., que misturados, são fonte por um lado, da congestão, mas de outro, de toda a 

riqueza do espaço de trocas em que se constitui o espaço público. 

Somos finalmente levados a concordar com Levy (1999) quando aponta que o 

fluxo e a conectividade são os principais atributos da rede. Mas que esta definição 

aplicada exclusivamente ao transporte urbano e às vias urbanas é redutora e dá margem 

a que outras análises possam ser feitas no sentido de enriquecer o conceito de rede. 

 

 

1.5.3. Infraestrutura e espaço público 

As análises críticas em relação à noção de infraestrutura vista essencialmente como 

rede, ou seja, como movimento puro, são discutidas em torno da questão da 

revalorização dos espaços públicos; e também, em relação à mobilidade e de como se dá 

o movimento das pessoas na aglomeração.  

A principal crítica a esse respeito se coloca sobre o modelo de concepção das 

redes, intitulado de ‘modelo rede-tubo’, fundado, sobretudo, no principio da 

extraterritorialidade, no qual a rede-tubo está ligada unicamente às suas próprias regras 

de circulação e à idéia de fluidos que correm dentro de tubos, onde não há aderência 

espacial (AMAR apud LEVY, 1999, p. 45).  Nestas críticas também se questiona a 

insuficiência de uma possível reterritorialização através dos pontos-de-rede, e da 

necessidade de reflexão também sobre as linhas, os espaços entre os pontos, sobre os 

fluxos em si e sobre os espaços do movimento. Na idéia do deslocamento puro estaria 

subjacente a antecedência absoluta da lógica origem-destino sobre o movimento, assim 

como a natureza puramente transitiva do movimento como modo de passar de uma 

atividade a outra, o que implica na ‘atopia’ do movimento, na ausência e na negação da 

idéia de lugar.  

Junto às críticas da idéia do deslocamento puro, viés da eficiência na 

organização em rede das infraestruturas, estão as prospecções (LEVY, 2004, p. 159; 

AMAR apud LEVY A., 1999, p. 45) no sentido de compreender a mobilidade como um 

atributo da urbanidade, buscando valorizar e investigar o que acontece nos espaços e 

nos tempos da mobilidade. A relação entre mobilidade e espaço urbano se define, 

então, segundo os critérios de aderência e porosidade presentes entre a rede e o 

território, de acordo com o grau de registro do primeiro no segundo. Esta abordagem 

tem a virtude de poder induzir à consideração de um outro critério, que contribua para 

uma definição atual de infraestrutura. Deste modo, pode-se deduzir uma classificação 
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do que é uma infraestrutura no meio urbano partindo do critério da máxima aderência 

(andar a pé) à aderência mínima (avião). Estes diversos tipos de movimento 

determinam “formas de acessibilidade” (LEVY, 1999, p. 46) distintas, das mais 

descontínuas às mais contínuas, com menor ou maior aderência ao espaço urbano. 

Assim, uma via expressa tem fraca aderência ao espaço em relação a uma avenida ou 

rua de bairro. Com isto, indica-se a passagem de uma lógica focada na base puramente 

material das infraestruturas, para uma outra que aceita a existência de um lugar no 

movimento, na qual a existência de uma multiplicidade de modos de transporte, onde 

acontece a articulação do movimento a outras atividades. Esta íntima imbricação de 

mobilidades e atividades estaria identificada, em si mesma, com a idéia de espaço 

público.  

Neste sentido, a reflexão sobre o papel das infraestruturas na forma urbana, com 

a presença de grandes centros comerciais como hiper-mercados, lojas especializadas e 

‘shopping centers’ localizados em rótulas e nós viários, coloca em questão a 

dependência desses equipamentos às infraestruturas viárias, que lhes garante 

acessibilidade, quase que exclusivamente feita pelo automóvel, e pelos modos 

motorizados. Nesta situação, observa-se a equivalência das lógicas do equipamento e da 

via, que lhe garante acessibilidade, ambos isolados e unívocos em relação ao que esta 

em seu entorno imediato. Estes grandes equipamentos comerciais são considerados por 

Albert Levy (1999; p. 47) como predadores do espaço público, “ ... na medida em que 

ele esvaziam o espaço público de sua substancia, de suas atividades múltiplas, de sua 

polivalência de usos, para reduzi-los a uma simples infraestrutura de transporte” 

(LEVY, op. cit., p.47).  

Consideramos como pertinente a visão de que a ausência de polivalência nas 

relações entre infraestrutura viária expressa e grandes equipamentos, ambos prováveis 

portadores de lógicas unívocas, talvez esvazie o espaço público de seu conteúdo, de sua 

multiplicidade de usos, possibilidades de encontros e trocas. Por outro lado, 

lembramos que talvez esses agenciamentos mereçam ainda estudos mais aprofundados, 

que consigam propor outra visão para as novas relações que aí se estabelecem, em 

muito distintas daquelas instauradas historicamente, a partir da via intra-urbana 

“tradicional”, nas ruas e nas avenidas, com as quadras, os lotes e as edificações. Com 

isto, somos levados a direcionar esta temática para questões mais amplas, qual seja 

aquela da necessária relação e agenciamento entre as partes, independente da escala e 
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dos territórios considerados, se em áreas novas na periferia, ou aquelas mais 

consolidadas nos núcleos antigos.   

Neste sentido, esta problemática se orienta para as atuais mutações que o 

aumento de escala das infraestruturas vem operando sobre o território, onde os 

aspectos determinantes estão menos voltados para a escala em si da infraestrutura, e 

mais para a sua solidarização com o espaço; na reconquista dos espaços deixados como 

sobras e na valorização dos atributos geográficos e da paisagem dos territórios 

atravessados. Isto tem induzido a novas posturas tanto nas áreas periféricas e de 

expansão da urbanização, onde as infraestruturas passam a ter uma melhor relação com 

as atividades e os espaços que as circundam, como também nas áreas mais centrais, de 

tecido urbano mais consolidado e de herança histórica. Mesmo com o reconhecimento 

desta nova abordagem de integração das infraestruturas, Smets (2004) analisa, no 

contexto europeu, os esforços profissionais ainda necessários por parte de arquitetos e 

paisagistas, nas busca destes resultados frente à lógica da planificação de transportes, 

ainda fortemente guiada por uma lógica setorial.  

Nesta perspectiva, os antigos centros herdeiros da organização da metrópole 

industrial, progressivamente desfuncionalizados após 1950 através da descentralização 

dos meios de produção e dos serviços, e atualmente recortados espacialmente por 

pesadas infraestruturas, vêm se recompondo, valorizados com novos sentidos devido a 

sua forte centralidade. O enterramento da via expressa urbana em Boston, construída 

nos anos 1950, atravessando seu centro antigo, também chamado de “Big Dig” 

(McNICHOL, 2000) – cujas obras iniciaram em 1991 – inaugura um novo momento 

na história urbana das cidades, de reconquista de terrenos na superfície em um espaço 

central já muito adensado. Com esta intervenção, a grande oferta de acessibilidade, que 

se construiu ao longo do tempo no espaço do centro, mas que também levou ao 

problema da congestão, coloca novos desafios urbanos, onde está presente o reforço da 

centralidade, a melhoraria da relação do centro com suas periferias imediatas e a 

criação de novos espaços públicos. A boa capacidade de comutação (acessibilidade) é o 

que passa a ser revalorizado no centro, e embora se utilize (LEFEBVRE, 2009, p. 178) a 

expressão “tricotar” como a característica visada para o tratamento dos espaços de 

superfície, as críticas têm apontado para as contradições inerentes à proposta dos 

investimentos direcionados a enterrar o tráfego de veículos, sem deixar claro se este 

fluxo vai aumentar com as melhorias, o que significaria seu incentivo; que ocorrem em 
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simultaneidade aos poucos investimentos direcionados à melhoria dos transportes 

coletivos.  

De certo, no que tange ao tratamento dos espaços públicos, a experiência de 

Barcelona, na Espanha, nos anos 1990, foi sinalizadora de uma retomada do valor da 

urbanidade, articulada pela requalificação dos espaços públicos, e de onde o Projeto 

Rio Cidade, desenvolvido no Rio de Janeiro (1993-1997) teve inspiração metodológica. 

Haveria, por trás destas iniciativas, a idéia de associar ao projeto viário um projeto 

urbano para criar um verdadeiro espaço público. No caso do Rio de Janeiro, embora 

estas intervenções tenham tido efeitos positivos na cidade, lamenta-se a sua 

desarticulação com propostas de reestruturação do transporte urbano coletivo, que 

permanece sem iniciativas de planejamento e coordenação dos modos de transporte 

existentes, onde a última grande ação nesse sentido foi, certamente, a implantação do 

metrô, ainda no final da década de 1970.  

 

 

1.5.4. Resumo – As infraestruturas metropolitanas e os locais da 
mobilidade 

As questões a respeito do espaço destinado ao movimento ser também um local 

ancorado no território são, em geral, consideradas em torno da dificuldade de junção 

das diferentes lógicas setoriais atuantes sobre ele.  Os problemas podem estar ligados ao 

fato de que cada uma dessas lógicas impõe o seu próprio recorte ao território, como 

também pela dificuldade dos que concebem as grandes infraestruturas em levar em 

conta as características do meio onde elas se inserem. Isto conduz a que, em geral, o 

encontro entre territórios e redes técnicas seja marcado pela ausência de articulação 

entre escalas, independentemente do impacto e do tamanho das infraestruturas. Deste 

modo, lembremos primeiramente que a articulação entre escalas, freqüentemente, 

também diz respeito às relações entre instituições, e neste caso, pode ocorrer que 

muitas das infraestruturas projetadas sobre determinados territórios, não sejam de sua 

iniciativa. Nestas ocasiões, o que ocorre é que a escala predominante não é aquela do 

território que a infraestrutura atravessa, mas a dos fluxos que ela conduz, o que 

direciona a que se estabeleçam relações de escalas onde a dimensão da própria 

infraestrutura se impõe ao meio que ela recorta, urbanizado ou não.  

Em face desta difícil articulação, algumas investigações (SANDER, 1999; 

MANZZONI, 2007; STATHOUPOLOS, 1993) têm apontado no sentido de tentar 
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conciliar infraestrutura e território, apoiando-se na idéia de reinventar os locais de 

interface das redes de deslocamento em meio urbano, aos quais têm chamado de 

“pontos-de-rede”10. A idéia do ponto-de-rede, oriunda do campo dos transportes, 

propõe melhorar o conhecimento sobre a concepção dos espaços ligados ao transporte 

urbano, dando ênfase aos pontos de entrada e saída da rede, vendo-os como elementos 

privilegiados da relação com os locais de serviço das redes, onde se colocam também 

questões ligadas à acessibilidade, à imagem da empresa de transportes, à localização e 

ao ambiente urbano. Fundada no principio da nodalidade11 (STATHOUPOLOS, 1993, 

p. 32), o conceito sinaliza o interesse no cruzamento de linhas de transporte e na 

reflexão da interface entre os seus diferentes modos. Coloca ênfase também na oposição 

entre repouso e movimento, conduzindo à pesquisa sobre os locais de espera e os 

serviços que pode haver em uma estação, ligados ao comércio e à informação ao 

passageiro.  

Outros fatores importantes na noção de ponto-de-rede são a consideração da 

co-presença nas redes, aos papeis ligados à circulação dos fluxos e ao repouso, às 

paradas e às conexões com os lugares atravessados. Desta forma, considera-se que um 

ponto-de-rede deve responder a finalidades múltiplas, dando igual importância às 

atividades locais e aquelas outras às quais o fluxo coloca em relação direta.  

Uma outra noção que surge ligada à de ponto-de-rede é a de “cabeça de rede” 

(SANDER,1999, p. 78), destinada a dar reconhecimento, visibilidade e legibilidade à 

infraestrutura, a partir do exterior, em seu ponto de acesso. O meio utilizado, muitas 

vezes, para atingir este objetivo, é a de seriá-las industrialmente, o que permite dar-lhes 

formas similares, características de uma empresa determinada, onde uma série de 

elementos se juntam a partir de um principio combinatório. Contudo, o outro lado da 

questão da uniformização é que nem sempre os lugares de implantação desses pontos 

são homogêneos, variando conforme a lógica dos lugares. Isto gera uma dificuldade que 

é a de conciliar não somente a velocidade e a ausência de movimento, mas também a 

similaridade e a singularidade. Desta forma, considera-se que desde sua origem, o 

ponto-de-rede é tributário de racionalidades múltiplas e contraditórias, ao que se soma 

que cada um deles evolui com o tempo de forma especifica, onde a uniformidade inicial 

                                                 
10 Cabe registrar que o conceito de ponto-de-rede responde a uma formulação teórica e metodológica 
abrangente, tendo sido utilizada como ferramenta no contexto francês do transporte urbano (SANDER, op. 
cit., p. 77) 
11 A nodalidade é compreendida como número de pontos “interessantes” acessíveis em um tempo dado ou 
com um número de transferências dado a partir de um ponto da rede. (SANDER, 1999, p. 76) 
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dos projetos pode coexistir, mas deixam de assemelhar-se. De igual maneira, a 

coerência no espaço interior de cada ponto é difícil de coordenar.  

Neste sentido é que Sander (1999, p. 81) propõe que se veja o ponto-de-rede 

não somente como um elemento da infraestrutura, como partes idênticas dentro de 

uma mesma rede, que um autor implanta em um espaço, mas também como uma 

outra forma urbana, resultado de interações diversas e múltiplas. Conseqüentemente, o 

ponto-de-rede deixa de ser um produto único fruto de um pensamento tecnológico 

autônomo; mas ao contrário, resulta das tensões entre lógicas distintas, evidenciando 

tanto a lógica da rede como as características de seu local de implantação, participando 

do jogo entre os atores envolvidos. E isto é passível de acontecer em todas as escalas do 

ponto-de-rede, seja um simples ponto de ônibus ou um complexo de trocas. O 

reconhecimento de que o processo de formação dos pontos-de-rede não foge aos 

princípios gerais de complexidade das formas urbanas não quer dizer que o processo de 

sua concepção deixe de ter lógicas próprias, onde a dimensão circulatória o diferencia 

em muito dos demais elementos do tecido urbano.  

Inseridos na problemática da reinvenção dos nós de fluxo urbano, os novos 

projetos das gares ferroviárias – onde se inclui também a modernização das antigas, 

especialmente ligadas à grande velocidade no contexto na União Européia – têm sido 

considerados como uma chave de entrada nas investigações sobre os instrumentos e 

métodos de fabricação das grandes cidades (MANZZONI, op. cit.,  p. 51). Estas novas 

gares são consideradas como um lugar urbano onde se juntam territórios, onde a 

questão da articulação das escalas (edifício, bairro, cidade, território) e as imbricações 

das suas temporalidades (políticas, atores, representações) recolocam a questão da 

arquitetura da mobilidade no contexto atual de redefinições ao projeto urbano de 

cidade. Desta forma, esta autora assinala que, desde os anos 1980, o significado do 

termo “gare” evoluiu do conceito do edifício destinado à simples recepção dos 

viajantes, com sua fachada frontal monumental e os fundos técnicos, para um outro 

associado à variedade de espaços destinados à chegada, saída e troca, formando “pólos 

de troca multimodais”. É neste sentido que emprega o termo “lugar-gare” e “lugar-

movimento”12, não como um edifício isolado, mas como um lugar público formado de 

diversas entidades espaciais, um todo de espaços suscetíveis de realizar uma mediação 

                                                 
12 Estas duas acepções são utilizadas para indicar a confluência do meio urbano e dos transportes, como 
também como resposta ao conceito de “não-lugar” empregado por Marc Augé. (MANZZONI, apud AMAR, 
2007, p. 70) 
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entre a dimensão do deslocamento, ligado ao distanciamento, e aquele doméstico, no 

interior do qual cada um pode encontrar sua ancoragem. 

Finalmente, estas investigações parecem sinalizar com a possibilidade de se 

demonstrar que se o processo de extra-territorialização de uma rede está ligado aos seus 

fluxos, o da sua territorialização está, freqüentemente, relacionado com seus pontos de 

conexão fora do mundo da sua eficiência técnica, esteja-se tratando das redes de 

transporte e circulação, e até mesmo de outras redes técnicas. A territorialização das 

redes ligadas ao movimento não se limita unicamente à integração física, urbanística e 

paisagística das infraestruturas, mas designa a articulação de escalas, a hierarquização e 

a interconexão das redes de transporte e circulação, onde a forma urbana é a que 

determina a arquitetura da circulação e a gestão dos fluxos.   
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Capítulo II 
 

 

2. Aspectos metodológicos 

O nosso objetivo é investigar as infraestruturas de mobilidade existentes no Centro 

tradicional do Rio de Janeiro e que o articulam com a área metropolitana, no presente. 

Nosso interesse reside no estudo da influência da presença dessas infraestruturas sobre 

a estrutura das grandes cidades, considerando as transformações provenientes da 

metropolização.  Partimos da constatação da grande atratividade que o Centro 

tradicional ainda exerce sobre a metrópole, apesar do surgimento das novas 

centralidades. A hipótese é de que as infraestruturas de mobilidade presentes no Centro 

tradicional do Rio de Janeiro provêem explicações significativas para a sua centralidade, 

no cenário atual de policentralidade do espaço metropolitano. Interessa-nos investigar, 

sobretudo, como as infraestruturas de mobilidade vêm se transformando no espaço do 

Centro, que é também o centro histórico, e de que forma isto vem influenciando no seu 

padrão de centralidade. Optamos por focar nossas discussões sobre uma única 

aglomeração por acreditarmos que as tendências apresentadas no Rio de Janeiro 

possuem especificidades – principalmente políticas e econômicas, resultantes dos 

processos que envolveram sua condição de ex-capital do país – embora comungue das 

mesmas questões macroeconômicas e sociais de outras grandes cidades brasileiras e, em 

outro contexto, de uma rede de metrópoles mundiais.  

Como apresentado anteriormente, empreenderemos nossas análises das 

infraestruturas de mobilidade do ponto de vista do espaço intraurbano, como definido 

por Villaça (1999), que dá ênfase à particularidade da estrutura espacial produto do 

processo de conurbação, que resulta nas áreas metropolitanas.  Estaremos também 

apoiando-nos nas diferenças de escala de análise referenciadas por Reis (2006), que 

acrescenta à escala da área metropolitana a escala do tecido urbano, com o objetivo de 

contribuir com o campo da arquitetura e do urbanismo no que se refere à formulação 

de políticas públicas e a fornecer subsídios a políticas profissionais. A 

complementaridade das análises nas duas escalas é uma premissa da nossa metodologia. 

 

A metodologia empregada relaciona a análise diacrônica, à análise espacial da 

forma urbana e à investigação das centralidades urbanas a partir dos fluxos exprimidos 
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pelos dados de demanda de transporte. De forma a contextualizar a discussão sobre as 

infraestruturas, o espaço do Centro e o crescimento da metrópole empreendemos, em 

um primeiro momento, uma análise diacrônica sobre a evolução das principais redes 

de transporte. Apresentamos sob uma perspectiva histórica a evolução dos principais 

modos de transporte urbano na aglomeração do Rio de Janeiro, assinalando a 

interligação entre urbanização, formas de deslocamento e tecido social, objetivando 

destacar o papel das infraestruturas de transporte neste processo. Buscamos 

compreender o crescimento urbano como uma operação de investimento de capital em 

solo, edificação e infraestruturas, onde estas últimas adquirem relevância por serem 

protagonistas de investimentos e avanços tecnológicos e, sobretudo, por sua longa 

duração e permanência, condicionando formas de evolução e conflitos do processo de 

urbanização. O recorte temporal definido cobre, aproximadamente, cem anos da 

evolução dos transportes e são apresentados através dos principais modos que, de 

alguma forma, têm continuidade no presente: bondes, trens, barcas, ônibus, metrô, 

vans e kombis. A análise diacrônica através das infraestruturas objetiva subsidiar nossas 

análises posteriores e, desta forma, baseia-se na vasta investigação histórica existente 

sobre os meios de transporte e a evolução urbana do Rio de Janeiro, com a qual 

contribuímos por meio da proposição de uma matriz cronológica e pesquisa 

iconográfica de mapas e fotografias. 

Na investigação sobre a centralidade do Centro na metrópole do Rio de Janeiro, 

inicialmente realizamos uma análise dos aspectos demográficos e socioeconômicos, 

com o propósito de elucidar suas principais dinâmicas atuais. O surgimento das áreas 

metropolitanas, na segunda metade do século XX, demarca um período importante 

para as grandes cidades brasileiras, que recebem um forte fluxo migratório e registram 

um forte crescimento urbano. Este espaço ganha, atualmente, contornos mais 

complexos com o aumento das áreas informais e o surgimento das áreas pós-

industriais. São interpretados dados estatísticos disponibilizados por órgãos e 

instituições governamentais. 

A investigação prossegue através da análise espacial que busca estabelecer 

considerações sobre a formação do Centro tradicional e sua relação com o 

desenvolvimento da urbanização, verificando o binômio centralização e 

descentralização. Nos apoiamos em dois grandes estudos realizados sobre o Centro da 

aglomeração do Rio de Janeiro, onde o segundo pode ser considerado como uma 

atualização do primeiro.  O estudo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
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IBGE, intitulado “A Área Central do Rio de Janeiro”, de 1967, oferece um retrato do 

espaço do Centro a partir do mapeamento das funções alocadas nesse espaço, tendo 

sido atualizado na pesquisa elaborada por Nina Rabha em “Centro do Rio: perdas e 

ganhos na história carioca”, de 2006. Estes estudos, por terem o mesmo enfoque de 

mapeamento de dados empíricos da distribuição de funções, disponibilizam um rico 

registro das mutações funcionais nos últimos quarenta anos no Centro.  

No aprofundamento das duas escalas de análise, utilizamos uma metodologia 

quantitativa que investiga os fluxos de pessoas, oriunda do campo dos transportes, à 

qual sobrepomos a análise espacial da geografia, na escala metropolitana, e à da 

morfologia urbana na escala do tecido urbano (figura 2-1). As análises buscam 

evidenciar a imbricação entre forma e mobilidade urbanas através da investigação de 

dois elementos: o Centro e as infraestruturas de mobilidade (transporte). Embora com 

suas particularidades, dependendo do enfoque escalar do elemento abordado, as 

análises dos elementos e dos processos da forma urbana são dinâmicas e 

complementares entre si. Esta estrutura de análise nos permite obter um quadro mais 

completo das dinâmicas espaciais em jogo envolvendo as formas urbanas e a 

mobilidade de pessoas para examinar a centralidade do Centro em relação ao espaço 

metropolitano.  

 

 

Fig. 2-1_ Estrutura de análise. Fonte: elaborado pela autora 

 

 

As infraestruturas de mobilidade serão abordadas a partir do mapeamento da 

demanda dos fluxos de deslocamento de pessoas, e serão interpretadas através da 

compreensão de dois atributos que são as ligações (linkages), definidas pelas redes de 

acessibilidade, e os seus nós. Os nós são os pontos onde há acumulação espacial de 

atividades. Podem refletir centralidades conforme a importância econômica das 

funções urbanas que ele atende, como produção, distribuição, administração, 
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comércio, de onde resulta uma hierarquia de importância. As ligações são as 

infraestruturas que canalizam os fluxos para e entre os nós. Estas infraestruturas podem 

ser vias expressas, leitos ferroviários, túneis, avenidas, ruas, etc., cuja hierarquia pode 

ser definida pela sua capacidade de canalizar os fluxos e sua ligação com outras 

infraestruturas, conformando redes.    

Na escala da área metropolitana investigaremos as ligações, que chamaremos de 

redes de acessibilidade da aglomeração, através do método que relaciona demanda de 

transporte e centralidade (JORGENSEN, 1998), utilizando como base as matrizes da 

pesquisa domiciliar do Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro – PDTU (GOVERNO DO ESTADO, 2005). Nesta escala de análise é 

importante ressaltar que não é a ligação material da infraestrutura que nos interessa 

investigar, mas as características geo-econômicas das unidades espaciais que se 

interligam, refletidas nos deslocamentos a elas relacionados. Buscamos investigar 

através da distribuição espacial da movimentação produzida pelo intercâmbio de bens e 

serviços, que reflete a vida econômica especificamente urbana, a forma como esta 

movimentação resulta e ocasiona a reestruturação da rede de núcleos dinâmicos de 

atividades econômicas urbanas (centralidades). As conclusões sobre a estrutura e o 

dinamismo das redes de acessibilidade serão retiradas da aplicação dos seus indicadores 

a uma coleção de modelos de repartição do espaço urbano do Rio de Janeiro, 

originados de aplicações científicas ou administrativas em uso sobre a Cidade do Rio de 

Janeiro e sua área metropolitana. 

Apresenta-se, desta forma, a possibilidade de confrontar as análises 

empreendidas por Jorgensen, em 1998, a partir do Plano de Transporte de Massa - 

PTM (IplanRio, 1995) com dados recentes do PDTU-2005, para compreender o fluxo 

dos movimentos de pessoas ligados às centralidades, à organização espacial urbana e à 

produção e consumo de mercadorias e serviços no meio urbano. Tal possibilidade se dá 

devido à própria natureza do método, baseado na contagem da demanda na tentativa 

de prever as tendências locacionais de atividades e pessoas deslocando-se em função de 

suas atividades.   

Assinalamos que as compartimentações espaciais e os modelos oriundos delas 

estão assentados sobre um aspecto predominante do espaço, refletindo a concepção ou 

a hipótese principal de trabalho do agente ou ator que a realiza. Desta forma, os 

primeiros modelos que definiram as macrozonas de tráfego do Rio de Janeiro 

baseavam-se na noção da expansão de longo prazo do espaço urbanizado da cidade, 



mobilidade e centralidade 
Cap II 

 

 88 

tendo como suporte os ramais ferroviários e as vias litorâneas. Outros modelos 

privilegiam a premissa da expansão do espaço urbanizado em círculos concêntricos, 

que refletem o valor econômico da acessibilidade; enquanto outros (Áreas de 

Planejamento) procuram refletir padrões de homogeneidade da urbanização 

(JORGENSEN, 1998, p. 51).  Ao confrontarmos os modelos das macrozonas de tráfego 

com as áreas de planejamento estaremos, ao mesmo tempo, reconhecendo e colocando 

a prova suas proposições. 

As bases cartográficas utilizadas para as análises da área metropolitana são as 

bases cadastrais do Rio de Janeiro e sua área metropolitana, restituições 

aerofotogramétricas, realizadas em 2000. Serão também utilizadas bases iconográficas, 

representadas por ortofotos. A área metropolitana será considerada, segundo as 

seguintes repartições: 

- macrorregional (macroregiões metropolitanas) 

- mesorregional 

 - por área de planejamento 

- microrregional (distritos Rio e Municípios) 

- por unidade de pesquisa (zonas de tráfego) 

 

Na escala do tecido urbano buscaremos investigar os nós, onde se cruzam estas 

redes, que chamaremos de pontos-de-rede, conforme método que relaciona dimensão 

circulatória e dimensão territorial (STATHOUPOULOS; AMAR; et al., 1993). O 

conjunto de dois ou mais pontos-de-rede forma o que intitulamos de polo da 

mobilidade. As conclusões sobre a forma, estrutura e o dinamismo dos pontos-de-rede 

serão retirados da aplicação dos seus indicadores a seus locais de inserção, originados 

do recorte administrativo em uso sobre o bairro do Centro.  

As bases cartográficas utilizadas para as análises do tecido urbano são as bases 

cadastrais do centro Rio de Janeiro, restituições aerofotogramétricas realizadas em 

2000. As bases iconográficas estão definidas pelas ortofotos e fotografias destinadas a 

melhor retratar as especificidades dos espaços da mobilidade dos pontos-de-rede e sua 

inserção territorial. O tecido urbano será considerado segundo as repartições definidas 

pelos polos da mobilidade, que são conjuntos de pontos-de-rede.  
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2.1. Metodologias de investigação das centralidades urbanas pelo 

movimento 

São diversos os autores e trabalhos que procuram descrever e analisar os espaços 

centrais partindo da análise do movimento propondo metodologias, índices e 

indicadores. Grande parte destes estudos, majoritariamente oriundos das investigações 

sobre os sistemas de transportes, destina-se a identificar a localização de novas 

centralidades, para com isso prever novas infraestruturas e serviços que acompanhem 

as dinâmicas urbanas. Estes estudos tendem a considerar os centros urbanos através de 

algumas problemáticas, onde as mais recorrentes são a sua dimensão simbólica, a 

disponibilidade da infraestrutura de transportes e acessibilidade, as relações e 

concentração de atividades e o valor do solo.  

 Nas metodologias empregadas internacionalmente, como apontado por Kneib 

(2008), utiliza-se como principal variável o número de empregos existentes em uma 

área como indicador capaz de congregar as problemáticas relativas a uma centralidade. 

Ou seja, parte-se da compreensão de que o modelo de policentralidade, produto do 

crescimento do espaço metropolitano, implica no declínio do número de empregos na 

Área Central de Negócios (ACN) – que passa a não mais ser a única área a ter grande 

concentração de empregos – e a sua conseqüente descentralização para um número de 

áreas suburbanas e especializadas. Entretanto, a utilização destes dados não demonstra 

a mesma operacionalidade no caso dos municípios brasileiros, ao apresentarem-se 

muitas vezes agregados, dificultando sua utilização.  Kneib (2008, p.55) elabora uma 

análise a esse respeito e considera a existência, internacionalmente, de quatro grandes 

grupos de investigação baseados na variável número de empregos, que são: i) picos ou 

valores de corte de número de emprego, ii) fluxos, iii) métodos estatísticos, iv) 

estatística espacial. 

No contexto brasileiro, comparativamente ao internacional, esta autora assinala 

que as investigações sobre a centralidade – relacionada ao movimento de pessoas e à 

concentração de atividades – ainda são poucas, ao que atribui a escassez de dados 

relacionados aos empregos, uma vez que a grande maioria das cidades só possui dados 

de empregos agregados por município, fornecidos pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego. Desta forma, Kneib (2008, p. 65) sinaliza a existência de cinco grandes 

grupos de estudos, que partem de variáveis distintas, onde destaca a contribuição 

daqueles ligados à: sintaxe espacial (Krafta, 1994; Braga, 2003; Alarcón e Holanda, 2004; 

Medeiros, 2006; apud KNEIB, 2008), características de uso do solo e transportes 
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(Nigriello et al, 2002; apud op. cit.), fluxos (Ferreira, 1971; FUNDREN, 1978; Jorgensen 

Jr., 1998; Ojima, 2007; apud op. cit.), grafos (Gonçalves e Portugal, 2005; Nabais e 

Portugal, 2006; apud op. cit.) e estatística espacial (Ramos, 2004; apud op. cit.).  

Um novo marco no que tange à planificação da mobilidade, concebido com um 

instrumento de programação e medidas no contexto dos municípios europeus é o 

“Plano de Deslocamentos Urbanos” ou “Plano de Mobilidade Urbana” (OFFNER, 

2006). De maneira geral, as propostas desses planos estão centradas em três aspectos 

principais (HERCE, 2009, p. 134): i) o estabelecimento de redes específicas para as 

diferentes formas de mobilidade;  ii) a oferta de formas de deslocamentos diferenciadas 

segundo os grupos de população;  iii) a adequação das ruas a esta concepção 

hierárquica e especializada da rede de espaços públicos. Os instrumentos e métodos 

utilizados para a formulação desses planos se relacionam com aqueles utilizados para o 

estudo das centralidades visto que consideram a topologia das redes viária e de 

transporte coletivo, a localização dos equipamentos e as áreas geradoras de mobilidade 

e a densidade dos diversos espaços da cidade. O que se ressalta relativo a esses planos é a 

mudança do enfoque de demanda para o de oferta. Ou seja, os instrumentos utilizados 

sejam eles oriundos da teoria dos grafos, fractais ou modelos de demanda são 

ferramentas que servem para definir hipóteses e fixar resultados de acordo com 

cenários possíveis e não para definir automaticamente soluções aos problemas do 

transporte. O novo enfoque denominado ‘de oferta’ “... supõe entender que a 

localização das atividades, e o modo e a quantidade na qual se manifestem no futuro 

suas inter-relações, dependem da forma e da organização que se dê às redes de 

infraestruturas, incluindo a sua gestão, porque dela pode depender o funcionamento 

do sistema.”(HERCE, 2009, p. 97) 

 

Para nossa pesquisa, que visa investigar as infraestruturas de mobilidade no 

Centro da metrópole a partir de duas escalas espaciais, é importante compreender a 

dinâmica dos fluxos de pessoas em escala metropolitana o que nos encaminha para 

apoiar-nos na variável convergência de pessoas como um dos componentes da 

centralidade, e com isto com o conjunto de estudos que privilegia a análise dos fluxos. 

Nossas investigações em escala metropolitana coadunam-se àquelas que partem da 

variável geração de viagens como elemento foco do trabalho. Para nosso estudo em 

escala metropolitana, nos apoiamos especificamente na metodologia proposta por 

Jorgensen (1998), que considera estudos anteriores elaborados por técnicos da 
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FUNDREN (1978, 1984) para a cidade do Rio de Janeiro, privilegiando, portanto, a 

variável geração de viagens.   

Para a escala do tecido urbano, em âmbito internacional, registramos uma 

atenção crescente à reinvenção dos lugares de interface (SANDER, 1999; 

STATHOUPOLOS, 1993; AMAR, 2004), de onde se origina a noção de ponto-de-rede, 

a partir dos trabalhos desenvolvidos pela Unidade Prospectiva da Régie Autonome des 

Transports Parisiens - RATP1, Paris, França. Este conceito é elaborado com a finalidade 

de melhorar o conhecimento sobre a concepção dos espaços ligados ao transporte, 

dando ênfase aos pontos de entrada e saída da rede, como elementos privilegiados de 

relação com os lugares onde se colocam questões relativas à acessibilidade, imagem da 

empresa, localização. Estas abordagens evoluem no sentido de conduzir a que os 

projetos das gares de trem, aeroportos e polos de troca urbanos não sejam somente 

receptáculos de fluxos, mas locais de movimento, alargando a noção dos locais onde se 

concretiza a mobilidade. 

No contexto brasileiro, as investigações dos sistemas de transporte na escala do 

tecido urbano – destinado ao estudo dos nós – estão direcionadas para a identificação 

dos pontos potenciais de integração intermodal de passageiros em área urbana. 

Investigações recentes (VILLELA, 2004, p. 26; GONÇALVES, 2006) apontam o 

incipiente desenvolvimento de variáveis capazes de embasar essas definições. 

Entretanto, Villela (2004) lista cinco tópicos extraídos de pesquisa bibliográfica em 

artigos recentes sobre o tema da localização das estações intermodais que são: demanda 

existente, oferta (relacionada a infraestrutura na estação e no seu entorno), 

acessibilidade de passageiros, conforto e segurança aos passageiros e impactos ao 

entorno da estação.  Em geral, estes estudos buscam definir estes fatores no intuito de 

utilizá-los em modelos matemáticos, às vezes sofisticados, que por mais que tentem 

mensurar os aspectos espaciais em jogo, não são destinados a analisar 

morfologicamente o espaço, mas sim a prever situações de demanda e oferta dos 

sistemas de transporte. 

Cabe também mencionar nos estudos que relacionam movimento de pessoas e 

centralidades, o conceito de Centro Gerador de Viagens (CGV) (KNEIB E., SILVA P.C., 

2004) desenvolvido a partir dos estudos sobre os Polos Geradores de Tráfego (PGT) 

                                                 
1 Empresa pública designada pela autoridade organizadora dos transportes de Paris, o Sindicato dos 
Transportes d’Île-de-France (STIF), para assegurar a gestão dos transportes urbanos de Paris e sua periferia 
próxima. Ela gere o Metrô, as linhas de tramway, uma parte das linhas de ônibus, e uma parte das linhas A e 
B da rede expressa regional d’Île-de-France (RER). 
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(PORTUGAL, et al, 2003). A noção de um centro gerador de viagens surge da 

necessidade de caracterizar os empreendimentos geradores de viagens e identificar seus 

impactos no ambiente urbano, com destaque para alterações no uso e ocupação do 

solo, que podem ocorrer na área influenciada pelo empreendimento e gerar um 

número adicional de viagens significativo. Para tal, baseia-se na hipótese de que a 

implantação de um empreendimento gerador de viagens atribui características de 

centralidade à sua área de influência, extrapolando o limite da geração de viagens 

causadas exclusivamente por um empreendimento. Em conseqüência, estes autores 

consideram que o ferramental teórico e metodológico dos centros urbanos torna-se 

também aplicável para a caracterização dos empreendimentos geradores de viagens.  

Ainda em âmbito nacional, estudos recentes apontam (FRENKEL, 2008, p. 3) a 

pouca atenção do poder público em relação à qualidade dos espaços destinados à 

locomoção dos pedestres, um dos principais modos nas cidades brasileiras. Desta 

maneira, a autora propõe um procedimento que visa identificar as rotas mais propícias 

aos pedestres na rede viária, de acordo com a previsão de sua demanda e as condições 

qualitativas da infraestrutura disponível, analisando o porte e o tipo dos polos 

geradores de viagem à pé (PGV à pé). Define um grupo de variáveis capazes de 

relacionar a forma urbana à facilidade das viagens a pé, organizadas segundo: i) a 

densidade urbana; ii) a qualidade dos espaços; iii) o desenho das vias; iv) o uso do solo; 

vi) transporte público (FRENKEL, 2008, p. 178). O atributo transporte público é 

descrito em termos das variáveis: freqüência, cobertura e capacidade; embora só 

considere a variável cobertura (razão entre o número de paradas e área) na composição 

final dos atributos. Este estudo está muito mais direcionado a fornecer insumos sobre 

as rotas das viagens a pé aos projetos de revitalização urbana do que apontar uma 

articulação maior com os pontos de interface com as outras redes de transporte urbano, 

focando-se sobre os espaços públicos, e deixando de lado os espaços destinados à 

conexão e transferência do transporte (que podem ser privados de uso coletivo). 

Deste modo, para nossa análise das infraestruturas de mobilidade como fator 

que pode influenciar no padrão de centralidade do Centro na metrópole do Rio de 

Janeiro, a investigação sobre a localização e conformação dos pontos-de-rede, como 

proposto por Stathoupolos (1993), coaduna-se com nossos propósitos, ao considerar os 

espaços na escala do tecido urbano, definidos simultaneamente pelas interfaces entre 

modos de transporte e seu papel na articulação de territórios.    
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Procederemos a seguir com a descrição dos métodos de análise quantitativa dos 

dados de transporte a serem empregados e como pretendemos utilizá-los em nossa 

investigação.  

 

 

2.2. Área metropolitana e as redes de acessibilidade 

Com o impacto das novas tecnologias de comunicação e transporte sobre a circulação 

de bens e pessoas no meio urbano, abrem-se novas abordagens que consideram o 

espaço das cidades estruturado por redes econômicas, sociais, técnicas, etc. 

Consideramos que as transformações na forma de organização da economia (indústria 

e serviços) se refletem nos modos de vida, e modificam, por sua vez, a forma das 

cidades e o padrão dos deslocamentos das pessoas. Nosso enfoque ao transporte o 

considera como uma rede tecnológica que oferece um serviço à sociedade (uma forma 

da população acessar os destinos desejados), e busca privilegiar seus aspectos 

sociológicos e políticos, econômicos e geográficos.  

Neste sentido, a investigação desenvolvida por Pedro Jorgensen Junior (1998), 

intitulada “Demanda de Transporte e Centralidade: um estudo da distribuição espacial 

de viagens na Cidade do Rio de Janeiro” nos interessa mais diretamente, por estar 

ancorada na análise da distribuição espacial de viagens, e por fazer uso de um enfoque 

de oferta, embora instrumentalize-se com dados extraídos do modelo de demanda.  A 

proposta de Jorgensen é extrair indicações sobre a relação entre a geografia dos 

deslocamentos urbanos e o crescimento da importância relativa do setor de serviços 

sobre o processo de reestruturação da rede de centralidades urbanas da metrópole. Por 

sua vez, lembremos que esta investigação baseia-se em categorias de análise geográficas 

das viagens urbanas, formuladas no estudo desenvolvido pela Fundação para 

Desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro –FUNDREM, para a 

cidade do Rio de Janeiro, em 1986, intitulado “Estrutura Urbana da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro”.  

Este estudo sobre as centralidades urbanas (op. cit., 1998) alia-se às novas 

abordagens que se colocam frente à crise do planejamento de transportes, marcadas 

pela inclusão da preocupação social como meio de contestar a legitimidade do 

planejamento de transportes que se formou nos anos 1960, representada pelo método 
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clássico seqüencial também denominado de “quatro etapas”2. A esse respeito, 

Vasconcellos (2001) ressalta a mudança de foco dos métodos quantitativos, que 

privilegiam os aspectos técnicos e econômicos, para um enfoque sociológico cujas 

questões centrais são redirecionadas para “como a acessibilidade é distribuída no 

espaço; como grupos e classes sociais diferentes usam a cidade e quais são as condições 

relativas de equidade, segurança, conforto, eficiência e custo verificados nos 

deslocamentos.” (VASCONCELLOS, 2001, p. 27). A proposição de novas metodologias 

de análise do movimento humano no espaço geográfico se apresenta, portanto, como 

um necessário campo de investigação para fazer face às problemáticas contemporâneas 

dos deslocamentos urbanos. 

O método proposto por Jorgensen (1998), analisa os dados da Pesquisa Domiciliar 

do Plano de Transporte de Massa - PTM-95 (IplanRio), e evidencia a diferenciação de 

atributos (motivos) das viagens alocadas no espaço urbano em um momento dado, 

permitindo uma leitura da diversidade de motivos de viagem em diferentes horários do 

dia para as diferentes centralidades. O método alcança diferenciar com maior acuidade 

a atratividade de viagens ao centro de negócios no pico da manhã, pelo motivo 

trabalho, como também, a ênfase de outras centralidades para outros motivos, como 

lazer e consumo, em outros horários. Seus fundamentos estão apoiados em três 

premissas sobre a espacialidade da metrópole do Rio de Janeiro e os sistemas de 

transporte.  

A primeira refere-se à relação estabelecida entre os ‘sistemas de atividades urbanas’ 

e os ‘setores da economia urbana’ representados nos motivos de viagens levantados pela 

pesquisa domiciliar. Com isto, interpreta-se que a estrutura locacional dos destinos de 

viagens declarados está traduzida na ‘estrutura de motivos’ como ‘setores da economia 

urbana”. Assim, produção/distribuição de bens traduz-se em viagem a trabalho, e 

serviços de consumo como o somatório dos motivos viagem a lazer, compras, saúde, 

serviços e outros (fig. 2-2).  

A segunda premissa é que a demanda de transporte medida pela concentração 

espacial de viagens está relacionada com a estrutura locacional das atividades 

econômicas urbanas provendo, portanto, uma parcela importante dos atributos que 

definem a centralidade.  

                                                 
2 Estas quatro etapas são: geração, distribuição, divisão modal e atribuição de viagens. Os primeiros 
procedimentos foram desenvolvidos nos EUA, na década de 1950, e a metodologia é conhecida como Urban 
Transport Planning System – UTPS. (VASCONCELLOS, 2001, p. 29) 
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A terceira premissa metodológica considera a radioconcentricidade como o 

modelo da formação da estrutura espacial da metrópole do Rio de Janeiro. Onde os 

corredores radiais são deduzidos a partir do suporte físico fornecido pelos meios 

históricos de transporte. E os corredores transversais são produzidos, majoritariamente, 

pelas dinâmicas urbanas de preenchimento dos vazios intersticiais, que resultam do 

espaço não ocupado entre os corredores radiais.  

 

 

setores da economia > estrutura de motivos 
produção/distribuição de 
bens e serviços 

> 
viagem a trabalho 

consumo 
> 

somatório de viagens a 
lazer, compras, saúde, 
serviços, outros (4 a 8)  

 
Fig. 2-2_ Relação setores da economia com estrutura de motivos.  
Fonte: elaborado pela autora a partir de JORGENSEN (1998) 

 

 

Devido ao método buscar compreender a movimentação de pessoas e os padrões 

de organização territorial, considera somente as viagens motorizadas (transporte 

coletivo, automóvel, táxi, meios coletivos e privados) e não destinadas a domicilio, 

definidas como produtivas por estarem associadas a operações econômicas novas 

(trabalhar e adquirir uma mercadoria ou serviço). Assim, chega-se a restrição que 

resulta na matriz Origem/Destino - O/D, nomeada como viagens motorizadas e não 

destinadas a domicilio (MNDD).  

Os indicadores propostos para expressar a atratividade de uma zona, são três: 

capacidade de polarização de viagens das zonas, capacidade de absorção de viagens das 

zonas e capacidade de retenção de viagens das zonas (JORGENSEN, 1998) (fig. 2-3). 

Onde: 

 

- polarização: é a proporção em que as zonas recebem o total de viagens interzonais 

(expressas por uma matriz O-D em que ao valor das células da diagonal, ou seja, das 

zonas internamente) é atribuído o valor zero. O atributo que se pretende expressar é o 

grau de concentração e especialização das atividades econômicas em uma porção de 

território. Indica a existência de uma certa hierarquia funcional ou de especialização de 

atividades entre zonas. Formulado para exprimir a atração espacialmente concentrada, 
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a polarização deverá ser preferencialmente aplicada aos modelos mais detalhados de 

repartição do solo, no caso, a própria zona de tráfego ou Região Administrativa-

Município; 

 

- absorção: diz respeito à capacidade que possui determinado espaço de atrair viagens 

externas e internas, portanto de satisfazer em sua integralidade os requisitos dos 

motivos da demanda de viagem. É formulado para representar a atratividade 

espacialmente distribuída que poderia ser expressa na forma de uma rede de 

centralidades. Este conceito será aplicado aos recortes espaciais dos espaços da 

mobilidade no Centro;  

 

- retenção: exprime a capacidade que tem uma região de satisfazer internamente as 

demandas por mercadorias e serviços. Permite melhor analisar atributos típicos dos 

corredores de transporte (movimentação linear). Será testado em seqüências lineares de 

zonas de trafego. 

 

 

 

Fig. 2-3_.Metodologia – Polarização, Absorção e Retenção de viagens. Fonte: Elaborado pela autora 
a partir de JORGENSEN (1998) 

 

 

Lembremos que nossas análises têm como objetivo investigar as redes de 

acessibilidade capazes de identificar as características geográficas e econômicas ligadas 

ao Centro da metrópole do Rio de Janeiro, refletidas nos deslocamentos a ele 

relacionados. Deste modo, não nos deteremos nos aspectos geográficos e econômicos 



mobilidade e centralidade 
Cap II 

 

 97 

ligados às outras centralidades isoladamente, a não ser que estejam diretamente 

relacionadas às questões identificadas no Centro. A ressalva a ser feita, portanto, diz 

respeito a que aplicaremos somente o indicador de polarização, definido como o mais 

capaz de identificar a concentração e especialização de atividades econômicas. 

Esclarecemos, que apesar disto, o principal critério metodológico é mantido. 

As matrizes O/D (MNDD) às quais tivemos acesso foram aquelas geradas e 

disponibilizadas pelo órgão responsável pela elaboração do PDTU-2005, a Secretaria de 

Estado de Transportes do Estado do Rio de Janeiro - SECTRAN (anexos).  

 

 

2.3. Tecido urbano e ponto-de-rede 

A investigação das infraestruturas de mobilidade e o Centro, na escala do tecido 

urbano, associa a análise espacial de distribuição de viagens com a matriz 

função/espaço do ponto-de-rede (STATHOUPOLOS, 1993).  Na distribuição espacial 

de viagens, além do indicador de polarização, também é aplicado o de absorção, que 

considera as viagens realizadas pelos modos não motorizados (viagens a pé e bicicleta) 

não destinadas a domicilio (NMNDD).  

O conceito de ponto-de-rede coaduna-se com as análises espaciais do 

movimento, pois em sua base estão implícitos os conceitos de interação, campo, 

território e rede, utilizados para explicar os traçados deixados pelos diversos tipos de 

movimento sobre a superfície terrestre. A noção de campo ligada ao território advém 

da crítica às fórmulas utilizadas para quantificar o conceito de interação, que em geral 

se fundamentam sobre o movimento ao longo de um eixo que separa os centros de 

interação; quando, na realidade, o movimento se propaga por muitas direções, 

definindo assim superfícies. Desta maneira, quando se fala de uma zona de influência 

de uma atividade ou local utiliza-se o termo campo, “... que não é um elemento 

estático, mas uma forma de interação, de movimento em muitas direções” (Ibid., p.30).  

Fundamental ao seu entendimento e sua relação com o território é a noção de que eles 

são distribuições contínuas de movimento, onde “... não se pode definir seu tamanho 

por limites precisos”, o que é por vezes mascarado pela utilização das palavras forma e 

tamanho, que têm conotações estáticas.  O conceito de campo pode então ser 

teoricamente definido como “... distribuições de movimento, variáveis no tempo, mas 
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continuas nos limites de atenuação produzida pela distancia3”(Ibid., p.30). A 

compreensão desta continuidade conduz à noção de que os campos se sobrepõem, 

estabelecendo-se daí a contradição com a noção de limite, que conduz à idéia de 

território, principalmente enquanto recorte administrativo, ligado ao conceito de 

propriedade, de apropriação e de poder.  

Devido à capacidade das redes de interligar pontos no território e, portanto 

estruturá-lo, devemos também considerar seu poder desestruturador. Isto é, atenta-se 

que a inserção de uma rede técnica pode ir ao encontro de uma estrutura territorial 

existente ou, ao contrário, enfraquecê-la. Deste modo, o papel territorial das redes se 

funda na consideração de que elas só podem facilitar o movimento canalizando-o em 

determinadas direções e que isso pode implicar a exclusão de outras direções. Em 

conseqüência, seu papel territorial pode ser antagonista ou complementar aos outros 

instrumentos de estruturação do território. 

A existência de um vetor de transporte pode valorizar uma direção do território. 

E como o acesso a essa rede só pode ser feito de forma descontinua, ele se faz pelo todo 

dos meios disponíveis em uma rede, colocados a serviço do movimento, a partir de um 

lugar. Não importa a qual direção o usuário se destine, ele é obrigado a aceder à rede 

através de um ponto. Esse lugar é um ponto de articulação entre uma rede e o 

território. Quando um determinado ponto oferece ao usuário escolhas de diferentes 

caminhos possíveis, esse ponto é preferido a outros, tornando-se um referencial mental.  

De simples nós de rede, esses pontos se tornam “... produtores de uma centralidade 

urbana, com freqüência, chamados de ‘polos’” (Ibid., p. 32). Tema recorrente nas 

investigações sobre crescimento e planejamento urbano, um ponto-de-rede se torna 

uma centralidade urbana quando ele é percebido de forma indissociável da rede, 

conduzindo a que a morfologia do lugar se harmonize com a funcionalidade esperada. 

Os polos devem seu estatuto territorial à “... presença simultânea da totalidade de 

elementos morfológicos, funcionais e cognitivos que definem a presença da rede (ou de 

várias redes) em um lugar dado” (Ibid., p. 32) vindo daí essa denominação.  

Deste modo, a noção fundamental e de onde parte a idéia do ponto-de-rede, 

fundamenta-se na descontinuidade do uso do transporte. Ou seja, não se sai de um 

ônibus diretamente para o metrô, existe a necessidade de um lugar onde se faça a 

                                                 
3 “Os campos são distribuições continuas de movimento com uma diminuição muito rápida perto do seu 
centro e uma diminuição muito lenta em direção à periferia.” (STATHOUPOULOS, 1993, p. 30) 
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mudança de velocidades entre o território e o sistema de transportes ou entre dois 

sistemas de transporte.  

 

O modelo conceitual proposto para o ponto-de-rede (STATHOUPOLOS, 

1993), estabelece uma matriz onde se cruzam: 

 

- papéis (funcional e territorial): o papel territorial pode ser local ou translocal, 

o que do ponto de vista funcional corresponde respectivamente a um acesso 

simples (entrada de metrô), e a um acesso com conexão (estação de 

transferência de metrô, ponto final de várias linhas de ônibus); 

- espaços (interno e externo): o espaço interno refere-se ao próprio espaço do 

ponto. Sua definição operacional dependerá da escala sobre o qual se situa. 

Trata-se do espaço (construído ou não) sobre o qual o operador da rede 

intervém. O espaço externo é aquele resultado da conectividade imaterial do 

ponto, o saguão do acesso ao ponto, que não deve ser confundido com a zona 

sobre a qual o ponto exerce influências urbanísticas, que em geral se estende 

além desse espaço.  

 

No funcionamento do ponto-de-rede podem ser considerados, além de suas 

funções de acesso e conexão, os serviços oferecidos e o comportamento dos usuários, 

este último está relacionado às utilizações e às práticas das pessoas atraídas por um 

ponto, o que é condicionado por sua estrutura e os serviços que lhe são oferecidos, que 

podem ser: 

 

- serviços diretos: diretamente ligados às funções de base, como a venda de 

bilhetes e a presença de sinalização; 

- serviços conexos: informação sobre o todo da rede, sobre outras redes e 

mesmo sobre a cidade, sobre o bairro onde aquele ponto-de-rede está inserido; 

socioeconômicos ou turísticos; serviços de proximidade (jornaleiro, comida 

rápida); redes paralelas (telefone público); 

- serviços transversais ou reguladores: diz respeito de forma global ao 

funcionamento dos espaços do ponto-de-rede como espaços públicos, 

contribuindo com os serviços conexos.  
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Da ação do ponto-de-rede sobre o território decorrem seus efeitos sócio-

urbanísticos que podem se refletir no valor da terra, na localização de empregos e 

habitação, no desenvolvimento do comércio e na mobilidade da população em uma 

escala maior. Na escala maior, os efeitos do campo são induzidos pela interação entre 

um ponto determinado e os outros pontos no território, definidos pela zona de 

atratividade do campo (fig. 2-4).  

 

  
Fig.2-4_Modelo conceitual ponto-de-rede  
Fonte: Adaptado de STATHOPOULOS et al, 1993, p. 27 

 

 

A matriz de análise da estrutura do ponto-de-rede é então deduzida a partir do 

esquema conceitual, de onde: 

 

 

 

 

Fig.2-5_ Matriz  ponto-de-rede. Fonte: Adaptado de STATHOPOULOS et al , 1993, p. 27 
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A identificação empírica (levantamento) dos pontos-de-rede no Centro, e sua 

concentração ou dispersão em seu território indicará a existência de campos de maior 

movimento de pessoas, que serão denominados de polos da mobilidade. A cada ponto-

de-rede será aplicada a matriz espaços-papéis, de onde se deduzirá sua capacidade de 

articular rede de infraestrutura e território.  

 

As possibilidades combinatórias da matriz conduzem, a oito possibilidades de 

significado real: 

 

 

 

1- A parada simples (uma linha de ônibus). Tem papel quase que 
exclusivamente local que significa que a função de acesso domina sobre a 
de conexão. 

 

 

2- O abrigo de ônibus – é uma variante mais rica que a anterior com o 
inicio da internalização de uma parte do espaço externo (abrigo coberto, 
aberto ao exterior  

 

 

3- A transferência ônibus-ônibus – acesso e conexão acontecem nos 
espaços-papéis local e translocal externos. Na transferência ônibus-ônibus 
considera-se dois casos: aquele onde as linhas passam pelo mesmo ponto 
de parada, e o outro onde é necessário o deslocamento ao longo da via ou 
atravessa a via. 

 

 

4- Pontos chave: configuração mista – pontos de transferência ônibus-
ônibus inspirado no modelo da estação de transferência de metrô. São 
espaços razoavelmente cobertos e fechados, caminhamentos organizados, 
comercio, serviços e informação. Muito ligado ao espaço disponível do 
ambiente onde está inserido, pois ao contrário do metro, acontece na 
superfície. (No caso do Brasil, o melhor exemplo é o ‘ligeirinho’ de 
Curitiba)   

 

 

5- Estação simples de metrô – Ponto mais simples a dispor de um espaço 
interno próprio. Há que se considerar também um possível papel 
translocal de transito feito na passagem e parada de um trem por uma 
estação. 

 

 

6- Transferência metrô-metrô – Surge aqui o espaço-papel translocal 
interno para transferência, materializados nas salas de troca posicionadas 
depois da bilhetagem que permite o usuário localizar e escolher a direção. 
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7- Transferência metrô-ônibus – Inversamente à anterior a conexão 
acontece no espaço externo. Este espaço deverá ser organizado por 
sinalização que indique o caminhamento de e para o ponto de ônibus.  

 

 

8- Complexo (polo) de trocas – A internalização dos espaços-papéis vai 
tomar uma forma pronunciada. A imbricação dos espaços-papéis e a 
diversidade de serviços possíveis.   

Fig.2-6_ Matrizes  pontos-de-rede. Fonte: Adaptado de STATHOPOULOS et al. , 1993, p 27 
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